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Farendo Mais Por \/ocâ

IDITAL DE pREG.Ão rl-Ernôlrco N' 016/2023-SRP./FG

Admioistrativa; SecÍetaria Municipai da Cuirura.

Secretâria Municipal da Assistência Social; Secretaria Municipal

da lnfraestrutura; Secretaria Municipal dos N§gócios Ruraisl

Secrgtaria lvíúniclpai da SecretaÍia do PiaiiejalnelÍo e Gesião das

Finanças; SecÍetaria Municipal da Segurança Pública; Secretana

dô N,4eio Amtierte: Secletâns Mt'niciÍ'a! dn Gcstão
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O municipio de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados

pela PoÍaria 002.20.0912023 de 20 de setembro de 2023. toma pÚblico. para o conhecimento

àos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n" 016/2023

SRP/FG, rlo tipo Menor Preço por l,ote com fomecimento de forma parcelada, nos termos do

Decreto 10'024 de 20 de seiembro de ?019' da Lei o" 10 520' de l7 de jr:lho de 2002' da l-ei

Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, do DecÍeto n' 8 538, de 06 de outubro de

2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no

8.666, de 21 de juúo de 1993, Derreto Federal n" 7.892. de 23 de ianeiÍo de ?013 alterado pelo

Deçreto no 9.41i8, de 30 de agoÍo dc 2018, Lei Federal N" 8 078/90 (Código de Defesa do

Consumicior) e rio Có<iigo Civii Brasiieiro (Lei i0.40ói2002) e as exigênciâs esubeieci<jas

neste Edital.

CADAS'I'RAMIIN I'O DAS PROPOS'I'AS DE PREÇOS E DOCTIM-LN'I'AÇÀO

REFI,RENTE À HABILITACÃO A PARTIR DO DIA 2910912023 ATE 1IIIO/2023 AS

O7:3C tI (EORÁRIO DE ERASiLIA) I'JC SITE BLL.ORC.BR

ABERTURA DAS PROPOSTAS I 1/10/2023 ÀS 08:00H (HORÁRÍO DE BRASiLIA).

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUIA DE PREÇOS AS O9:OO II DO DIA III1OI2O23,

REFERÊNCIA DE TEMPO: HoÍáúo dC BTAS1IiA (DF)

rKE I] LIJ

LOCAL: Portali Bolsa de Liçitações do Brasil BLL l.ors.br

Para todas as reierências de tempo serà observado o horário ioc&I.

SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE

PREÇOS vIS.À-\Do F UTLIR A.S E EVL I]TU A IS .Á.QU I S !çÔES

Objeto: DE MATERI AIS DE LIMPEZA E HIGIENZAÇÃO PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DAS D
SICRETARIAS DO I.,ILNtCN!C DE CRATEÚS CE

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR LOTf,

Modâlidadc dc

Licitâçâo:

ELETP.

SeireraÍir ^,'lui'ricipal dô Scüde: Secíe,Âriâ l''!uÍici Pu, @ Lusluluv.

Compõeir1-se o preseiÍe Editai ,jas panes Â c B, coirfo ie à segúiÍ apreseii'rada-s;

PA{TE A - Condiçôcs para competição, julgamenlo e adjudicação. Em que são estabelecidos

os reqrrisitos r as cnnd!çõrs Pâr" círrEIEtiçâo, jL'lgamenlo e formaliTação.lo coltlltô

PARTE B _ ANEXOS

Y

\ EtLl!
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Arrexo I - Te.rno de F-eferência;

Anpro II - lúôdelo de Pronostâ de Precos'

Anexo [[I - Termo de Adesâo BLL:
Anexo IV - Custo pela utjlização do sistema

Ànexo v - Modelos de declarações

AÍeÍo !'I - Minuta de Contrato;

Atrexo VII -. Minuta da Ata de Reglstro de Preços

,' .,tíq^L' !
;7,/

1. DO OBJETO
i. i ó 

"u:*" 
da presenúe licitação é a escolha da proposta ry§,'11919:Lp1Ía a sELEÇAo

óÀ r,minon Énoposre íane nrctsrno DE PREÇos vlsANDo FIrluRAs E

ãwin-u"e,tí r'ôulÁróors oe MATEzuAIs DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃo PARA

Ãmúsn es NrcsSsioeors DÀs Di'ytRSÀs sECiiETÀRiAS Do Mii-NiciPlo DE

ànÃiÉúí óE, 
""rforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital cum

as caracteristicas descritas abaixo:

i.t.Z. e t,"itaçao seni dlvldlda por lotes, conlbrme tabela constante do IeÍmo de Retêrêncla'

l-acultando-se áo licitanlc a paílcipação em quanlos lotes forem de seu inleresse'

i.il. ô tttl"" *:tlgamcnto aáotado sciá ü incnoi picÇo poi !ürc, ob:'cnadâs as cxigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do obieto

2. DOS RECTTRSOS ORÇÁMEi{TARIOS:
ã'i ó S.i.rno de n"gistró de Preços independe de previsão orçamentáúa Isso porque não há

obngatoaedade da, cootlaração, ponanlo oâo há necissidade de se deilonstrar q etistêrcia de

Íecurso.
Z.U. Co. tuse no art. 7", § 2o do Decreto Federal n'7.892 de 23 de janciro de 2013' que

n"-goiur""à o Sistema iehegistro de Preços previsto no aÍt' 15 da Lei n" 8 666' de 2l de

junià àc rSs:, preceina. "Nilwraçdo paro registo de preÇos não é necesríiro indicar 
'1"Llotaçdo 

orçamcnráriLt, que §omente será erigd() paru a.formalização do contralo ou o11Íro

nrtnmento hibif'
2.3. As despesas do exercício subsequente aoÍeÍão à conta da dotação consignada para esta

atividade, fiÇando adstntas ao respeclivo aredito orçamentário'

3. DO CR.EDENCIAMENTO
:. i. io<ierao panicipur <iesta Liciraçâo torias e quaisquer empresas ou socie<iacies' reguiarmente

.rábel""ida. no pai., que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitaçâo s que

satisfaçam todas as exigtnciai, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos

l.z. eãoerao partrcrpár deste PÍegâo EletÍôúrco as empresas que apresentâlem toda a

ào"r."rt ção por elà exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitaçôes e

i.j. o licitart" de,re.á estar credenciado, de forma direla ou atavés de empresâs associadas à

nolsa de Licrtaçoes do Brasil, até no minimo uma hora antes do horário fixado no edital para o

recebiLncnio dns propostas.

3.4 O cadastrámento do licitante deverá ser requcrido acompaúado dos seguintes

doc!!!'!e!!tos:
uj i*t-."rto puniaular de mandato outorgando a operacior delidamente çredenciacio junto à

B-ol.u, po,l","s e.p."ificos de sua representação no píegào. confome modelo fomecido pela

Bclsa de I-icilações dc Brasil.

(
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b) Declaração de seu Pleno coúecilnento, de aceiteçãc e de atelldimento às de'
hahilitacão nrevistas no Fd itâI. confônne môdelo fomecido pela Bolsa de LicitÂções do

c) Especificações do produto objero ria [citação em confoÍmidade com edital, cons

marca e modelo e em caso de itens especiÍicos mediante sohcitação do Pregoeiro

ARQ, inserção de catálogos do fabricante. "A empresa particlpante do ceÍtame não

identificada" Decreto 10.024 de 20 dc setembro de 2019, aí. 30 § 5"

3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do

certame, q,ie Pagara a Bolsa de Licitaçôes do Brasi!, FovedoÍa do sistema eletrônico, o

equivalente ao p€rcentua I estabelecido pela mesma sobre o valor contra tualajustado, a titulo de

ta\a pela uhlização dos recursos de tecnologra da informação. em conformidade com o

regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil

3 6 A microempresa ou emPresa de Pequeno porte, além da aFesentação da declaração

conslanle no lrncxo V para fins cle iuoiiiução , riêverá. quan<io <ío cariastramenro cia proposta

inicial de preço s ser digitado no sistema, verificar nos <iàdos cadastrats se assinalou o regime

ME,EPP no sistema conforme o seu reglme de tributação pa:,a fazer valer o direito de

pflondade do desempate. Art 44 e 45 da LC 123i2006'

.I. REC" L{''!L'iTO C!'[RACIO'..iAL DO CIRTÀ:'!E
+. i O 

"".turn" 
será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio' que terá' em

especial. as segurntes atribuições:

a) a(ompaúat os trahalhos rla cquipc dc aporo.

bj responrier as questões lormuladas pelos fomecedores- relativas ao certame'

c) abn. as P!op4st8,s de P.cços,
.i) anaiisar a aceitabiirdade das proposlas:

e1 desclassi licar propostas indicando os moliros:

í;;;ú;t o. pio"",!i*"nt"t Íelativos aos lances e a escolha da pÍcpos'ê do lance de menor

preço;
g) verificar a habilrtacào do ptoDonente classificado em Drimeiro lugari

h) declarai o vercedoi;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos,

i) elaborar a ata da sessão:

í) enca-inha, o pro"esso à autondade superior para homologar e autonzar a corÚatação;

rí àLii, pro.".,á administrativo para aputação dc irregulaÍidades 
"tsando 

a aplicação de

penalidades Frevistas na legislação.

CRf,DENCIAMENTO NO SIS '['MA LICITAÇÔES DA BOLSÀ DE LICITAÇÓES E

LEILÓES:
;ã.;-;".^ .jurirlicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do

in.ttr.",ito de úndato previsto no item 3'4 "a", op€rador devidamente credenctado em

or"ior"i"ror.t, 
"ttociú 

á Bolsa ce l-icitaçôes do B;asi!, atibuindc podercs para formular

iàn.ii à. pt çot " 
ptuticar todos os demais âtos e operações no site: wuw bll'org br'

+.:. e pu.ti"ipuçao ao licitante no pregão eleÍônico se daÍá por meio de participaÇão direta ou

"ir"re.'a" 
c.ite.u, o.,o"ioda. á B1L Bolsa de Licitações do Brastl' a qual deverá

;;;ti;;, poi.eio a" seu operador rlesigado, em campo próprio do sistema' pleno

conheclmento, aceltação e atendlmento às exlgênclas de hâblhtação prevlstas no EdÍal'

V
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4.4. O acesso do operador ao pregão, par3 efeito de encaninha-'nento de proposta d

Iances srrcessivos de nrecos, em nome dô hciÍânte, somente se dârá mediante nrevia

de scnha privativa.
4.5. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em

pr€gão eleftônico. salvo quando canceladas poÍ solicitação do credenciado ou por ini

ç
n1 4âí>. oo,

ciativa da

..; ,li !
i

q

BLL - Bolsa De Licitâções do BÍasil.
4.6. E de exçlusiva responsabilidade do usúrio o sigilo da senha, bem Çomo seu uso em

qualq,le! transâção efet!,lda diretamelte o',1 por seu Íepresentante, !!ão cabendo a BLL - Ilol§a

de Licitaçôes do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorÍcntes de uso indevido da

seúa, ainda que por terceiros.
4.7. O credcnciamento do fomecedor e de seu repre§entante legal .iunto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçâo de capacidade téçnica para

reaiizaçâo cias transaÇôes inerentes ao pregâo eietrónico.

PARTICIPÀÇÀO:
4.8. A paírcipaçâo no Pregão, na Forma Eleftônica se daú por meio da digitação da senha

pessoal e rnfanstêrivel do representante credenclado (operador da conetoÍa de meÍcadonas) e

iubsequente encaminhafiento da proposta de preços' exclusivamente poÍ meio do sistema

clctiôiüco, obsc.iai.ia dâtâ c hoáiio limitc cstabclccido.
4 9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema §letrônico durante a sessão

pública do pÍegâo, ficando responsável pelo ônus decorrente da p€rda de negócios diante da

inobscrvância ric quaisqucr mcnsagens cmitidas pclo sislema ou ú dcsconexão do scu

representante,
410. O licilaate respolsabrliza-se e.!c!!slva e foí!1allnellte pelas tlan-saçôes efet'Jad3s er! seu

nome, assume como firmes e veniadeiras suas propostas e seus iances, inclusive os atos

pratrcados diretamente ou por sçu representante, excluida a responsabilidade do provedor do

sisteEa ou dc orgãc ou entidÊde promotora da licitação pcÍ event',Eis danos decorÍeites de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros

4.11 Poderâo paÍticipar deste Presão interessados cujo ramo de atividade se,ia compativel com

o objcto desà iicitação.
412 Será conceúdo tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte. para as socredades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n' 11488' de 2007'

para o agricultor familiar, o produtor ruÍal pessoa fisica (quando for o caso) e para o

micÍoempreendedor individual - MEl, nos limitcs previstos da L§i Compl§mçntar n" 123, de

2006.
(Explicaçâo: Nos termos do art. 3", §3" da Lei n. 8 24811991, a aquisição de bens § serviços de

informática e aulomaçào, çonsiderados como bens e serviços comuns, poderá ser realizada na

modalidade pregâo, restrita às empresas que cumpÍam o Proces§o PÍodutivo Básico).

4.13. Nào poderá panicipar empresa declarada inidônea ou cumprindo p€na de suspensào' que

ihes renham sido apiicadas, por Íorça da Lci d 3.óóó/93 e suas aiterações posreriores.

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do pode. público ou que

çstejam impedidas de licitar, ou conÍatar com a administração pública, ou com rlualquer de

seus óÍgãos descenÍallzados. quals seJam:

l.Cadasto Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas CEIS;

II Cadasiiü Ini.gÍâ'jo .ri Conijciúçõcs poi llicitos Adiniiiistiâtivos CADICOII:
IIL Sistema de Cadastramento Unillcado de Fomecedores SICAI;
Iv Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Àto de Improbidade Admlni§trativa do

Consciho Nacionai tie justiça Ciij.

F
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b) Se;arn dcclaradas inidôneas em qualquer esfera de Go':erno;
c) F§teiâm soh lalênciâ. recuperação juclicial e exÍÍâjrrdiciâl- riissolrrção orr liqui

fusão. cisão ou de incorporação,
d) Rcunido\ sob forma de consórcio.

t !

I - A vedação à participações de interessadas que se apresenlem constituidas sob a forma

consórcio se jusrilica na medida em que nas contÍatações para fomecimento/sen lços comuns, é

bastante corriqueiro a panicipaçâo de empresas de pequeno e médio porte, às quais. em sua

mâioria, aPresentam o minir:ro erigido !!o tocante à q'la'lilicação técnica e econômico-

ÍinanceiÍa, condições suficientes para a execuçâo de contratos dessa natureza, o que não tomará

restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará

prejuizos à competitividade do certame, visto que, cm regra, a formação de conúrcios é

admrtida quando o oble(o a ser licitado envolve questôes de alta complexidade ou de relevante

vuilo, em que empresas, isoiaciamente. não teriam conciiçôes cie suprir os requisitos de

habilitaÇão do edital e ainda nâo teriam as condições necessárias a execução do objeto

individualmente Nestes casos, a AdministÍaçâo, com vistas a aumentar o número de

panlcrpantes, admfie a Íormaçâo de consórclo.
il - fendo em vista que é prenogativa do Poder Público, na condição de cootratante, a escolha

iiâ paÍicipâção, oü nãü, dc cinpÍcsôs caÉtii.iidôs sob a forma dÇ coiBóÍcio' com as ticvidas

justificativas, conformc se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8.666/93, que em seu

Afi. 33 que atribui à AdministÍação a prerrogativa de admissão de consórcios em licitaçõ€s por

cia promovirias, peios motivos já c-rposios, conciui-sc que a vcriação de consiiiuição de

empresas em consóÍcro, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por

2restigiar os J'rinci;',os da conrpetiti. idadc. econoncldade e nr'-"alldade.

ili - Ressaite-se que a decisáo com relaçáo à vedaçào à panicipaçào de consórcios, expressa no

item 413 alinea "d" deste edital, para o caso concleto em análise, visa exatament§ afastar a

restíção à ccÍnpetição, na rnedida que a reunião de empresas qug, individualrnente, pcderian'l

fomecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e podena, eventualmente,

Droporçionar a formaÇão de conluios/Çarteis para manipular os preÇos nas licitacões.

e) lv'Íairteido qualqi.iei ii-yo de vincuio piofissional com servidoi oü diiigeÍIte de óÍgão üu

entidâde contratante ou responsável pela licitação,
n Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou.luridica isoladamente ou em

codsórcio. sejam responsáv'eis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o

autor do projeto seja dirigente, geÍente, aÇionista ou detentor de mais de 5yo (cinco por c§nto)

do !--apital com direito â voto ou cortrolador, resPonsávels técnicos ou srúcontratados;

B) Oe empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simulúaneamente, a mais de uma

lirma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizzda a funcionar no País;

i) De licitântes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no aÍigo 9',
seus incisos e parágraios, da Lei Fecierai n" 3 666/93 e suas posteriorcs atuaiizaçôes:
j) OÍganizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCP, atuando nessa

condiçâo (Acórdão n' 74612014-TCU-Plenário).
,1.14. Para aveÍlguaçào do dlsposto contldo no ltem '4.13. a)" aclma, a§ hcltantes apresentarâo
junlo aos documentos exigido na habilitação, consulta implessa através da Consulta

LOnSÜii(üGA Ca i ÇSSÜô iünüica, ciÍiiiúÚ 'r(Pr.r 
r lur uuulJ-

aplapps tcu gov.br/, para comprovação ou não se a emprcsa sofre sançào da qual decona como

efeito restrição ao diÍerto de paÍicipar em ltcttações ou de celebrar contratos com a

§

--,\\
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licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitaçâo, somente

uma delas poderá participar do certame licitatóno. Caso nâo seja feito a escolha pelo sócio

representante ou reslonsavel tecnico amhas serào erclttidas do cename.

4't7. E vedado ao servidor dos orgãos e/ou entidades da Administração PúbliÇa MuniciPal de

CÍateús - Ce, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundaçôes, instituidas ou mantidas pelo Poder

Público Municipal de CÍateús Ce, parhcipar como licitante, diÍeta ou indiÍetamente por si.

poÍ lnterposta pessoa, dos pÍocedimentos desta Licltação;
+. ia. Qràiqr"i ,lúui,iu em reiaçâo ao acesso no sistcma operacionai, poderá seÍ esciarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 30974600, ou através

dâ Uolsa de Licitações do Brasrl ou pelo e-mail contato@bil.ors.br.

5. DA ApREsENTAÇÃo DA PRoPosrA E Dos DocuMENTos DE EABILIAÇÂo
5 l. Os licibiircs cncaminharão, cxclusi-"amcntc poÍ mcio dÜ si;tcma, concomitaniciiicnic coin

os documentos de habilitaÉo eigidos no edital, proposta com a descrição do objeb ofertado e

o preço, ate a data e o horário estabelecidos para o fim do receblmento das pÍopostas, quando,

cniãtr, enccrrar-se-á auiomaticamsnic a ctapa <ic envio ticssa documcniação

5.2. O envio da pÍoposta, acompaúada dos documentos de habihtação exlgidos neste Edital,

ocor.e!á por !!eio de chave de acesso e serha.

5.3. As úicroempresas e Empresas <ie Pequeno Porte cieverão encamiúar a ciocumentâção de

habilrtação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhlsta, nos telmos do

art. 43, § l' da LC n" 123, de 2006 e suas alteraçõcs pcsteriores.

5.4- Incumbirá ao licitantç acompaúar as operaçôes no sistema eletrônico duÍante a sessão

Dública do Pregão. licando responsável p€lo ônus decorrente da perda de negócios. diante da

inobservâiicia de qiiaisqueÍ mensagens eúitidas pelo sistema ou de sua descoireiâo

5 5. Até a abertuÍa da sessão púb1rca, os Iicitantes poderão retiraÍ ou substituir a proposta e os

documentos de habrlitação anteriormente inseridos no sistema,

5.6. Nâo será esrabelecida, nessa etapa do ceÍame, oÍdem de classificação enÚe as pÍopostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgaúento da pÍoposta

5.7. O, do"umêntot que compõem a proPosta e a habilitação do licitante melhor ciassificado

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o

enceÍramento do envio de lances.

A-dministreção Pública. Ou t'.el consulta pode!á ser realirllda pele Equipe do Pregão. quan

ânálise dos documentos dê hâh,litâçâo

4.15. iião poderá participar empresa que não cxpiore ramo <ie atividade compatível

objeto desta licitaçâo
4.16 Quando um(a) dos(as) sócio(a)s Íeprcsentantes ou responsável(eis) técnicos(as)

6. DO PREENCEIMENTO DÀ PROPOSTÀ
6.1 o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes camposr
6 1.1 Valor unltríno e valor total do rtem, bem como o valor total do lote;

6.1.2. Marca;
o.l. Tüda3 âs üspccifiÇâçõ.i iio objltü .oniiiias na piopo§iô vincülâii, a Contiatadâ

6.3 Nos valoÍes propostos estado inclusos todos os ct§tos opcracionais- cncargos

previdenciários, trabalhistas, tnbutfuios, comerciais e quaisquer outÍos que incidÂm direta ou

inciiretamcntc no l-umccrmsnio dos bcns.

E
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os ofertados, talJ,o na proposta inicial, quanr.o na el3pa de lances, selão de exc

.""1*rrs^bilida,l" do licitÀnte. não lhe âssistrndo o direito de nleiteâÍ ouâlouer alterâ t
aiegação de crro, omissão ou quaiquer ouúo prerexto

6.5. O prazo rjc validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

sua apresentação

?. DA ABERTTIRA DA sEssÃo, cLAssTFICAÇÂo DAs PRoPosrAs E

FOBMI.TLÀÇÃO DE LANCES
i. r. À oO"nú O" pr"sente licitação dar-se-á em sessão pública, por melo de sistema el§trônico'

na data, honíno e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro venhcará as propostas apresentadas. desclassiÍicando desde logo aquelas que

nao .rt"juíi ", 
confonnidade com os reqursiros estabelecidos neste Edital' contenham vÍcios

insanávéis ou nâo apresentem as especifrcáçôcs técnicas exigidas no Termo de Reierência'

7.2. 1 Tambem seri desclassificada a proposb que identifique o licitante'

7.2.2. A desclassificaçâo será sempre fundamentada e reglstrada no sistema' com

acompanhamento em tempo real por lodos os paÍlclpantes

7.2 3. A não desclassificáção da proposta não impede o seu julgamento deflnitivo em sentido

contiáiiü, lc'iâdü a ciciio nô fâsc dc accitação.

7 3. O sistema ordenará automaticamenÍe as Propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

i 4. O'ri.i"*a tii.p,rnibiii:zará campo próprio para irooa dc mcnsag§ns entrc Ao Prcgocirtr c os

licitantes.
_1.5. !!\ici"dz z etspa .o4!petitiv3., os liciBntes í1e". erâo e!!c3!!:!iahar lalces ey-clr.lsiva!'lente pv-I

meio do sistema Éietrôniôo. senrlo imediatâmente informa<ios do seu recebimento e do vaior

consignado no rcglstro.
7.5.1. o lance deverá ser ofeÍtado pelo Íienor Yalor pcr lote

7.6. Os licitantes poderão ofereceilances sucessivos, observando o horário fixado para ab§rtura

da sessão e as regÍas estabelecidas no Edital
7.7. O iicitante somente pode.á ofereçer lalçe de valor iiiferior ou percentilal do desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7 à O intervalo minimo de diferença de valor§s entÍe os lances' que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação à proposta quc cobrir a melhor ofeÍta deverá ser de

RS 100,00 (cem reais).
; c o iltewalo enlre os lances cl..,rados pelo mesmo licitante não pcrdeú sêr inferior a vintc

(20) segundos e o intervalo entre lances nâo poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

serem ;utomaticamente descanados pelo sistema os Íespectivos lanc€s

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônlco o modo de disputa "abeío", em

que os licitantes apresentarão Jances públicos e sucessivos, com prorÍogações'

;.li e 
"rrpu 

tie iances <ia sessão púbiica terá duraçâo cie <iez minutos e' apos isso, será

prorrogada ;utomalicamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do periodo de duÍação da sessão pública.

7 12. A pÍoíogação aulomátlca da etapa de lances, de que trata o ltem antenoÍ, será de dols

minutos e ocorrerá sucessivamente sempÍe que houver lanççs enviados ness§ periodo de

proiiogação, inclusi'"'c no caso ijc iancc; inicrmcdiáilos.
I t: iao havcndo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

à
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?. ! 4. Encerrada a fase cornpetitiYa sem que haja a prcr'.ogação autcmátics F§lo sistema' p'ode

o Presoeiro. assessorado pela equipe de âpoio. justificadâmente, âdmillr o reinicio da se

pública de lanccs. em proi da consecuçâo do melhor preço.

7.15. Não serâo aceitos dois ou mais Iances de mesmo valor, prevalecendo aquele qu fÀr'',

.,t

a i
reçebido e reglstrado em primeiro lugar.
7.16. DuÍante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão inform
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante

ados, em tempo real,

?.1? No caso de desconexão co!! o Pregoeiro, lo decorrer da eta,Pa compeliliva do PÍegào, o

sistema eletÍônico poderá permanecer acessível aos llcitantes para a reçepçâo dos lances.

7.18- Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo supenor

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente aÉs decoÍridas vinte e
quatro horas da comunicaçâo do lato pelo Pregoeiro aos partlcipantes, no sitio eletrônico

utiiizacio para ciivuigacâo.
7. 19 O Critério de Julgamento adotado será o menor preço par ,ars, conforme definido neste

Edital e seus anexos
7.20 Caso o hcltante não apresente lances, concoreÍii com o valor de sua pÍopostâ

7.21 Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e emPresas de pequeno porte que se

anlüniiiiiim ilii iirru ú! Éji laiiioi iiaima üa iiiÚiiiÚi P'vf rsLa

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7 22 A, Íí is bem classificada nos teTÍnos do item anterior terá o direito de encamtnhar uma

úiiüna ofcria para dcscmpai§, obrigaloÍiamsnic cm vaior inicrior ao r.Ja primcira colooacia, mr

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados aús a comunicação automática

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno pone meihor ciassifrcada ciesista ou nâo

se manifcste no prazo estabeleçido, serão convoaadas as dcmais licitantes microempresa e

eÍnpÍesa de pequeno poÍe que se encontreÍ naquele inte.ralo de 5% (cinco poÍ centc), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direlto. no prazo eslabelecido no subitem

anlerior.
?.24. No çaso de equivalência dos valoies apresentados pelas microempresas e empiesas de

pequeno pone que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, seÍá

realizado soíeio entre elas para que se identifique aquela que primetro poderá apresentar

melhor oferta.
?.25 Quando houveÍ propostas beneficiadas com as maÍgeús de preferência em relação ao

prodlÍo estrangeiro, o cnténo de desempa,te seú aplicado exclusivamefie entre as proposlas

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regularnento.
7.26. A ordem de apÍesentação pelos licitantes e utilizada como um dos criterios de

classilicação, de maneira que so poderá haver empate entÍe propostas iguais (úo seguidas de

lances).
7 27. iiavencio eventuai empate enrre propostas ou iances. o critério <ie ciesempate será aquele

previsto no art. 3', § 2', de Lei n' 8.666, de 1993, assegurando-se a preferênci4

sucessivamente, aos bens produzidos:
7.2E.1. no pais,
7.28.2. por empresas brasileiras;
/,:ú,i F,iii ainpicsas qü§ iÍ-viiin úin F;sqú u.u s! rlvrruruÉra ru I orr,

7 28.4. por empresas que comprovem cumprimçnto de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam à regras de

acessibilidadc prcvisias na legislação.

a
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7.:4. Persistindo o enpate, a proÉroste vencedora será scrteada pelo sistern3 eletônico de
nroÍÍ)§fâs emnâtâdÀ,i

7.30. EnÇenada a etapa de envio de lances da sessão púbiica, Ao Pregoeiro deverá enca

aS

t ,.r
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previ

neste Editâl
7.30 l. A negociaçâo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitalltes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitad ao licilante mars bem classificado que, no pÍazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofenado após a negociaçâo realizad4

acompaniada, se for o caso, dos documentos Çomplementares, quando neccsúrios à

confirmaÇão daqueles exigrdos neste Edital ejá apresentados.

7.3i. Âús a negociaÇão do preço, o Pregoeiro iniciará a iase d§ aceilaÉo ç iuigame o da

proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. EnceÍada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em

pniniiÍü lügai qüâniÜ â aüiqüaçiiü ao oüjaiü . a cirmPaiiiiiiiiiãÚ. ÚÚ Prltu L"r '!r4lou cu

máximo estipulado pam contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no

parágrafo únlco do art. 7" e no § 9p do art. 26 do Decreto n o 10 02412019.

8.2. Scrá clesclassiiicacia a proposia ou o lance vsnçcdor, aprcscniar preço iinal superior ao

preço máximo lixado (Acórdão n'1455/2018 -TCU - Plenário). ou que apresentar preço

mânifêcr,mêntê lnêYên,Iívêl

8.2.i. Considera-se incxequivei a proposta que aprese e preços giobal ou unirários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos ç salários de merçado,

acrescidos dos respecti'/os encargcs, ainda que o ato ccnvocatóío da licitação não tenha

§stabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçôes de

propriedade do nróprio licitante. para os quais ele renuncie a parcela ou à totâlidâde da

rcmuneração
8 3 QualqueÍ inleressado poderá requeret que se realizem diligências para aferir a

exequibilidadc e a legalidade das propostas, devcndo apÍesentar as pÍovas ou os indicios que

fundamentam a suspeita:
84 Na hipórese de necessidade de suspcnsão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneÂmento das propostas, a sessão pública somente pr:derá ser

rciniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a oconência será regisffada em ata;

8 5. Havendo a neçessidade de envio de documentos referentes a proposta, necesvários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. o licitante será convocado a

encamiúá-ios, cm formaro riigitai, via e-maii, no prazo rie 02 (ciuas) horas. sob pena cie não

ac€itêção da proposta.

8.6. O Fazo estabelecido podeni ser prorrogado pelo PregoeiÍo por solicitação escrita e

Justlticada do lrcrtante- lbrmulada antes de tindo o prazo, e Íormalmente acertâ pelo Pregoelro.

8.6.1. Dentle os docunentos passiveis de solicitaçâo pelo Pregoeiro, destacam-s§ os que

coniinham âs caÍaciansticait do inatinal üfiÍ,âilú, iâi5 como iiiai!â. inodclü. iipo. ÍabÍicani! ü

procedência, além de outras informações pertin§ntes, a excmplo de catálogos, folheÍos ou

propostas, encaminhados por meio eletÍônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo

{
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indicados pelc Pregoeiro, sern prejúzo do seu ulterior en"'io pelo sistems eletrônico, sob

de não aceiÍâçâô dâ propostÀ-

3.ó.1.1 Os licitantes deverão coiocar à ciisposição cia Administraçâo todas as c í.(
:'r:

ço9r
indispensáveis à realização de testes e fomecet, sem ônus, os manuais impressos em I

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando [oÍ
a pÍoposta classificada em primeiro lugar tcnha se beneficiado da aplicação da8.7. Câso

8.8 O licitante que nâo apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atend§r

aos regulamenroi técnicos peÍtlnentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, nâo poderá

usufruii da aplicação da margem de prefeÍência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.8.1 Nessa hiútese, bem como em cÍso de inabrl(açâo do hcitante, as propostas serão

reciassiÍicacias, para Íins cie nova apiicação cia margem rie preierência.

I 9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examtnará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

t. I 0 Havendo necessldade, o Pregoe[o suspenderá a sessâo, lntoÍmando no "c,/,.r/" â nova data

e horário para a sua continuidade.
8.li o lÍcgüciÍü pi;.lcrá cncaminhar, poÍ incio do sistcma clct-ónico, contÍapiüpostâ ôo

licitante que apÍesentou o lance mais vantaJoso, com o llm de negociar a obtenção de melhor

preço, vedada a negociação em condições diveÍsas das preYistas neste Edital
S ii.i. Tambem nas hipótescs cm quc u Frcgociro não aoEilar a proposla e pussar à

subsequerte, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8ll.l. A- !!egoc!4ção sttá cz1-rzz,7z 1,or meio do sisteoa, poden'lo sc. aco!'!pa!'.hada Plos
demais iicitantes.
8.12. EncerÍada a análise quanto à aceitaçâo da proposta, o Pregoeiro verificará a habilltaçào do

licitante. observado o disposlo neste Edital.

9. DA EABILITAÇÂO
9.1. Colrlo condição pÉvia ao exame da dosumçntaçâo de habilitação do licltânte delentor da

proposta classificada em p meiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condiçôes de participaçào, espccialmente quanto à existêncla de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Júdica do Tribunal de Contas da União

margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, poÍ meio

eletÍô!iço , o documento comprobatório da caractenzaçâo do produto manufa,turado nêcio!al

mrDs://cenl iaDpslaqla!.lrl)
9-1.2. À consulta aos cadastros será realizada em nome da cmpresa licitaffe e tambem de seu

sócio majoritario, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que pÍevê, dentre as sanções

rmpostas ao rosponsável pela práhça de ato de lmProbldade admlnlstratrva, a prolbrção de

contBtar com o Poder Públlco, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio

9.1.2.1. Caso conste na Consuhâ de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências

lmpeütrvas Indiretas, o gestor diligenciará para verilicaÍ se houve ftaude por Parte das

cmpresas aponladas no Reiaiório de OoorÉncias Lnpeciiiivas inrlirelas-

9.1.2.2. A tentativa dc burla será verificada por meio dos vinculos societários, liúas dc

folllecillrelto sir!ilares, delltle o,-!tÍos

f. i.2.3 O iicitante será convocado para maniiestação previamenre à sua desciassificaçâo.

9l 3. Constatada a existência de sanção, o PÍegoeiro reputará o licitante inabilttado, por falÍa

"lÁ ^^h?li^Â^,1Á nâáiêinâ4à^

ê-
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9.1.4. No €so de irabiliteção, ha.rerá lo..,a .redicação, pelo slstema, da eventual
empâte fic1ô nrevisto nos afir 44 e 45 da T-er ComnlementaÍ n" I23_ de 2006.

discipiina antes esÍabeiecida para aceiração da pÍoposta subsequente
9 2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilltação, necessários

sesllI 0

5o+
@.i

à confirma
daqueJes exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante seú convocado a ençaminhá-los,
em foÍmato digihl, via e-mail, no prazo de 02 (duas) úoras, sob pena de inabilitação.
9.3. Não seÍão aceitos documcntos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF difeÍenles,

sâlvo aqueles legalmellte pÊEitidos
9 4. Se o licilante foÍ a matriz. todos os doçumentos deverão estar em nome da matrlz, e sç o

lrcitante for a filial, todos os documentos devedo estaÍ em nome da filial, exceto aqueles

documentos qu§, pela própria natureza, comprovadamente, fotem emitidos somente em nomc

da matriz.
9.4. i. Serâo acertos regsrros <ie CNPj <ie itcitante matriz e fiiiai com ciiferenças cie números cie

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cen1ÍeliTÂção do

recolhimento dessas cont buiçõss.
9 5 Ressalvado o úsposto no ltem 5.3, os hcltames deverâo encamlnhar, nos termos destc

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçâo:

9.6. OS DOCUMEI{TOS DE HABILITAÇÀO CONSISTTR ÀO EM:
9.6.1. HÂBILITAÇÃO JUÚDICA:
9.ó.i. i. Cópia de Céciuia <ic irlcntidade e CFi cio Sór.:io (s) ria cmprcsa,
9 6. L2 RXGISTRO COMERCIÀL, no caso de empresa pessoa tisica, no Íegistro público de

êmnÍê(â mêr.ânr;l de Írnta Cnmerciql dpvendn nn raco ilc licitante ser 4 s!crrÍ.4| filirl orr

agência, apresentar o regrstro <ia junta onde operil com averbação no registro da Junta onde tem

sede a matriz.
9.6.I3. ÀTO CONSTIT[ITIVO, EST^TUTO OU C0NTR:ITO SOCL{L
CONSOLIDÀDO em vigor devidamenle registrado no registo público de empresa mercantil

da Junta Comercial. em se tratando de sociedades empresárias e. no caso de sociedades por

ações, acorr,panhado de documentos,je eieição de seüs adruinistradores; devendo, i,o caso ü
licitanre ser a sucuÍsal, Íilial ou agêncla, apresentar o reglstro da Junta onde opera com

averbação oo reglstro da Junta onde tem sede a matriz.
9 6.1.4 TNSCRIÇÃO IX) ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de regstro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria
e!!l erercÍcio: de'endo, no caso da licitê!Íe ser a sucusal, {ilial ou agência, apresentar o

re$sto no Caíório de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbaçilo no

Cartório onde tem sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AIITORIZAÇÃO, em se tratanJo de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE ÀUTORIZAÇÀO PARA
FiiNCiüNÀMEi§Iü expe<iicio peio órgâo compelenle, quando a artvtdacie assim o exigir.
9,6,1,6, CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROE]ITPREf,NDEDOR IÀIDTI'IDUAL
(CCMDI), tipo empresarial que se equipara ao emprgsário individual, conforme Lei
Complementar n" 12El2008. devldamente dlsponlbrllzadâ lntegralmcntc em amblente virtual,
por mero do sítio ! Àu-pqÉqklqgEp!§9!Íledelgqllbl;

Lrlar dlu,üPÔtrlÀur orLlrôtu!§ uu @
consolidaÇão respeclrta.
9.6 1.7. ALVARÁ DA VIGILÀNCIA SANIT.{RIA compatívcl com o objero da Lcrtação.

reicrcnie ao exercioiu vigenle.

V
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9,6.2. Rf, GULARID,ADE FISC.A.L E TB.À,Bê.LEIST,{:
9 6 2 I Provâ de inscriçÂo no Câ.iÀsÍÍô Nacional de Pessoas.hrídicâs (CNPJ)I

962.2 Prova cie inscrição no cadastro de contribuinÍes municipai ou esiadual, se

relativo ao domicilio ou sede do licitante, peniÍente ao seu .amo de atividade e compatí
o objeto contÍatual:

ve

9.6.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
â) A complo"açâo de regularidade para com a Fazenda Federa! deverá ser fetta atraves da

Certidâo de regulandade de Débitos relativos a Créditos Tribu&irios Federais e â Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita FedeÍal do Brasil na forma da Portaria Conjunta

RFBPGFN n" 1.751. de 2 de outubro de 2014;
b) A compÍovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deveíá ser feita através de
( cnidão Consoiidada Neeativa cie Debitos inscntos na Divicia Àtiva Estaciuai:

c) A comprovaçào de regülaridade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita atravé§ de

Certidâo Consolidada Nçgativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Mumcipal.
9.6 2.4. Prova de súuação Íegxlar perante o lundo de Garantia por'l'empo de Servlço lc'l S,

atrayes de Certificado de Regularidade de Situação CRS e;

9 ú.2.5 Piovâ dc sifüôção icEülâÍ pcÍanic a .lüsiiçâ ,.io Tíabalho, atia'cs .1â CÇíidãü |Jcgati'iô

de Débitos Trabalhistas CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

9.ó.3, QIiALIFICÂÇÃO rÉCXICa:
9 6.3.1 CompÍovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
norcnrarioicac rnm n nhiern.lâ lr.rlâ.ãô ,trâtê<.1Ê âlÊ(,"ílô !_ornecido nor eç<m irrridica de

direito público ou privatio, emiti<io em papel rimbracio rio órgâo emissor, de modo a compro\'ar
que a licitante está fomecendo ou já fomeceu os bens do objeto deste edital, bem como prova

de atendirnerto de rgquisitcs pre'.'istos em lei especial, quando fol o caso. O ates'.ado devera :er

datado c assinado por pcssoa fisica identiÍicada pelo nome e cargo exercido na entidade,

estrando às informações su,ieitas à conferência pelo PÍeqoeiro ou quem este indicar. Os atestados

deveião estar necessaúaríente em noiiie da liÇitante.

9.6.3 2. No atestado de capacidade técnica deverá estaÍ de§crito expressamente os itens cuja

entrega foi rcalizada, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência, conforme o caso

9.6.3.3. Pode.á, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica

para comprovação ao que dispôe o item 9 6.3.2, instrumento de lermo contratual ou nota Ílscal

resp'ectiva ao qual o atestado faz vinculação.

9.6.4. QUALTFICAÇÃO ECONÔMICG,FINANCEIRÁ:
9.6.4. !. Bsls!ço patrimcsis! e demonstrsçôes eortábeis (DRE) do último exercício liscâ1,

já exigíveis e aprese ados na foÍma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede

da licitante, acompaúado dos termos de abeíura e de encerraÍnento do Livro Diário - estes

termos devidâmente registrâdos nê Jur'ú Comerciâl constando ainda, no balanço. o número

do Liwo DiáÍio e das folhas nos quais se acha transcrito, que compÍovem a boa situação

financeira da empresa. com vistas aos compromissos que teú de assumir caso lhe seja

adjudicado o objeto ticitado, deudamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

of,ciais quando encerrados há rnais de 0l (três) meses da data rle aprelentação da Proposta:
9.6.4 I. L Serão consideÍados como na foma da Lel, o Balanço Patrimonial e DemonstÍações

Conúbeis assi m apÍesentados:

a

!
i
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a) Sociedgdes eEprees!:iais em ge!:s l: Balanço patrinonis! e deÍnonstlaçôes Ç

íDRF.) ílô riliimo erercício fisc'el registrad ôs ou ârrte;ticâdos na.hrnra Comercial r1a

ciomicílio cia Liciiante, acompanharios de cópla do termo dc abeÍtura e de enccrramen

Livro Diário do qual tbi exlraido
b) Sociedades empresárias. especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidas

Lei f. 6.4041761 registrados ou autentr cados na Junta Comercial da sede ou domicÍlio da

liÇitante; ou publicados na imprensa oÍic ial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o litgar em que esteja sltuada a sede da compallhiâ; ou, ainda, em jomal de granrle

circulação editado na localidade em que está a sede da compaúia,
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juriúcas do local de sua

ssde; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade emprcsária, deverá sujettar-se

as normas fixadas paÍa as soctedades empresárias

ci) Às empresas consduidas a menos íje um ano: <ieverâo apresentar ciemonsranvo co

n"f"rço aáÀU"n*u, devidamente Íegistrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio

au f-iai,un,", u"oÍnpáúudo do termo de abcrtura do Livro Diáno - este teÍÍno devidamente

reglstrado na Junta Comerclal asslnado pelo sóclo-geJente.ou dlretor e.p€lo contâdor ou outÍo

piãnrrionut 
"qrirut"nt§, 

devidamente regrstrado noConselho Regional de^ConlâbiLdade

1.6.4.2. Flnt.nà.-r" quc a cxpicssão '';ialaii,ú .rn ,éí' constâiitÜ no itÇin 9'Ú 4' l' no miniiiio:

balaito patrimonial'e DRE, registro ná Junta Comercral ou órgão competente, tcrmos d§

âbertum e encerramento).
çf.f:. at cópias dcwrão scr onginárias do Livro Diário cicvidamcnte iormalizado c

registrado.
l.ã.4.+.e..p.".u oPtalte pelo SisteEa PÍlblico de Escrt'-Ir4ção Digrta! - SPED PodeÍá

apresentá-io nd "Jbmo ds lei".
9.e.1 s. fntende-se quc a exptassão " na Íoma d4 ,sl' constante no item 9'6'4 4 engloba' no

rninimo:
a) Balanço Patrimonial:
b) DRE DemonstraÇão do Resultado do Exercicio:

ç) Tcrm,is dc abcnura c .la ençcrÍ&Íentú:
d) Notas Explicativas,

"í 
ieciUo ,:ô sntr"ga á" escnturação conúbil d igiÍal (.Para eíeito o que determtna o Arr' 2u dtt

DecÍeto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018),

óàS: A autenticaçâo de liwos contábeis das pessoas jurídicas não sujeltas-ao R§gistro do

õiÃ-r-rcio, poaerrí, ser feita Pelo Sistema Público de Escíturàçâo Digita! - Sped, instituido

pelo Decreà n' 6 022, de 2i de janeiro de 2007, por rneio da apresentaçâo de escrituração

ãontabil digital, na forma estabáecida pela Secrctaria da Receita Federal do Brasil do

Ministério ãa Íazenda. (An. l" do Decreto N" 9 555, de 6 de novembÍo de 2018)'

9.6.4.6. As cópias deveÍão ser oriSinárias do LivÍo DiáÍio constante do SPED'

S O.+.2. A r..ilrr.uçao Digitai ci&erá estar rie aco«io com as insmrÇôes Normativas (RFB n"

1420/2013 e RFB n" 15941 que tratam do Sistema Público de EscrituÍaçâo Digital SPED

Para maiores informações, verificar o site w\À v.Íeceita-gov br, no link SPFD Ficando a

exrgêncla de apresentação do Balanço Pâtnmonlal do úlhmo exerciclo soclal' a ser

aprãsentado no prazo qué determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB. bom como o

q'uc ilctcm,i:ia a JuiiçruiJêrcia r.o A.óidão -lat'J n" 2.6('921"'3 dc iciaioíiâ do l'{iüistÍo

Valmir Campeto.
9.6.4.8. Se necessária a âtualização do balanço, deveÍá ser apresentado, Juntamente com os

documcnlos cm aprcço, o memorial de cáiculo corrcsPond§nle'

\ iliL):

{
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I 6 4.9. Com base nos dados e,-lraidos dc balsnçc será avaliada a capacidade ltnanceira

em conÊormielade com o aí I9. Inci§o XXÍV dâ Instntção Normâlivâ no 06/20

lviPOG, as emPresas <ieverão apresentar o cáiculo dos indices financeiros, sen<io quaL ,. tt.a
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes

e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de indices d§ Liqui

M -.ÍA<

Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) Liquideze

Corrente (l,C), maior que um (>1), cumulativamente, resul tantes da aplicação das fórmulas

LG= +

Passivo Circulante + ExigÍvel a Longo Pfizo

Ativo TotalSG:
Passivo Circuiame + ExigiYei a Longo YÍazo

voC anteLC:
Passivo Clraulante

9.6.4 9.1. As empresas. que apresentaÍem re§ultado i[ferior ou igual a 1 (um) em qualquer

á". i"a"., a" ri,tria", ô"rui 1LG1' Sottência Geral (SG) e Liqurdez Corente (LC)' dçverâo

""-".."^. i"",.Onio llquido de l0% (dez por cento) do Valor EÍimado da contratação

;:"#:; |,j.i,o-u;;aoiã, t"ià."rutiuà.enie à data de apresentação da proposta' mediante

;'#;;il.*õ;;iJa"-iirprin*ou da Junta comerciai da sede do licitante' emitida em

ol-" 
"áo'irp"tior 

u :0 ttrinu idras da dara marcada para a abenura 9"-::I?::
5 

"-is.l. 
i. ÉisiiFicÀri-v.^ l^ rxicriiciÁ Dos iiiDicES cotlrÁBEis:

áilnoi". a" r_,qria", ceral {tLC) indrca quanlo á empresa possui em disponibildades. bens e

ãi,"it .-ãr"ãt.ri "o 
curso do exercicio seguinte para liquidar suas obrigaçôes' com

vencrmento neste pedodo 
;os disponiveis,

b) lnrlicc de Liquirlez CorÍenle ( ILC I indica ouanlo a empÍesa possul em ÍecuÍ-(

úi.o 
" 

Clicitor'."oltrlrcis a cüío piazü, pain fazei facc ao tota! dc iiias Jividas dc culto

prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez CoÍÍente:
:;.;;il1 ü;t"do quc rlemonsira ioiga no riisponivei para uma possivel iiquidação üs

obrigaçôes.
]i"'ü]uü r 

' 
o. oolores dos direitos e ot'ngrções a crÍo Frazr' são equ!"aleÍ'tes'

i" Ã"r.i qr" r, Não ha,r.ria ciisponibiliãade sufrcientes para qütaÍ as obngaçôes a cuno

.r.rn caso losse orectso.
lã,";""" ãã;i-ê;cic ceral 1lSc.1expre"'sa c grcu ce gaÍonlia que a empre:a dirpôe ern

;;"t ;;;,;;;;"'p.c"Ãio oo rural àe suas diidat Lnrolve alem dos rccursos liquidos'

t;;A;GJ;;;,i;!. puru o. r'ê' iidi""' colacionados oLG' ILC' SG)' o resr.rltado ">1" é

;";;;;;ú;.1 à comprolação da boa siiüaçâo financÊira (o ou1 o."mor';larla u1 
19r:lli!11

."r *"Ãa" *-p.,if"a), sendo certo que' quanto maior o resultado melhor' em tese' sena a

condiçào da empresa Ma\ ha exceções'

,r'i,i.riú-i"1ri 
"-igência, 

tenào corno bnse os meios técnicos' usuais c costumeiros de

"pr,""üiira"ã" 
i"t"t ii-.rurui, 

" 
assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se

iiz nec..sa;., anle a c.)mnrovaÇão da caPacidarle eionômi'rn-llnancsira dÔ (ar emPÍe§a (§)

"^ni"'"àn," ls) na Derspecllva de execução de um possivel futuro conlraÍo com a

[l.jríliàru"'i'*ri"ã. iãg"'."t.,d."t que as exrgénctas açima atendem aos padÍões de

Y
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uisitos demandados neste edil3l. Pois o stendimento qu3.t'iN as rlaxas Êpre

demonslüm em Íêse , â sâri.le e â sôli.lez finânceim dâ pâÍticipânte hem cômô foi calcl

com bass no Acórdão 502620ií)-Segunda Câmara'Tct) Reiator: AUG
SHERMAN.
9.6.4.10. ApreseNIAT CERTIDÃO NEGAI'ÍVA DE FALÊNCIA OU RECT]PERA

WDICIAL expedida pelo distriburdor da sede da pessoa juídica, em data não superior a 30

!
I

(trinta) dias. ,
s64II O MICROEMPRnE\TDEDOR INDwlDtlA . - MF,I que no ano çalenrlário

antenor não 1eúa auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil rcais), está

dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social na

Íbrma do item antenor. confolme art. 1.179 § 2" do Código Civil e aí 18-A §1'da Lei

Complementar n'123/2006, entretanto deverá apresentaÍ a DASNSIMEI (Declaração Anual

cio Simpics Nacionai - MicÍocmpreendedor intiiviciuai), para compÍovar Iai con{iiÇâo'

9.6.5. OTITRAS EXIGÊNCL{S PARA E{BILITAÇÃO:
9.6.5 1. Declaraçâo de que:

a) Declaração de que, em cumpnmento ao estabelecido na Lei -n" 9 854, de 27l10i 1999,

publicada no DoU ãe 2sl10/199ô, e ao inciso )C(XIII, do arugo /, da Constituição Federal,

não emprega müoÍes de l3 (dezoito) anos em trabalho notumo, pengoso ou insalubre, nem

empregu minore, de 16 (dezessels) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprenú2, a

paÍtiÍ de 14 (quatorze) anos:

i) Oectaraçdó de coúeçimento de todos os parâmsÍo§ e elementos da descriminação dos

produtos a serem ofertados e qu§ sua proposta atende integralmente aos Íequisitos constantes

nô editâl'
c) Deçlaraçâo expressa de integÍal concord.ânçia com os termos do edital e seus anexos'

dj Oeclaraiao, sob as penalirlades cabiveis, de inexistêncla de fato superveniente impeditivo

rJa habilitaçao, ficando ciente da obrigatonedade de declaÍar ocoÍrências PosteÍiores, (art'32,

§2", da Lei n ' 8.666/93);
à1 Caso não seia cieciara<io o prazo <ie vaiiciacie tü ceÍtidão, seÍá consicieracia apenas a que

tiver sido emitida no máximo até 30 (t nta) dias antes da dala de inicto da disputa

9.6.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deYerão estar em nome da matriz,

se tor a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome <ia fihai. exceto aqueles

documentos que, pela própna [atureza. comprovadamente, foÍem emitidos somente em nome

9.6.5.3. iaso o licitante prelenda que uma de suas filiaímatriz que nâo o participante desta

licrtação, execute o futuro contrato, deverá apresentar todâ documentação de ambos os

esta'úelecirircritos.

9.6.6, OBSERVAÇOES - DÀ PÀRTTCIPÀÇÂO DE MICB-OEMPB-ESÀS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e o§ microempreetrdedores individuai§

(MET);
à.e.e í. x"r tennos dos aÍs. 42 e 43 da Lei ComplementaÍ n" 123/06, as MEl, l'4E e EPP,

deverão apÍescntar toda a documcntaçâo exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma

restriÇão com relâÇào à regularidade fiscal e trabalhista:

a) Havando alguma icstrição com rclação à rcgülaÍidadc i'iscal c tiôbalhista, scrá asscgurado ôs

úEt, ÀlE 
" 
nil o p,-o ác 05 (cinco) dias úteis para a suâ regularização, prorrogável por igual

período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro' nos termos do § l' art 43 do

Y
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mesmo dispositivc na Lei Complement:r n". 12-112006, cujo leÍno
mômento em rpre a hcitante for declarada vencedora do certarne,

doaumentaçâo, pagamento ou parcelamenro do déblto, e emissão

negativas ou positivas com efeito de ceÍtidão negativa

b) A não regularização da documentaÇão no prazo previsto acima im

diÍeito à contratação, sem prejuizo das sançôes pÍevistâs no aÍt. 8l

inicial ccÍesponder
nara a res].tlsrizir
de eventuais c

plicará na de{adên
da Lei 8 666/93, s

façultado à Administração cotlvocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,

para contÍatação, ou retogar a licltação

IO. DO ENCAMII{HAMENTO DA PROPOSTÂ \'f,NCEDORÁ
l0.l A proposta final do licltante declarado vencedor deverá ser encamiúada no prazo de 2

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema elstrônico e deverá:

iO.t i. S", redigrda em língua poÍtuguesa, datilografada ou digltada, em urna via, sem

emenrlas, .asurasl entreliúa-§ ou ressalvas, devcndo a Írlrima lolha ser assinada e as ilçmais

rub cadas pelo licitante ou seu representante legai

l0 1.2. Conter a indrcação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins

de pagamento.

10) 
-A 

proposta final deverá ser doçumentada nos autos e será levada em consideração no

ciecorrer cia êxccuçâo cio conrrao e apiicação cic eventuai sanção à ConiÍatada' se ior o çaso'

10 2.1 Todas as especil'icações do oúJeto conÍldss na proposta, tais como msrca, modelo. tipo,

t'abÍiçante e procedência, vinculam a ContÍatada.
10.3 Os pràços deverão ser expressos em moe<Ía conente nactonai, o vaioÍ unitárlo em

algarismoi e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5'da Lei n"-8.666/93)'

10-.3.1. Ocorrcndo divergêircia ei'.ti§ os prcços üliiál'ios c o preçc global, pÍcvaleccrão os

primeiros, no caso dc divergência entre os valoÍes numéricos e os valores exPressos por

extenso, prevaleceÍão estes últimos.
i0..í. e olerta devcrá ser fitrne e prccisa, Irriiitada, rigoiosattrerite, ao tr'ojeto destc Edital, sslli

conter altemativas de pÍeço ou de qualqueÍ outra condiçâo que induza o julgamento a mais de

nm rFv,lrâdô. \ôh Ítena de descla<<ificacâo

10.5 A proposta deverá obedecer aos teÍÍnos desrc Edirai e seus Anexos, nào sendo

consideraãa aquela que não conesponda às especificações ali Çontidas ou que estabeleça

vínculo à pÍoposh de outro lici"ante.
10.6. As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponívels na intemet, aús a homologaÇlo

11. DOS R.ECURSOS
I L L Declarado o venccdor e decorrida a fase de regularizacão fiscal e trabalhista da liçitante

qualiÍicada como micÍoempresa ou empresa de pÊqueno pone, se lor o caso, será concedido o

prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manif€ste a imenção de reconer, de

iorma motivada, isto é, indieando Çontra quâl (is) dccisâo (õcs) fretendc Íeco[ÊÍ e por qrrâis

motivos, em campo próprio do slstema

I 1.2- Havendo quem se manifeste, caberá ao PÍegoeiro verlficar a tempestividade e â existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir s€ admite ou nâo o recurso,

fundamentadamente.
i i.2. i- iiessc momento o PÍegoeiÍo não aden[ará no mériro recursai, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

Y
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11.2.2 A falu de manifesí3ção motl\êda do llcitante qBnto à intençãc de Íecorrer iÍll
ciecâ.Iência desse drreitô

't i
:!Ii.2.3. Uma vez admiticio o lecurso, o leÇorrenÍc terá. a partir de enrào, o prazo

paÍa apresentar as Ézões, Pe lo sistema eletrônico. ficando os demais licitantes,

intimados para, querendo, aPresentarem contrarrazões tambem p€lo sistema eletrônico

outÍos três dias, que começaÍão â contar do téÍmino do prazo do recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáv§is à defesa de seus intercsses

11.3:O acolhiEento do Íecurso invalida tão somelte os alos insuscetiveis de aproveitâmento

11.4. Os aulos do processo permanecerão com vista franqu§ada aos intelessados, no endereço

constante neste EditâI.

.s. DÂ FORMALTZAç^O DO RECURSO ADMTNISTRATM (MEMORTAS

RECiJRSÀiS):
ii:.i. sorn"n," serâo aceitas as objeções medisnte petição confeccionada em miíquina

àatrlográfica ou impressora eletrônica, em tinta não tavável, que preencham os seguintes

reqursrtos:
a) ô endercçamento o PÍego§iro oficial da Prefeitura de Crateús - CE;

i! I l,l.ntlil"uç;o prccisã c coiiiplcta do âütoi c scü icprcscn'Éntc lcgàl (ôcompâi'laiio iios

àâ"u.ento, 
"o.p.obalórios) 

se fór o caso, coDlendo o nome, prenome, estado civil profissão'

domiciho, númeio do documento de i<lentificação, devidamente datada, assinEdâ dentro do

prazo ediiaiicio;
t; O futo, o fundamento jurídico de seu perJido, indicando quais os itens ou subitens Çontra

aazoadosl
ci) O perii<io, com suas especificaçoes.

11.6. Os reÇursos interpostos fora dos prazos não serão coúecidos.

11.? 
^ 

lalta de inteiposição de recuso irnFrtará a decadência do drreitc de recuÍso e o

Pregoeiro atljudicará o o61"to do c€rtame ao vencedor, na própria sessão. propondo à

autõridadc comDetente a homologação do procedimento licitatório'

11.3. Na hipotese de interposição de recúÍso, o PiegoeiÍü quando maiiiiver siia decisão'

cncaminhani os autos rlevidàmente fundamentado à autoridade competente' (Art' 13, lV do

Decreto Federal no. t0.024/2019).

11.9. O recurso conlra decisâo do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhlmento Íesultará

na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento

I I I0 Lrma ,ez decididos os recursos admi stlativos eventualEe[te inte+r'ostos e, constatada a

regularidade dos atos praticados, a autoridade compeÍente, no interesse público, adjudicaní o

ob]eto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitÂtório

I l. 1 L O acesso à fase de manifestaçâo da intençâo de recurso será assegurado aos licitantes'

I L12. Nâo seÍá concedido prazo para recursos sobre assuntos meÍamente protelatórios ou

quancio nâo iustiica<ia a intenção cie interpor o recurso peio proponenre'

i1.13 os memoriais deverão estar devidamente assinados por 
'epresentante 

legalmente

habilitado Nâo serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por

representante nào hablhtado legalme e ou não ldcntlticado no processo paÍa respondeÍ pela

Licitante.
I i 14. A dcitisão cm giau dc rcc..iiso scri ilcfii.itiva, c dcla ilai-sc-á cor,hccimci,to as licitar,tcs,

no endeÍeço eletrôni;o hÍpJhulçlDia§lqçlç.8pv-bll.i.çj!4çq§g - Poíal de Licitaçôes dos

Municípios do Estado do Ceani, bem como no flanelógrafo do municípro, e ainda no campo

Y
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próprio do sisterna promoloÍ. Podendc ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando

informado nelo recorrente nâ r,ecâ recrlÍ'râl

t2. DA REABERTT)na »a sl:,ssÂo rÚarrca
12.1. A sessão pública poderá ser reatreí!
l2.l.l. Nas hipoteses de provlmento de recurso

realização da sessão pública precedente ou em q
que leve à anulação de atos an ir. ' 'í-

-.q.-.t
ue seja anulada a própria sessão públ

situação em que serãc reFtidos os atos anuladcs e cs que dele dependarn

tz.t.i. Q*rào houver eno na aceitação do preço melhor çlassificado ou quando o

declarado vencedor não assinar o confato. não retiraÍ o instrumento equivalente
liaitante
ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos teÍmo§ do art. 43, §1" da LC n" 123/2006

Nessas hipótesei, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encenamento

dâ etanâ de lances

t2.2. iodos os licitanles remanescentes deverão ser convocâdos para acompaúar a sessâo

rcabeÍa
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônlco ("chat"), e-mail, ou, atnda, fac-

simile, de açordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DAS ÀMOSTRAS DOS PRODUTOS:
13.1. Aús declarado o vencedor, será solicltada a apresentaçào de amostras para a análise

recnica àos produtos a serem aciquiri<ios, para que se;am previamente submetidos ao controle

<ie qualidadá, observando-se a legislaçao pertlnente, seá concedido o prazo de até 02 (dois)

dias ül.is, a coii'úr de a da'o da scltcitaçãc para o licitante âpres§n'úÍ 0l (LT'44) ÊitcsÍÍa de

cada Eoduto solicitâdo
13.2- As amostras dcverão ser entregues no prazo acima estipulado, no horário das 8hs às l7hs,

r1e seguntla a quÍ1ta-feii? e na sJx-a-feira, das Siis às 12iis, na saia do alnoxarifado da

prefeitura de Crãteús, situada na Gale a Gentil Cardoso, 20, Centro, Crateús - CE

il l Será rle"igoarta 'rma 
cornissão qre emitirá larrdo qolrlrsivo rleclaralrlo estar aProvarla orr

não a amostra 
-anaiisada, 

segundo os cnrérios estabeiecidos nas noÍnas vigentes e de açordo

com às especií'ic8ções constantes do temo de refeÍência.

13.4. A,s árnostras deverãc ser entrsgues ecompanhadzs de oÍicio de gnt'ega, com a indlcação

do produto e do seu quantitativo, 
"Ã 

02 "iu. de igual teor, sendo uma devidamente recebida

pelô sewidor da admiíistração municipal e devolvida à empresa como comprovante de enüega:

i3.5 Para cstc ccrôn]c scfti solicitado amostras dÇ todos os itcns dcscritos na planilha dc

especificações. As amosEas serão submetidas à vários testes como de vazamento' conslstência'

coioração. abrasivirlade. fragÍância- resistência e oufos mals que se fizerem necessários para

averigJação das exigências contidas no teÍmo de referência;

13.6.-Se âs amostrai não obtiverem aprovação em qualquer um dos fatores especií'icados acrma

sçrá desclassiÍicada
13.7. Na hipó1ese de as amostras não preencherem os requisitos deste subitem, será examinada

a amostra da segunda classificada e assim sucessivamente, para fazêJo em igual prazo e

condições.
13.8. A amostra aprovada ficará em poder da Administração Municip@l parâ confe'ência

quancio <io recc'oimenro do matenai iicitado.
i3 9. a Comissâo de Análise das AmostÍas cmitirá Laudo conclusivo de aprovaçâo ou

reprovação dos produtos e encaminhârá ao Pregoeiro para dar prosseguimento aojulgamento,

\'FitD:
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1-1.l0 A Admirstraç âo teÍó até 24 ('.'inte e q'J3tlo) hcr3s para ernitir o resulí3do da sêi

técniea. controle de qua lidacle. elos DÍodutos pronostos Caso o lieitanle tehhâ â âmÔs do

produto REPROVADA peia

convocado imediatamente o

çonclua a fase.

aniíüise Íe{nica. será desciassificario do cename pam o iote e

licitante classificado pela ordem de classificação, ate que

tr

13.11. Os itens para os quais seúo exigidas as amostras e suas quantidades, os quals deverão

ser fomecidos gÍatuitamente pelos licitantes.

f3 12. Só seráldjudicado i homologado o vencedor da licitação, depois da análise feita pelo

profissional, considerando os itens aprovados depois dos testes.

i:.t:. Sera desclassificado o Iicitante que nào apresentar amostras ou tiver sua amostra

rej eitada,&eprovada
tj.14. epór u 

"on 
o.ação rlo último classificado e este sendo desclassiÍicada, a admirusrração

rieciarará o iiacasso tio iote ou <io presente cename:

r4. DA ADJt DICAÇÃo E EolroLocAÇÃo
1,1.1 O objeto da ticitaça,o será adjudicarlo ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, ciso não haja interposição de recurso' ou pela autondade competente, aÉs a Íegular

decisâo dos recursos apresentados.
14.2. Apcs a fsse ràçursal, Çonsrêtada a reguloridaCe dcs etos pÍaticeCcs' a êutoridade

competeúe homologará o procedimento licita(ório

ls. DÀ FoRIttr{LlzAÇÀo DA arA DE REGrsrRo DE PREÇos
15 1- As obrigaçôes decoÍentes da presente licitação serão foÍmalizadas mçdiantc lavratula da

respectrva Atâ de Keglstro de Preços, subscnta pelo Municiplo, atraves da Secretana Cestora'

repiesentatla pela Seõretana Ordenadora de Despesa, € o (s) licitante (s) vencedor (es), que

obserrará os iermos da Lei n" 8.666/93, da Lei n." 10 520/02, deste edital e demais normas

peÍtinentes.
15.1.1- lnt"g,u o pt"te e instrumento o modelo da Ata de RegisÍo de Preços a ser celebrada

i5.i.2- Os iiciia;ics aiérrr üs ubrigaçõvs rcsuiralics tia ubscrvàrçia cia Lcgisiaçâu apiicávui

deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de RegisÍo de Preços anexa a este edital

15.2- Homologada a licitaçío pela autoridade competente, o Mumcipio de Crateús convocará o

iicirante vencJtior para assinai,ta da Ata de Registro de Preços, que {irmará o compromisso

para futura contratáção entre as partes, pclo prazo previsto, nos ÍeÍmos do modelo que integÍa

15.2.t- () Licrtante vencedor terá o prazo de 2 (dois) dras úteis, contado a paúr da

convocação, para subscrever a Ata dc Registro de Preços Este prazo poderá ser prorrogado

uma vez, -1rcr iguai pe.iodo, quando soiicitado peio Licitante Vencedoi duante o seu iianscu'so

e de«je que ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de Crateús.

l5 2 2- Á ..",r., inlostificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não l'ormalizaÍ a

Ata de Registro dc Preços, no prazo esÍabeieoido, sujeitará a Liciiante à apiicação tias

penalidades prcvistas nestc Edital.
l5.2.3- S. oli"iturt. uencedoÍ não assinar â Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é

faculiado à admiüstração rnunicipal convocar os hcitantes remanescentes, Íespeimda a ordem

de classificação final das Cartas PÍopostÀs, para negociar com os mesmos, com vistas à

obteiçâo de melhores preços, prese.rvado o iateresse Filblieo e resPellados os vâlores estimado§

para a contratação

F,
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'.êcomo o estabelecirio na Minrrra clo Termo rle Contrâlo e aindâ com o recehlmenlÔ dâ o
15.2.4- Os contratos decorÍentes d3 At3 de Registro de Preços serão fonnalizados de

ãê,.!í,
t i

!
compra cios proriutos e da noia de emprenho peia detentora

t5.2.4.1- A Nota de Empeúo será encamiúada ao lo classificado para cada lote da Atâ

Registro de Preços. quando da necessidade do fomecimento dos produtos.

15:2.42- A contratafão formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e

Termo de Contrato.
15.3- lncumbrrá à admlllistraçào providenciar a publicação do extlato dâ Ata de Registro drl

Preços nos quadros de aviso dos óigãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica

Municipal. ô mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos

15.4- A Ata de Regisúo de Preços ú poderá scr allerada em conformidade com o disposto nos

artigos.57. 58 e 65 da Lei n'8.666 9i.
15.i- Á Ata cie Rcgistro de Preços protiuzirá seus juriciicos e iegais eieiros a panir dala de sua

assinatura e vigeÍá pelo prazo de 12 (doze) meses

15.6- A Ata dã negistro de treços não obriga o Municipio a firmar qualquer contratação, nem

ao menos nas qronttdade. estlmadas, podendo ocoúer hcltações especiticas para os produtos

do (s) objetos (i), obedecida a legislação pertin§nte, sendo assegurada ao detentor do registro a

picfcfnÇia do foii,ccimcnio dos iicns, cin ig-üâldôiic dÇ condiÇõc:. 
.

i:.?- O direito de preferência de que trata o subitem anÍerioÍ poderá ser exercido pelo

beneficiário do registro, quando o Municipio optaÍ pela contÍatação do objeto cujo pÍeço está

rcgislrado, por ouiro meio isgalmeníc perÍniiirio, que nãtr a Ata d§ Rcgisíro de Prcços, c o prcço

cotado neste, for igual ou superioÍ ao registÍado.

15.8- O preço rcgitrado e oi respectlvos fomecedores serão dir":lgados no qua'dro de avisos da'

Cornissão de Liúaçao <ia Prefeitura de Crateús e Íicarão à disposição durante a vigência da Ata

de Registro ds Preços.

15.9 õ Municipio monitoÍaÍá, pelo rneíos ti!'nestralmeite, os pÍeÇos dos píodutos, avaliaÍa c

merçado constantemente e poderá reveÍ os preços registrados a qualquer tempo' em decorrência

da redução dos precos piaticados no metcado ou de fato que eleve os custos dos bens

15:10- O Municipio convocaÍá o fomecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao

prcço de mercadà. sempre que verificar que o preço Íegistrado estiver aclma do preço de

mercado.
l5.l 1- Antes de Íeceber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja frustrada a negociaçào,

o fomecedor poderá ser llberado do comPÍomisso assumido, caso comprove medialltç

requerimento iundamento s aprese[tação de comprovantes, que nâo pode cumprir as

obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço Íegistrado, por

fato supervoniente.
15.12- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisâo não poderão ultrapassar aos

praricacios nó meicario, mantencio-se a ciiferenÇa percenruai apur«ia entre o vaior originaimenre

constanle <ta Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no mercado à epoca do 
'egislro

equação econômico-fi nanceiÍa.
1i.13- t'ara etêrto de dcÍinrção do pÍeço de mercado serâo conslderados os preços que lorem

iguars ou inferiores à méd1a daqueles apurados pelo Mumcipio para determmado ilem'

É.1+- llao havcndo ôiito nai ni:gociaçõcs com o piimciio colocado, o l"lurioipio podcnli

convocar os demais fomecedores classilicados para formalizarem o Registro de seus Preços,

nas mesmas condições do 1" colocado ou Íevogâr a Ata de RegistÍo de Preços ou pane dela'

v
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16, DO GERENCL{MENTO DA ,À.T,4. DE PJGISTRO DE PBJÇOS:
renoiâmeílo de§te InstnrmenÍo, nos âsnecÍÔs oneracional e contrâluâl16 I O se

Secreiaria da Saúcie a ser designada quando da assinatura da ata de registro de

competindo-lhe
a) efetuar controle dos fomecedoÍes. dos preços, dos quantitativos e das especilicações dos

produtos registrados;
L) notificar o fomecedor .egist@do via e-mail ou telefone, paÍa retirada da nota de empenho;

cj obserrar, rlurante a vigência tla PÍesente ata que seiiam maltidas a's condiçõe-§ de habilitação

e qualificaçâo exigida. nã l,citução, bern 
"omo 

a compatibilidade com as obrigaçôes assumidas'

inclusive, solicitrar novas certidôes ou documentos vencidosl

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociaçâo de p'eços registrados'

para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidadesl

à) consuitar o fomecerior regtstracio quanro ao interesse em iomecer os produÍos a oulÍo órgâo

da Administraçâo Pública que exteme a lntenção de utilizar a presente Ata;

l) coordenar as formalidadis e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edrtal da

licrtação e na presente Ata, bem como comunlcar aos gestores dos órgãos partlopantes

possiveis alterações ocorridas.

17. DA FORMÀLIZAÇÃO DO CONTR{TO
iz.i Ás oungaçoes aeconentes da presente licitação serão formalizadas medlante lavÍatura do

rcspccrivo coirrato, subscrita pcio Municipio, airavés tü Sccrciaria Gcsiora, representada pclo

(a) SecretáÍio (a) OÍdenadoÍ de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os

iennos da Lei n." 8.666193. da Lei n.' 10.520102, do edilal e dellrais !!orÍ!las Pel1i!1el'!tes'

i7.l i. intega o presente insrume o a mlnuta do contrato a ser celebrada'

17.1 2. Os icitantes além das obrigações rcsultantes da observância da Legislação aplicável,

deveÍão obedecer âs disposiÇões elencêde.s no Co!1tratc.

17.2 Homologada a [citação pela autoridade compctenle, o municipio de Crateús convocará o

licitante vencidor para assinatura do Contrato. que Íirmará o compromisso Dara futura

cüniratdçào enlrc as partci. pclo prazo pÍe\ isiú

l7 2.1. ó Licitante vencedór teú o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partiÍ da Çonvocação,

paÍa subscÍever o Contrato. Este prazo poderá ser pÍorÍogado uma vez' por igual periodo'

quando solicitado pelo l.icitante Vincedor durante o seu transcuÍso e desde que ocorra justo

motlvo aceito pelo Municipio de Crateús-CE.

l7 2 2. A- Íecrsa i-,,,usti6cÀ<la ou a carê!1c!a dc j'lst. motivo da vencedora de não fonnalizar o

ConÍato, no prazo estabelecido, sujeitarií a Licitante à aplicação das penalidades previstas no

Edital.
17.2.3. Se o licitante vencedor nâo assinar o Contrato no prazo cstabelecido e facultado à

administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

ciassriicaçáo finai das (anas Propostas. para neRociar com os mesmos- com vistas à ootenção

de melhores preços, preservado o interesse público c respeitados os valores estimados para a

contratação previstos na planilha dc custos ancxa ao Te.mo de Referêrcia'

17.3. Incumbrrá à atlmlrustração provldenclar a publlcação do exÍato do Contrato nos quadros

de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Le1 Orgânica Municipal, até o

qüinio dia útil Jo mês s,ibscquci','.c âo dc süa assinafüü. C mcsmo proccdimciÍ'o sc ai'lotaÍa

com relaçâo aos possiveis termos aditivos.

17.4 o óontraro só podeÍá ser alterado em conformidade com o disposto nos anigos, 58 e 65

ria Lci n.'8.óóói93.

(
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1?.5. o liÇibnte, quando çelebrado o Co!1tratc fica obrigado a aceitar, nas mesmas con

mehrâdâs o§ âcre§êlmo§ oll srlnÍe ssôes oxantilâÍivâs oue se fizerem necessários. a cri

administração púbiica, rcsPe iiando-se os limites previstos na Lel n.o 8 66ói93 e ai

posteÍrores, até 25% (vlnte e cinco por cento) do valor m

I8.IX) REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

á\imo consignado no Contrato

l8.l As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor Çontratual são as

estabeleciús no Termo de Referência, ânexo â este Edital.

19. DO RXCEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZÀÇÃO
19.1. Os cnténos de recebimento e aceitação do obJeto e de Íiscalizaçâo estão Frevistos no

'I elmo de Referência.

20. D,{S OBRIGAÇÔES DÁ CONTRATÀNTE E D,\ CONTRA.TADA

ZO.t. ,ts onrigaçoes da ContratanÍe e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência.

2I. DO PAGAMENTO
21. l. As regras acerca do pagamento são as estabelecldas no l'ermo de Relerênclâ anexo a este

Edital.

22. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS.
22 l. O licitanie que enseJar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta'

iaihar ou irauür na cxccução «iu Conirdio, oofilporiar_sc tie motio imdôneo, íizer dcciaraçàu

falsa ou cometer fraude Íisial, garantido o direitô prévro da ciúação e da ampla defesa' ftcarlt

imperjido de licitar e co ratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos' enquanto

p"id*ut". os motivos <ieterminantes da puniçáo ou até que seia Promovida a reabiiitaçào

perante a própria autoridarle que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas prelistas no

ãdital e no lennc de coxtrclo e dô5 demais cominaçõe: legal:'

22.2 A ContÍatada fiaará, ainda, suJeita às seguintes Penalidades, em caso de inexeÇução tolâl

ou parcial do contrato, erro dé cxecuçâo, execuçâo imPerfelta,. mora de cxecuÇâo'

inadi-piemento contratiúl ou -,ão veracidade das ir,foimações presiadas, gaiântida a prévia

delesa:
I ÂílvêÍência sâncão.le qne trâ1â ô inclso I dô âí 87, da I'ei h" 8 666/91 mderá ser

aplicada nos ssguintes Çasos;

ai descumprimõnto das obngações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ôconências que possam aca[etar tÍanstomos ao desenvolvimento das obrigações da

Co ratante, desde que não carba a aplicação de sançào mais grave'

rr úUta.ique poàerão ser recolhidas em qualquer agência integÍante da. Rede Arecadadora

cle Receitas iederais, por meio de Documento de Arrecadâção MuniciPa! DAM' a ser

preenchido de acordo com instruçôes forrecidas Pela Conlratante);

à1,le l% 1u, pot 
""nto) 

sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou

indlsponibilidade do mesmo, lim itada a l0%o do mesmo valor;

b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual totâl do exeÍcício, por infraçâo a qualquer

.íáurrio o, aonáiçâo,io conrato, nâo esDeciiicada nas ciemais aiineas cieste inctso' apiicada em

dobío na reincrdêncra.
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em comglÍ

ü
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quelquer prcduto rsjeit3do. caB§lenzandc_se a recusa, caso l correção não se efetivar

Ícincô'l diâs oue se seml irem à rlata da comunrcacâo Êormal da rejeic-ão

tlt suspensão Íemporária cie participação cm iicitação e impedimento de

Murucipio de Crateús pÍazo não sup€rior a 2 (dois) anos;

IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contra tar com a Adminisfação

enquanto perduarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarÇimento à

Administração pelos prejuizos resultantes e dernis de decomdo o prazo da sanção aplicada

!

com base no inciso anterior.
22.3. No processo de aplicação de penalidarles é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos mcisos l, lI e

III do iõm 22.2 supra e 10 (dez) dias conidos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo

item.
22 4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5

(clnco) dias a contar da noiificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou

àeposrtado, será automatlcamente descontado do pagamento a que a Contratada tizer Jus Em

caio de inexistência ou insuficiência de crédito da contratada, o valor devido será cobrado

adiÍinisiÍativamcntc oü inscÍito coino Diviiiâ Ati"ã dü l"íüi,icípio c cobiado mcdianii piociss'i

de execução fiscal, com os encargos colrespondent§s-

22.5. As sançôes pÍevistas nos incisos ltl e IV do item 22.2 supra, poderâo seÍ aplicadas às

cmprcsas que, cm raáo do conirato obJcio desia iloiiação

T Praticaiem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitaçãol

II Derlo!1st.2rern !ào possui. idolcidede Wa conl-Qt r cor! 3 A-dmidstBÇâo Publica' em

vinude de atos iiícltos praticacios;

III sofrerem condenaçâo definitiva por praticarem, por meios dolosos' lraude fiscal no

rccolhirnento de quatsquer trlbutos.

22.6. As sanções previstas nos incisos l, lll e IV do item 22 2 supra poderão ser aplicadas

juntamcnte càm a'do inciso Il do mesmo item. facultada a defesa pÍévia do interessado no

respecti-io processo, no prazo de 5 (Çinco) dias úteis.

22 7. A lic;tante adjurJiiatríria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro

do prazo de 5 (cincá) dias úteisi contar da notificação que lhe scrá encaminhada' estará suJeita

à niulta de 5% (crncá por cento) do valor total adjudicado, sem prejuÍzo das demais penalidades

cabíveis, por caracterizar descumpnmento lotal da ob gação assumida

2?.8 As ünções previstês !o item 22.? supra !ão se aplicam às demais liÇitantes que, apesar de

nào vencedoias, veúam a ser çonvocadas para celebrarem o Termo de ConÚato, de aÇordo

com este edital, e no prazo de 48 (quaÍenta e oito) horas comuntcarem seu desinteressc'

23. DA LIIPUGNAÇÃO AO EDIIAI- E DO PEDIDO DE ESCLARE,CIMENTO
23. i Àre ü3 úrês) ciras úteis a es da data desippa<ia para a a'oenura <ia sessão pública, quaiquer

pessoa poderá impugnar este Edital
23 2 A'impugnagão poderá seÍ realizada por forma eletrônica na plataforma BLL ou Pelo e-

marl da comissão de ltcltação: pmcllclt(@g'rnall.com.

23.3. Caberá o Pregoeiro, deciàir sobre iimpugnação no prazo de até dois dias úteis contados

da .1a'ú dc rcc.binicniü da impügnaçâo.
23.4. Acolhiú a impugnação, seá definida e publiçada nova data pam a realizição do ceíame'

V
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2-1.5. Os pedldos de esclarecimentos.eferentes e estc processo licitatóno deveÉo ser e

ô PÍeÊoeirô âté 03 (três) .lià( írleis anteriores â dara designada para ahenuÍa dâ se§§ão {el".i&
exclusivamc e por meio eietrônico via intemsÍ, no endereço indrcado no Ediral

23.6. O PÍegoelro responderá aos pedidos de escl

contado da data de recebimento do pedido, e

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos

aÍecimentos no prazo de dois úas
poderá requisitar subsídios formals a

[ârêndo üâ s PoÍ Vocó

-r"/

?

a

23.1. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

ÇeÍÂme.
23.7.i. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de llcitação.

23 8. As rispostas aos pedidos de es§laÍeclmentos serão divulgadas pelo sist§ma e vinculaÍão

os participantes e a admlnistração.

24. DÁS DISPOSIÇÕES GERÀIS:
24.1. Da sessão pública do Pregão diwlgar-se-á Ata no srst§ma eletrônico

24.2. Não havendo expedlente ou ocorrendo qualquer tãto supervenlente que lmpeça a

realiz-açâo do ceÍtame;a data marcada, a sessão seÍá automaticamente transfenda para o

prirnciro dia úíil :iübscqücntc, no iiiÇsmo hüÍáiiü antÇnoiincnic cstôbciÇciJo, iicsiJc quc i'ião

haja comunicaçâo em contrário. pelo Pregoetro.

24-.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e dumnte a sessão pública observarâo o

horário dc tsrasília DF.
24.4 No julgamento das plopostas e da habilitação, o PÍegoeiÍo podeá sanar erros ou falhas

que É,o aiteienr a s,rbstâriia das propostes, dos docuÍttntos e sua. va'lidade 1u!dila, medi4'!Íe

riespacho i'unciamentatio, registraào im ata e acessivel a bdos, atÍibuindo-ihes validacie e

eficácia para flns de habilitação e classificação.

24.5. Â hcnolcgação do resul'êdo des*'a !rcitaçào não implicsrá direitc à conÍatação'

24.6 As normai disciplinadoras da licitaçâo serão sempre interPretadas em favor da ampliação

da disputa entre os inieressados. desde que não comprometam o intercsse da AdministÍaÇão' o

principio da isonomia, a fi-'alidade e a segrrrança da contiatação.

i4 7. õs licitantes assumem todos os custos de pÍeparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso. responsável por esses custos' independentemente da

condução ou do resultado do pÍocesso licltatório.
24.8. úa contagem dos prazos estab§lecidos neste Edital e seus Anexos, exçluit-se-á o dia do

inicio e incluir-se-á o do vencimelto. Só se iniciam e 'qncem os prazos ern dias de expediente

na Administração.
24.9 O desate;dimento de exigências formais não essenciais não imponam o afastame o do

licitante, desde que sela possível o aproveitamenÍo do ato, observados os principios da

isonomia e do interesse público
24. i0. Em caso de <iivergência entre disposiçôes <iesre Eciitai e cie seus anexos ou ciemais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
j+.t r. o lait l está disponibilizado, na íntegÍa, no cndereço eletÍônico wuw bll.org'br, nos

dlas útels, mesmo cndercço e periodo no qual os autos do processo admlntstÍatlvo

permanecerão com vista franqueada aos inteÍessados.

l>
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25.1 - Fica eleito o fcro da ComsÍca de Crsteús, Estado do Ceará, p3ra diiimir todâ e qElquer

confrovérsiâ oÍiundâ dô preseíte editâI, olle nâô nôssâ ser resolvtda ne

rcnunciancio-se, des<iejá, a quaiquer outro, por mais privilegiacio que seja

Crateús - CE, 27 de setembÍo de 2023

Antônio F Júnior
Pregoeiro do o de Crateús

lâ viâ âdministÍâtivâ
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ANDxo r À AIIToRIZAÇÃo
TERMo DE REFERÊNCL{ DO OBJETO

1 - OBJETO:
SELEÇ Ào DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS V

I
l.l
FUTL]RAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS DE I,IMPEZA
HIGENIZAÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CRATEUS - CE,

2- T]I\IDADE ADMINISTRATIVA
2.1 Secretaria Municipal da Saúde;

2.2. Secretaria Municipal da Educaçã01

2-3. Secretaria Muniçipal da Assistê[cia Soçial:
2.4- Secretaria Mu cipâl da InfiaestrutuÍa,
2.5. secrelaria Municrpal dos Negocios Rurais:
2.6 SecÍetaria Municipal da Seqetana do Planejamento e Gestão das Fitranças,

2.i. Sec.eiaria Mudcipal da Segurança Pública;
2.8. Secretana do Meio Anbiente:
2.0. Secretaria Vunicipal da Ceslâo Adminisftaliva:
2.10. Secretaria Municryai da Cuitura;

3 - MoDALIDADE DA LICITÂÇÃO
3 t Pregào Eletrônlco via Registro de Preços.

4 - FUNDAMENTO Lf,GAL:
4.1. A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal N'8.666/93 - Lei das

Licitaçôes Públicas, c/c os termos da Lei Federal n" 10.520, de 1710712002, Lei ço]mpleÍneúaÍ
r' t23 de 14 de Dezembro de 2006, Lei ComplementâÍ 147 de ? de Agosto de 2014, Decreto

l'ederal n" 10.024 de 20 de Setembro de 2019, Decreto l-ederal n" 7-E92, de 23 de Janero de

2013 alterado pelo Decreto n' 9.488, de 30 de agosto de 2018

5. Dro JULGAMI,N'r'O Oe ltCrteÇÂO
5 , I . MENOR PREÇO POR I,OTE

6 - JI]STIFICÁTIVA
6.1. DA AeUtslÇÁo
ó.! !. A abeÍt,§a de prccesso licitatódo 'risardo a aquisição dos materiais conslantes lesse

termo de referência é de suma impoíáncia para atender as necessidades dos dlversos órgâos e

entidades da Prefeitura Municipal de Crateús na exccução dos serrs serviços, runa vez que a

au$ncia dos referidos materiais pode acânetar prejuizo ao Íegular atrdamento das atividades

diáLnas e corriqueiras realizadas pelas diversas unidades administrativas

As aquisições de produtos desta natureza Euardaln perferta harmônia com a legrtimidade das

compras govemamentais, situaçâo que manterá as secretarias munidas de diversos materiais
qúÊ setu quaisquel dúlrdas üô de glaiids valia paa o rjia a dia iias atividades da repa,iição
pública. A aquisiçâo objetiva proporcionar a manutençào efetiva dos serviços administrativos
dos diveÍsos órgàos e entidades da Prefeitua Municrpal de Crateús e a efetiva limpeza das

dependências das referidâs repar-iiçõÊs, piopôiciôúando aos sÊ.vidoies, aos-osuários do se-*iço
público é aos úsitantes bem-estd quándo da permanência nos referidos locars, bem como o

\ I iLri
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asseio e saúde dos servidores piúlicos muÍicipârs
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Portanto, a refeÍida aouisiçâo llsa atender a demânda de consumo e reDosicão de estmue dos
Almoxarifados dos Orgàos e Entidades do Municipio de Crateus, üsando manter o pleno
ÊJncionamento das atividades adminisrrativas, tendo em vista que se trêtâ de objelo corL,_ ---
glandiosa demânda, cuja necessidade de contmtação é tequente, em Íazão de sua naturezí e
uso contínuo Da execução de atiüdades rotineuas, e que a Administraçâo procura preven#+ç,-
eutando transtomos duante o exercício das atiudades diárias i s-. i\ ' :,1
6.2. DA ESCOI,HA DA MODALIDADE \ ' E
6.2.1. Quarto à adoção do Pregâo, tem-se que é a modalidade de licitaçâo aquisiçâo de benÀ e-----,'
serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempeúo e qualidade possaur
ser objetivamente definir.los peio editai, por meio de espe{ificações usuars do mercado",
conforme preceitua o art. 1', parágrafo unico da Lei n' 10.520/2002.
6.2.2. Os bens, objeto desta licitâçâo, enquadram-se na categoria de bens comuI1s, de que trata
a Ler l" 10.520i2002, por pussuírenr pa&õcs de rleserrrpellur e caracteríslir"as gcrais e
específrcâs usualmente encontradas no mercado
62.3. Isto Dosto. é cabível entâo a utilização da liçitação na modalidade Pregâo. por ser a
modalidade com maior celeridade entre as fases pr<rcessuais, propicrando maior
competitividade devrdo a fase dc lances caracterishca da modalidade, culminando
invariavelmente para obtenÇão de proposta mais vantajosa e a co mtaçâo com valores
çoÍlforme a reâlidade de mercado.
6.2 4 No pÍegâo elettônioo é facilitada a enrada de vários fomecedores, fazendo com que
teúa uma ampiiaçào na disp[a licitatória, pois empresas cie ciiversas iocaliciades podem
participar, além de barateaÍ o processo licltatório, pois é simplificâdo as etapas burocúticas.
Trata-se de uma modalidade de licitaçâo muito mais ágil e haÍrsparentc, pois é Íbito por um
sisrema com (omunicaçào üa internet. No caso cio presenle procedlmento iicitatorio. oáo
restam dúüdas acerca da uabilidade da modâlidâde pregâo eletrônico, tendo em vrsta que

Dermite que â AdministÍação Públlca contrate de forma mais célere e menos burocrática.
mantendo a legalidade do procedimento e obedecendo ao cnténo do menoÍ preço, garantindo a

escolha da melhor proposta.

ó.3. DA ISTIMATIVA DOS ITENS
6 3.1. No que versa sobre os quantitativos constantes no Termo de Referência, nos autos do
processo, vaie esciarecer que o escopo do quantmdvo apontado é de abasrerler a prefeitura
municipal de Crateús
ó.3.2 As eslimativas das demandas para os produtos em pauta, loram elaboradas através de um
estudo realizado por esia rmidade gestora que ievou em conta os seguiotes dados.
a) lnexistência de contmto váLdo para compra dos objetos destâ licitação
b) fazendo uso do metodo do último pe odo como foma de prever as demandas de material é
resultado para obtençào das quantidades demandadas obedece ainda à utilúação de uma
margem de seguança dos estoques, para evitar o desabastecimento de materiâis considerados
essenciais.
c) as necessidade das unidades de saúde vinculadas a esse órgâo gestor.

6.1. DA DiViSÀO POR i-OTE
6.4.1. O não parcelâmento do objeto em itens, nos lermos do ârt 2J, § 1', da Lei n' 8.666/1993,
neste caso. se demonstra técnica e economicamente üável e não tem a finalidade de reduir o
câráter competitivo da iiclraçâo, üsa, tâo somente, ass€gurÍf a gerência segura da connaraçào,
e princrpalmente, asseguar, não só a mais ampla competição necessárria em um processo
licitatório. mas tambem, atrngrr a sua finalidado o efetiüdade. que é a de atendeÍ a contento as

t,,
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6 4 2 A licitâção, pâra a âquisição de oJre trata o objeto deste Termo de Referêncra e

Anexos, seú dívida POR LOTE, e justifica pela necessidade de preseÍvar a inte
qulilativa do objeto, vez que viirios fomecedores poderào implicar descontlnuid
padrorizaçào, bem assim em dificuldades gereDciais e, até mesmo, aumento dos custos, p

coÍlÍataçào tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibil
h.

estabelecimento de um padrão de qua.lidade e eficiência que pode ser âcômpânhâdo ao

do fomecilnento do produto, o que fica sobremaneira dificultado quando se hata de diversos
fomecedores
6.4.3. Quanto â diüsào e_julgâmeDto por LOTE. Justlficâ-se a diüsào e Julgamento por LOTE,
deüdo os itens ora licitados terem uma homogenerdâde entre si, cujo mesmos possuem a

mesma latureza e ciu'd(rtcristlcas, fato esse que não fere os prinoipios brÂicos rias iicitaçõcs e

co[tÍatos quâis sejam, o princípio da competitiüdâde e igualdade, podendo os itens dispostos
nesse termo de referência serem ofertados por qualquer empresa do ramo de venda de produtos

aiirnerúiçios

6.5. DA ADOÇAO AO REGISTRO DE PREÇOS
6 5 I A âdoção do SR P jrlsÍifica-se nas hipóte\es previstâs nos incisos l. I I, e TV do anigo 3' do

Decreto Í' 7 892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Deüeto n" 9.488, de 30 de agosto de

2018, pois os bens serão adquiridos ao longo do ano, de forma parcelada e de acordo com a

demanda necessária, a qual por se halar de produtos diversos podem sofier modificaçôes
qua[titaÍivas ao longo do aÍro, de manera que nào é possivel definir previamente o quantitati\,o
exato a ser adqurido.
6.5.2. As quantidades pre\Tstas no presente teÍno de reÍêrêncta são estlmativas miiximas. pard

um período da assinatura da ata. e esta administração municipal se reseÍva o dheito de adquirir
em cada item, o quântitativo que julgar necessáno, podendo ser parcial, integal ou absteÍ-se de

adqurff algum rtem especll'rcado Alem dissô, com a utllzação do SRP seÍá raclonahzado o

espaço p,úa â aÍmazenagem dos produtos

6.6. DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPÇÁO DE Mf, E EPP

A redação dc nc./el eÍ 4?, dê Lei Ccmplementar no 123,/06 esteb€lece um dever Ce

prioridade, ou sej4 nos cenames públicos deflagrados há de se dar preferência à contrataçâo de

mlcroempÍesas e empreszs de pequeno porte sediadas local ou regionalmentc,
indep€ndentemente de qualquer legislação espe4ifica editada pelo ente licitante.

JustiÍica-se a nào realiz!ção de exclusividade e de cotas Íesenadas no presente ceÍtame,
qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusiüdade
apesar dos itens que forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mll reais), e dos itens
qúe esiiveierii estiliados acifla d. RS 80.000,00 (oitenta nril ieais), sereúi sepdraiios por cotdi,
podeni representar prejuizos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo
com os seguintes motlvos:

O [atarrcnto diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
poíe não tem se mostrado vantaioso para a administração pública muntciDal. Drincipalmente
em municipios e óÍgãos de pequeno e médro porte. Posto que é comum em licitaçôes paÍa bens

divisiveis que em havendo côtas, que se verifique a cotaçâo com pÍeços diferentes para os
mesmos itens licrtados em colas diferentes.

Há casos em que os pÍeços sâo divergentes cotados por empresas diferentes, de

ou mesmo pelo simples nacional. mas de tiDos

\ F]1DE

catcgorias f butitias diferentes.
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socieÍários diferentes e há casos em oJre a diferenca de valores cotados ocorre âté pam megma -
empresa, sendo está ME ou EPP, qua o paflicipa dos dois lotes ou itens em cotas drferenÉs.'

Saliente-se que tais situações podem Íepresentar prejuizo ao conjtmto ou complexô_ do",-
objeto a ser conÍatado, causando atrasos processltâts para as adequações de prcços,

ri
íl

como o hanstomo de ter que se lidaÍ com dois valores dishntos para o mesmo item ou lole,
muitas vezes frushando-se licitações orr contratações, poÍ ahasos em entregas de itens ou
mesmo rescisões conftatuais, além da Administração nâo ter suas necessldades atendidas a
contento.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no 123/06, alterada pela Lel Complenentar
no i4t'i2Ai4, ciencou no art.49, aigumas iripóÍeses que, se presentes no ciso concreto,
dispensam ou eximem a autoridade responúvel pela licitaçâo de aplicar os benefiçios materiais
pre\astos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máximâ. 'para toda regra existe uma exceção'. Assirn
seldo, cle codorlidarie ooxr o iut. 49, ilciso ill xão se apiica os bexciiciós rlos iuts.47 e 48
quando:

III . o Íatame ô difercnciado e simplificado para as

nicroempresas e empresas de pequeno pofie nâo for
vanta.joso para a âdÍninistraÇào pública ou .epresentar
prejuizo ao conjunro ou complexo do objeto a ser
contatado, ou,

Noutro ponto obsewa-se ainda a grande iocidência de paÍtlcrpação em ceÍames
licitatódos, adjudrcaçâo e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas
iicitaçôes do Municipio de Crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente gaÍante as

microempresas e empresas de pequeno porte acesso rnteglal e irrestrito as licitaçôes e

contatações do Mrmicipio de Crateús.

Outro fator rmportânte é a gaüntia nos editais de licitação do Municipio de Crateús, do
cumprimento das normas contidas nos An's. 42 a 45 da Lei n' 12312006 e suas alterações,
especificamcnte no que pertence a garantia da aF€sentaçâo da Íegularidade liscal apenas para
a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto preüsto nos Art's 44 e 45 da Íeferida
norma iegai.

Nâo se desconhece que a mzâo de seÍ da norma é promoi,s o desenvolvimenlo
econômico e socral no ámbiio iocai e regionai, a amplúçào da eficiência das poiíricas públicas
e o iflcentivo à inovação tecrológica (artigo 47 da LC no 123/06). Connrdo, esta disposição
deve ser interpÍetada à luz da Constituiçào lederal. da Lei no 8.666/93 (que estabelece normas
gerais sobre licitaçeÉs). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo
licitaÍório deve ser assegurada igualdade de condiçôes a todos os concoÍÍentes, ao passo que a
Lei de Licitaçôes dispõe que este se destina a garantir a observância do principio constitucional
da rsonomia. a seleção da proposta mais vantâJosa para a adnhiskâção e a pronroção do
desenvolümcnto nacional sustentiível.

O que se obsen,a é que a Lei Complementar 123/2006 \asa ampllaÍ a paÍticipaçâo das
MEtrPP nas liciações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acima do interesse
público. Dessa forma, é importante sopesar princípios peninentes ao presente cename como o
da compehtiüdade, da economicidade e dâ eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa
para a âdminisfaçào" conforme é üslumbrado no aÍtiso 3' dâ Lei n. 8.666/93.

7. DA ESPDCIFICAÇAO DOS ITENS
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2972s.CONDICIONÀI}CR PÀL{ CAgEI,OS INFANTIS EI'{
C/ 2OOMI. íCONDICIONADOR PARA CABELOS INFANTIS LINIDÁDE 80

2972ÉCREMf, DENTAL ÍNTANTIL (EMB sOG) . (CRTME

DENTAL INFANTIL 50G

3O2tT.COTONETE - (COTONETE COM 75 TINIDADES)

6OI4I.SHAMPOO INFANTIL. . (SHAMPOO TNF ANITL. PH

BÀLÂNCEADo- NÀo coNTÉM sABÃo E ÁLcool, FRAsco

6r518-A OH FILO - (ALGOD Ào DE

IOO G, E1v{ CAMADAS CONTINUAS EM T.ORMA DE BOLA O

ALGODâO DE\GR,í APRESENTAR ASPECTO HOMOGêNEO E

MACIO, BOA ÀBSORçãO. AUSêNCIA DE GRITII,ÍOS OU

QUAISQL]ER IMPUREZAS, SER INODORO, DE COR BRÁNCA

íNO },IiNI}.ÍC SO9/O DE BP,^.}'ICURÀ) E}'{BÀL'\DC EÀ'I SACO

PLáSTICO INDTVIDUAL.
?I244.FRALDAS DESCART I'EISC-42UNIDADES
(.FRqLDA DESCARTAVEIS GRAN,E. PACOTE CÚM 42

IINIDADES, COM STSTEMÁ QtE PROPORCIONA ABSORçâO

POR ATé IO HORAS O MODELO ATÀIDA CONTA COM

SISTFÀ'Í.{ BI OCKGFI F CANAIS AT]VOS QTIF IMPEDFM À
PASSÁGEM DO XIX,I PARA A PELE DA CRIANÇA, A FRALDÀ
TÀMBéN{ APRDSENTA PH BALANCEÂDO QUE A]UDA
PR[',[NIR ASSÀDUITAS O TLCIIO DAS IRÁLDÂS é

AJUSTá\EL, PODENDO SER ABERTO OU FECHÁDO
ANTAS \TZES FOR NECESSíRIO

,T24SRRÂLDÀS DESCART Vf,IS M - íO UNIDADf,S -
(FRáLDAS DESCARTá\'EIS MéDIÀ PACOTE COM 40

[rNIDÀDES, 'tRIPl-A PROTEçãO PARÁ O SEU BEBq
DElx{l.lDO-O PROTEGIDO POR ATé l0 HOB-A-S COM

,TRAÀQI ILIDADF PARA BRINC{R STI IOOI E SUq\},
COVO \LGODáO ABSOR\,'t, O XIIX'I. DISTRUBUI\DO
RAPIDAMINTI] I PREVENINDO { ASSADI'RA SEU BFBé
SEQTJINHO E CONFORTá\'EL POR MTNTO MAIS TEMPO )
7T24ó.[RALDÁS DESCAR TÁvEIsP-30uNrDADfs
íFRALDAS DESCARTá\EIS PEQUENA. PACOTE COM JO

UNIDADES. TRIPLÀ PRÔTEçãO PROPORCIONA MAIS
ÂBSORçãO E PROTEçÀO PÂRÂ O SEU BEBê POR ATé l0
HORAS OS CANAIS ATIVOS DISTRIBLIEM MAIS RáPIDO O

X:TXI, Ái-uDÀNDO NÀ ÀBSORç.âO E À MANTEi'IDO À PELÊ DO
BEBê SEMPR-E SECA, COM PH BALANCEADO A]UDA NA
PREVENçãO DE ÀSSADLTRAS, DEIXANDO A PELE Do BEBê

t
-te+,

'\* -r'

2

4

5

7

E

9

IAIDADE 1100

PACOTE 40Lr

PACOTE 400

PACOTE 200

PACOTE 400

PACOTE

MAIS SEQUINHA E SAUDá\EL »
7I247-FR,{LDAS Df,SCARTA!'EIS XG . 38 UNTDADES -
GR.ALDAS DESCATá\EIS EXTRAGRANDE, PACOTE COM 38

LI]'JIDADES. PROPoRCIC|]A PROTEçãO PCR ATó l0 HORÁS.
SUA COBERTURA MACIA E SUAIG PÊRMTTE QUE Á PELE

DO BEBê RESPIRE MELHOR E Q1JE ELA FIQITT FRESQTI'INHÀ
POSSUI CANÂIS DE RáPIDA ÁBSORçàO QUT iMPÊDE QUT O

XIXI ENTRE EM CONTATO COM A PELE DO BF-Bê.

DETXANDO.O SEQLTN'I]O POR MUITO MÂIS TEMPO
ó5O93.ABSORV[N]T HIGTENICO DESCê.RTAVtrL, .
(ABSOR\TNTE HIGIEMCO DESCARTA\EL COM SISTEMA
DE pRorEÇÀo EVIIANDo VAZAMENToS. c/ ABAS, PACoTE

Ú00

80

60

U^-IDADE

CAIXA

T'I{IDADE

ITtrM

rq

10

.(ail,/

200

/
#
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2

65O99.CREME DENTAL ANTICARIES - (CREME DENTAL
ANTICARJES, COM FLÚOR E AÇÀO BRANQLIEADOR.A DE 90 UNIDADE
GRAMAS

Firondo íârs Po, Yocà

A NBR r 1393/1995.)
32080-PA COLETORA DE LTXO CABO MÂDIIRA EO CNL -

«Pá PARA I-IXO, Pá COLETORÀ MÀTERIAI COLETOR DE
PLáSTICO. CABO MADEIÀd COMPRIMÊNTO DO CÀBO 80

CM, CARACTERiSTICAS ADICIONAIS CABO E COLETOR EM
âNGT]LO DE 90 GRÁUS ) )
6O(T+RODO Df, BORR{CHA DUPLÂ 30 CM - (RODO DE

BORRACHA DTJPI,A. COM BASE DE PLáSTICO,T4ADEIRÂ
(TRÂTADÀ POLIDA 'E S/ PTNTURÂ) RESISTENTE,

COi,/íPRIMENI'O MiN DE ioCM X iCM DE LARGLTIaÀ

MiNI]\4A BORRACHA C/ ESPESSURÁ MíNIÀÁA DE 2MM,4
PONTOS DE FlxAçàO A BASE, CAB0 INCLII'iADO E

320'8.LUVA Df, BORRACHÀ PARÀ LMPEZA, TAM P -
(CONITECCIONADÂ EM BOR.RACHA LáTEX NATURAL:
ANATôMICAI ANTIDERRAPÂNTE; E CONFORTá\TI-,
RESISTENIEi PARA MfILTIUSO, CANO CURTO; TIPO TÔDOS

OS DEDOS. ANTIAIéRGICÂ COR AZIIL, EMBALAGEM COM
! PÀR, 'IAMA].JHO P, PR.ODUZIDA EM CONFOX.MIDADE COM

65IOIIDESODORÁNTf, EIDRÁTÁNTE CORPOÀ{L - 4OOML
(DESODORÀNTE HIDRÂTANTE CORPORAL . 4OOÀfl-

NUTRIçaO INTENSA COL{ NOVA TEXTIJ-Â- ,qI\DA }rfêls
CR.EMOSA PROTEGE. FORTALECE E ÂEPARA, COM OLéOS

NUTRITIVOS PARA PELE EXTRASSECA REDUZ O
RESSECÂMENTO E O ESBRAN DA PELE
7I237-DESODORÀNTf, ROLLON 5OML - (DESODORANTE

ROLL-ON 50Ml. CON-TROLE DA TR ÀNSPIRÁ 24HORÂS
65103-C0NDICIONADOR. l000ML - (HIDRATAçÀo.

DESEMBARAçAMENTO, ÓLEO DE ARGAN EM 1 LITRO
TRATAMENTO QL]E OFERECE INúMEROS BENEFíCIOS PARA
UM CABELO ÁBSOLUTAMENTE RENOVADO, TODOS OS

DIAS SI-A IORMUT,A, ENR]QUECDA COM RE.IUCOM?LEXJ.
RENOVA, AMACIA REDUZ QUEBRA E FRIZZ E OFERECE
REDUçãO PROGRESSIVA DE VOLIIN,ÍE. PAITA LIM CABELO
SEI-ADO, CoM BRILHO EXTREMO, FáCIL EsCovAçãO E

EFEITOS DL]RÂDOUROS TODOS OS BENEFiCIOS DA
PLóSTICA CAPILAR PÂRA A ttENOvAçãO ABSOLUTA DOS

nos
65108-SH^MPOO ADULTO toooMl- - (STLAMPOO,

HIDRÁTÀçàO. RECONSTRUçàO, DESEMBARAçAMENTO,
ÓLEo DE ÀRGAN EM I LITRO. TRATAMENTO QUE OFERECE

TNúMEROS BENEFjCIOS PÁRA UM CABELO
ABSOLIITAMENTE RENOVADO. TODOS OS DIAS SUA
FóP,]L,fI-IL.\ ENRIQI.]ECIDÀ. COM F.EJIJCOMPLEX.I, BINOVÀ
AMACIA, REDUZ QITEBRÀ E FRZZ E OFERECE REDUçãO
PROGR.TSSIVA DE VOLUME. PARA T,M CABELO SELADO.

COM BRILIIO EXTREMO, FáCIL ESCOVÁçâO E EFEIIOS
DTJRADOLIROS TODOS OS BENEFiCIOS DA PLáSTICA

CAPILÂR PAX-A A RFNoVAçãO ABSOLLnADOS FIOS

LÚTE'
fSPECIFIC O DO ITf,M

LINIDADE 50

I00

UNIDADE 50

LTNIDADE 200

UND TDf,

PAR

UNIDADE 600

tJ}iIDADE 3160

1

200

UNIDADE

tll

3

CONÍPRIMFNTO MiN DE I2O )

Ur",/
#-

,a7
'/

\ I i..ri



ffi3\P CRATEÚS

óOO5i.ESPO]\iJA DUPLÂ FÀCf,..- íESFO){JA DLPLÀ FACE.
(FIBRÂ E ESPTJMA), FORMÀTO RETÂNGULÂ& MEDINDO IO
X ?5 X 23 MT{. ABRÂSIVIDÂDE MéDIA COMPOSIçÀO

6OOT6-VÁSSOURA COM CERDAS Df, NYLON,. - (VASSOURA
COM CERDAS DE NYLON . BASE DE MADEIRA RESISTENTE.
CABO DE MADEIRA PLASTIFICADO NGDII'IDO I.20IvLCOM
EMBORRÁCHADO NA PONTA PAÀA ROSQIJEAR COM
FÀCILTDADE NÀ BASE DA VASSOUR.A. E COM GANCHO NA
OI TR{ PO:']TA DO C À3Ô P 4RA PE\D! ?.ÁJ- TOV PIR}I- Il O

PREFE ÍURÀ l)E

F.t.ndo fla s Po, vo.ô

PI,áSTICO
60024-VASSOURÂ PARÂ LIMPEZÁ DE VASO SANTT
(VASSOIIRA PARA LIMPEZA DE VASO SANITARIO - EM
CERDAS DE NYLON

GÁIVANOPLASTICAS TAMANHO GRANDE. COR \ERDE

BORR CABO TNCLIN

r,om 3

ESPfCIFICA AO DO ITIM

LOTE

IC f#1
>?í{<ffi

4

6

'7

8

l0

tl

t2

ITEM

LINIDADE 53

ACABAMENIO USO DOMéSTICO
60020-P COLITORÂ Df, LLXO APROX. 26CM CÂBO 15CM .
(PÁ COLETORA DE LTXO ? COM COLETOR MEDINDO
APROX'IMADÂMENTE 26CM E CABO I5CM, AMBOS DE

6OO8+LI]VA Dtr BORRACHÂ LII\HA PROFISSIONAL TÀM.
G.. - (LUNA DE BORRA(-HA FABRICÁDA EM BORILA.'HA
i\IIRILICA LXCIJL| NTf RESISTÉ\CIA QUiIflCA A
PRODIIIOS COMO OS DERIVADOS DE PETROLEO.
GORDURAS ANIMAIS. SOL\GNTES ETC UTILZÁDAS NA
I-IMPEZA DE MÁQUNAS, PINTURÀ PROCESSAMENTO DE
ALIMENTOS, MANLISEIO DE SOL\TNIIS, fABRICAÇÀO DE

2250

PAR 1960

P,AF. r540

LINIDADE 870

UNIDADE I190

L}iIDADE 1800

T]NIDAD-E 2000

UNIDADE 2130

Df,

10170

UNIDADE

6OO85.LUVA DE BORRÀCEA LINHA PROFISSIONAL TA,Ii.
M - (I,LVA DE BORRACHA FÂBRICADA EM BORRACHA
NIIRILICA FXCI-I F\TF RLSISTLNCIA QIjÀ{CA A
PRODL']05 COMO O§ DEPJVADOS DE PETROLLO
CORDLB.A.S ANI},ÍÀIS. SOLVENTES ETC. LTTTLZADAS NA
LIMPEZA DE ÀúOUNAS. PINTTTRA. PROCESSÂMENTO DE
ALIMENTOS, MANUSEIO Dtr SOLVENTES, IABRICÁÇÀO DE

GAIVANOPLASTICAS, TAMa\-HO I!ÍEDIO COR VERDE.
6OO9}CÀBO Df, MÁDf,IRÂ,..- (CABO DE MADEIRA ROLIçA
PÁRA USO EM VASSOLiRA DE PAI-HA.
6OIO&VASSOURÁ DE PALIIA..- (VASSOLB.A DE PAT.HA, EM
FIBRAS NATURAIS TAMANHO PADRâO

COM CABO DE MADEIRÂ
6OI35.RODO Dtr BORRA.CILA DUPI-A 60 CM. íRODO DE
BORRACHA DTJPLA, COM BASE DE
PTÀST]COA4ADENA(TÀATADÂPOLIDA I
S,PINTL]RA)RESISITNTE, COMPRIMEN'TO DE 60 CM,

6OO1}-PAP[L TOALE,{. (P,ÀJEI- TO,ÁJIIA E}.,Í BOBI}],À,
NãO RECICLADO. COR BRANCA. EMBAIÁGEM COM 02
UNIDADE E DAIOS DE IDENTIFICAçãO DO PP-ODUTO,
MARCA llo I'ABRICANIE, INDICAçâO DE NâO RECICLAI)O E

2

OM BACTERJCIDÀ FIBRA

LN.IIDADE

9

l3 GARI . . (VASSOLIRÃO GARJ, COM BASE
COV CABO DL V {DEtR.A |\TEDINDO óOCV

ó1549-VAS
EM MADE

UNI)

PACOTE

qM,

ESPIIMA DE POLILIRETÂ

&r^/

11950

+



CRATEÚS

PREFE 'ÍURÀ DE

Fa!eido [ràis Por Voca

rC f&

4 LINIDADE 5430

6100

IJNTDADE 440

UNIDADE 100

ROLO 210

PACOTE 21850

ROLO 1755

4I95

6000

ROLO 2200

QUILO 700

QUrLO

Qrm-o 900

6

7

8

5

8006

1

i

l

9

lf,

2

ITf,M

4

ESPEC DO ITOM
6CIO}SACO PARÀ LIXC! 3C LITRCS.- (SACC PÀRALIXO, JO

LITROS, CA?ACIDADE DE 30 LITROS. ROLO COM IOO

3

ROI,O
ITNTDADES
óOIOT.SACO DE LLXO PARA USO co lool-.- (sACo
DÊ LIXO PARA USO DOMESTICO IOO LITROS. ROLO COM lOO ROLO
LINIDADE§

601o4-sAco PÀRA LXO, 50 LrrROS..- (SACO PARA I-IXO, 50

LITROS. CAPACID^DE DE 50 LITROS, ROLO COM 1OO

6014GSACO PÁRÁ LD(O T5 LITROS. - íSACO PARA LTXO I5
LITROS ESPECFICAçAO CAPACIDÁDE DE lsl-,

TRANSPÂRENTE CRISTAI- ]sCMX2OCM

4CX5O T,Í,\TERJ,AI, PI,áSTICO

30I86-MANGUf,IRÀ PARÁ JÀRDIM -
MÀTERIAL PVC COM 30 METROS

71162-SACO PLóSTICO REFORçADO TRANSPARENTE
CRISTAL 35C§[X20CM -(SACO Pl.ásTICo REIORçADO

7II6,|-SACOLAS PLáSTICAS Rf,CICLADA REFORçADAS
4OX5O . (SACOLAS PLáSTICAS RECICLADA REFORçADAS

7TT65-SÀCOLIS PLáSTICÀS RECICLADA REFORçADAS
50X60 - (SACOI-ÀS PLáSTICAS RECICLADA REFORçADAS
5OXóO MATERIAI PLáSTICO)

arDr l
40LNIDADE

\.FRD'

STNTéTICA COM ABRASIVO )

€

PRECAO.l

ó0061-f,sPoNJA DE AÇO. - (ESPONTA DE AÇO, COM
FORMATO RETANGL]LAR. APLICAçãO LIMPEZÀ GERÀL.
TEXTURA MACIA E ISENTA DE SINAIS DE O,vllDAçãO.
MEDINDO. NO MiNIMO, 100 X 75. COMPOSIçãO. Lã DE Aço

166PACOTE

I]NIDADF.

ATGODÀO . BORDAS OVERLOQUEADAS EM LINHÂS DE
ÂLGODâO DTMENSõES MjNIMA 30 X 50 CM E MáXMA ]O X

O CRU 48CM X 73CM - (PANO DE
CHAO CRII 48CM X ?]CM . ÀRSOR\TNTF, I ÀVáVF,I F
DT]R.í\EL )
6OO76TAPtrTE Dtr PISO 45X7OCM..- (TAPETE DE PTSO.
PAÀA. B,{N}IEIRO ]OO% ALGODãO/FELPUDO. ANT].

Ml-ll)l\lx) N() MrNIM() 45X70(lMDERRAPÀN I

6OO62.[I,ANDLA f,M IOO% A o..- (FLANELA EM 100%

60 CM, PARA USO GERAL.
6OO67.PANO Df,

óOO88.TOALEÀ DE MÃO (TOÂTHA DE MÃO . IOO%

AT-GODAO MEDIDAS ENTRE 4OCN{ A 60 CM DE I-ARGURA X
8OCM A I OOCM DE COMPRJMENTO COR BRANCA)
6OOt9.PANO DE LMPEZA DESCARTAWL 3OO METROS .
(PANO DE LIMPEZA DESCARTA\EL , MI]LTruSO

NATURAIS. COM FOLITA STMPLES NA COR BRANCA (IOO%

BRANCA). NELTTRO, DE PRIMEIR.A. QUALIDADE. PACOTE
COM 04 ROLOS MEDINDO ]OMXIOCM A EMBALAGEM
DElEfu{ TER BOÀ \'ISIBILIDADE DO PRODUTO )

II)T§ 4

6OO98.PAPf,L IIIG ..(PA?EL HIGIêNICO. 1OO% FIBRAS

UND

LOTE 5

f,s O DO ITtrM UNDITtrM

I
J

-ku/ r+

>fr<

5

M



CRATEÚS

LITROS. - (BALDE DE PLASTICO CAPACIDADE PARA IO
(DEZ) LITROS CONFECCIONADo EM PLáSTICO, ALçA EM

faleido ltais Po, Voca

COM PEDAI FORMÁTO CILiNDRICO COR CINZA.

60092-BALDf, Df, TICO CAPACIDADE PARÁ TO (DEZ)

6OO2I.CtrSTO PARÂ LIXO CAPACIDADE 10 LITROS.. -
(CESTO PAL\ LIXO . CA?ACID,ADE 10 LITROS . EM
PLáSTICO POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE. RESISTENTE
A IMPACTO, SEM TAMPA, PAREDE E FLNDO REFORçADOS
NãO VAZADOS CAPÂCTDADE 10 LITROS O PRODUTO
DE\ERA TER F,TIQIJETÁ COM A IDENTTFICÀçãO, MARCA DO
FABRICANTE E CAPACIDADE )

PRET! 'IURÁ l)!

METAL

ALTURÁ)

60 LITROS
7I24o-CONJTINTO Dtr LIXtrIRÁ COLtrTA Sf,Lf,TIVA..

incm-q colere. sELETrvA, IA-tA FIxAçÀo, colrrENDo
04 UNIDADES. CAPACIDADE DE 60 LITROS. COM TAtr{PA
VÀi-'vEM

.JÉ f6,'rffi -'Í4<

6OOT9-LIXf,IRA COM TAMPA 5 LITROS. - (LI)GIÀA. COM
TAMPA - MATERIAI. POLIETtr,ENO. CAPACIDADE 05
LITROS, COM TAMPA E PEDAL (ACIONAMENTO DA TAMPA

3

t0

ll

12

ÓI'O9Ó.LTXf,IRA. COM PII.IAL 24 LITRÚS - (LIXEIKA
CILiNDRICA COM PEDAL PLáSTICO COM ARO DE ENCAIXE
PARA SEGURAR SACO DÊ LIXO. 24 LITROS (51CM DE

UNTDADE 1100

TJNIDADE l8

LNIDADE 2120

I]NIDÂDE 540

UNIDADE 930

LNIDADE

UNTDADE 235

T]NIDADE 840

TJI\iIDÂDE

UNIDADE 60

I ]NIDÀT'F,

5

6

8

9

óOT3T-BALDI FECHADO 60 I,ITROS . GALDE FECHADO 60

Lt,I ROS. FECHADU ('OV IÀMPÀ MATI]RIAI PLAS] ICO.

60132-CESTO COM TAMPA óO LITROS - (CESTO EM
PI,ASTICO RESISTENTE A ALTO IMPACTO, COM TAMPA
BASCULA].ITE REMO\{\ET-. EMPOLIETILENO. CAPACIDADE

6I52G BÀLDI Df, PI,ASTICO 20 LITROS . (BÂLDE DE
pLÁsrICo CA?ACDADE PARA 20 LITRoS ? MATERTAL DÂ

6T51I-Cf,STO PARÁ LIXO. CAPACIDADf, 30 LITROS .
(CESTO PARÀ LIXO . CA?ACIDÂDE 30 LITROS . EM

PEDAL PARA AC1ONÁMENTO DA IÁMPA CAPÁCTDADE ]O

AI AR AMF, GAI VANIZADO

LITROS

TRO X 69CM ALTU

COM PEDAL FORMATO CILiNDRJCO

PAR.ATUSOS E BUCHAS

800

óI542-Cf,STO PARÀ LD(O - CAPACIDADE PARA IOO

LITROS -COM TAMPA -íCESTO PARÀ LIXO , CA?ACIDADE
PARA IOOLITROS . TIPO BÂIDE PLáSTICO COM TAMPÀ
CAPACIDADE PARA lOO LITROS, MEDIDAS 51CM

6I543.LDCIRÀ COM TAMPÂ . IO LITROS -(LIXETRA COM
TAMPA - MATERIAL POLIETILENO, CAPACIDÀDE IO

LITROS, COM TAMPA E PEDAI (ACIONAMENTO DA TAMPA

69O31.DISPf,NSER PÀRÀ ALCOOL EM CEL - (DTSPENSER

PARA ÁLCooL GEL coM RESERVATóRIo DIMFNSõES
LARGURAT l0.5CM, AITURAT 25.5CI,í. PROFUNDIDADE
IICM: RESERVATóRIO PARÀ ABÀSTECIMENTO DE ATé
EOOML DE SABONEIE LiQUIDO OU áLCOOL GEL,
CONFECCIONADA EM PLáSTICO ABS: SISTEÀtrA DE
TGCHÀMENTO QTJE DISPENSA CHA\E. ACOMPANHA

J

)

-&L/

2

ll 65',]

q 4-



ffi'ômrÊtl§
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69032-DISPf,NSER PAPf,L TOAI,HA . íDISPENSER PAPEL

TOAI-HA COM ABASTECIMENTO FáCIL E PRATICO.

ABERTURA INTELIGENTE E SEGI]RA QTJE DISPENSA

CHÂ\GI CoMPáTIVEL COM PA?EL INTERIOLHN)O 22 X 2)

CM. PESO 
^IROX 

0,280 G; MEDIDAS LARGIIRÀ X ALTLIRA

X COMPRIMENIO 27 X 29 X !6 CM. MA.TEFJAL PLáSTICO

DE R.ESISTêNCIA ATTO IMPACTO . PS PROCESSO DE

PRODUçàO POR INJEçãO TERMOPLáSTICA PRODUTO NA
COR BRANCO.)

ESPEC Ào Do rrtrM
27727-AMACIANTE - GARRÂFAO C/5 LITROS . LD{IDADE 80
ÂMACIANTE . GARRáFAO C/5 LITROS

34OOO-DESINFtrTANTE COM ALTO PODtrR BACTERICIDA .

IINIDADE 25

LITRO 5000

LITRO 50400

8t 50

UNIDÁDE t920

1JNIDADE 42860

UNIDADE 7944

1550

2

(DÊSIN}ITANTE COM ALTO PODER BACTERICIDÀ PARA

DESINFECçâO. LAVAGEM E DESODORTZAçãO DE

SLIPERFiCIES, EM EMBÀLAGÊM PÂDRONIZADA DE I LTTRO

E COM DATA DE VAI-IDADE, FRÁGRâNCIA A ESCOLIIER NO

MOMENTO DA EMISSãO DA NF, PRODUTO REGISTRAI}O NA

-(DISI}IIITANT| LIQUIDO, PARÁ USO C|RÂL s00 lL AçãO

BACTERICIDA E GERMICTDA, COM REGISTRO NO

MINISTéRIO DA SAúDE FABRJCANTE, DATA E PRÁZO DE

60039- GUA SANTT RIA BAStr Df, CLORO.. - (

sANrrÁRIA - Á BASE DE cloRo coMPoslçào QUiMICA
HIPOCLOR]TO DE SóDIO. HIDRóXTDO DE SóDTO,CLORETO

CLORO ATIVO VARIANDO DE 2 A 2,50%, COR LEVEMENIE
AMARELO-ESVERDEADO, APLICAçãO AL\EJANTE E

DESINFET,ÀNTE DE USO GEP.ÀJ FRASCO DE IOOO 1\{L ,q.

EMBATAGEM DE\ERá CONTER EXI]ERNAMENTE OS DADOS

DE IDENTIFICAçâO, PROCEDêNCIÀ NúMERO DO LOTE'

VÀI-iDÀDE E Núi{ERO ÜE REGISTRO NO iúJNISTéRiO DÀ
SAúDE,
6004I -AROMATÍZÁDOR DE AMBIINTE.- (AROMATIZ ADOR
DTJ AMBTF,NTT'. . AFROZOÍ EM F,MRAI,AGFM DF 360 MI IINIDADF

FRÂCRâNC IA LAVANDA OU FLORAI )

óOO4GDESINTETANTf, LIQUIDO, PARÀ USO GERAL SOOML

LrrRos -@ESINFETANTE LiQUIDo A BASE DE PINHo 2

LITROS - P,À].A- USO CERAL. AçãO BACTEB-ICIDA^ E

GF,RMICIDA. ÊMBALAGEM PLáSTICÂ COM 2 LITROS,

CONTENDO O NON{E DO FÀBRICANTE, DATA DE

VALIDADE
6004&Df,SINTf, TANTf UIDO À BASf, I}E PINIIO 2

FABRIC E PRAZO DE VALIDADE
roor+r,nmeOOn MULTTUSO..- (LIMPADOR Mu-LTruSO -

SAúDE
6OO6êLÚSTRÀ M vTis..- (LUsIi(A 'VEIS . COM

OS DADOS DE IDENTIfIC

EMLTLSàO AQUOSA CREMOSÀ PERIUMADÀ PÁRA

APLICAçàO EM Mó\EIS E SIIERFiCIES LISAS AROMAS

DI\TRSOS. FRÂSCO PLáSTICO DE 2OO ML COM BICO

ECONôMICO A EMBALAGEM DÊVERá CONTER

AROMAS DIVERSOS. FRÀSCO DE 5OO ML A EMBÀLÀGEM
DF,\'ER.; CONTER EXIERNAMENTE OS DÂDOS DE

IDENTIFICAçâO, PROCEDêNCIÀ NúMERO DO r'OTE
VALTDADE E NúMERO DE REGISTRO NO MINIS'IéRIÔ DA

h-,

PREGÃo

IOEE
UND

t{

EXTERNÀMENTE

v+

6
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60095-CtrRA I,IOUIDA - (CERA LIQLIDA, PARA POLTNGNTO
DE PISO. COM BÀSE SEI,ADOR,d INCOLOR EMBALAGEM
CONTENDO 75OML. DE\ERá APRESENTAR RóTIJLO
IMPRESSO COLADO SOBRE A MESMÂ CONTENDO OS

SEGT]INTTS DADOS NO}IEICNPJ DO FABRICANIE, MARCA
DO PRODUTO, ENDEREçO, COMPOSIçãO, PRAZO DE

6OO7O-LIMPA VIDRO. (LIMFA \']DRO. TIPO LIQTJIDO. COR
INCOLOR/AZUL. FRÁSCO PLáSTICO DE sOOML, COM
GATILHO, À EMBALACEM DEVER,â CONTER
EXTEPN-À-IIENTE OS D.ÀJoS DE IDENTIFICAçàO.
PROCEDêNCIÀ NúMERO DE REGISTRO NO MINISTéRIO DA

PR:FEITURÂ OÉ

Fat.ndo üa s Po, vocd

PROCEDêNCIÀ NúMERO DO LOTÊ. VALIDADE E NúMERO
DE REGISTRO NO MINISTéRIO DÀ SAúDE

SAúDE.
60072-POLDOR Df, ALUMiNIO LIQTIIDO, SOOML -
POLIDOR DE ÁLUMTNTO LI EM LTNDADE DE 5OOML

ó0074-REMO\'f,DOR ( MURIáTICO). . (REMO\EDOR

DA SAUDE.
6OOs2.IITPOCLORITO Df, DIO. - íHIPOCLORTTO DE o
ÊSTÁBILZADO 2,5%, DE i LITROS A EMBAiAGEM DEVERÂ
CONTER EXTERNAMENIE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÁO,
PRO( EDÉNCIÀ NLMI,RO DO LOÍF, VALIDÂDL I] \MLRO
Df RLGISTRO \O !1I\ISTERIODA S {LIDE
6OO8},INSf,TICIDA - (INSETICIDÀ, A BÂSE DE AGUA. EM
ÀERÔSSOL. N,4O CON-IENDO CFC-CLOROFLUORCARBONO
E}.íBALACE}i CCI'í \'OL"}',ÍE l\'ÃO I^'FERICR à :CC N{I E

NÀo ST,?ERIOR A ,{OO ML. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, NLARCA DO FABRICANTE, DATÀ DE
FABRICAÇÀO E PR.AZO DÊ VALIDADE E REGISTRO NO
MINISTERIO DA SAIJDE )
600t7-soDA USTICA - (SODA CÀUSTICÀ EÀ,{BALAGEM
COM ,150 GRA.I4AS, ACONDICION4DO EM EMBALACEM
OR]GI\A[ DO T qBRICA\TF. DAT{ DE FABFJCAçÀO E DF
VÁIIDADE, ÍNFORMÀÇÕES DO FÂBRICANTE E
coMPosrÇ Ão ESTAMPADA NA EMBALAGEM

IC f.--*it},r{<ffi

9

10

rl

t2

l4

I5

t6

't7

DATA DE VALID PRODLITO REGISTRÂDO NA AN\']SA.
6OO8O-PEDRA SANITARIA... (PEDRA SAMT A-COMNO
MiNIMO ]2 CRÂMÂS,COM SUPOTL, TRAGRâNT]IAS
DI\GRSAS APLICAçãO] PARÂ VASO SÂNITáÀ,IO A
EMBALAGEM DEVEI{í CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS
DE TDENTFICAçâO. PROCEDêNCIA, NúMERO DO
LOTE.VALIDADE E NÚMERO DE RECISTRO NO MTMSTéRIO
DA SAúDE)

ÁcrDo MÍ]RIáTIC0 FRAsco aoNTF.NDo r LITRô. F.M

EMBAI-ACEM PADRONIZADA INDUSTRIALIZADA E COM

600s1-lrtpocr,oRiro f, sóDIo A l%...- (HIpocLoRITo
sóDro A r% pARÀ supERFicrEs FtxAs, INDICADO PARA
DEsN'n cçÃo L AÇÀo coNTRA BACÍFPJAS. vTRt s E

FUNC]OS, EMBALAGEM CAI-AO COM I LITROS A
EMBÁLAGEM DEVERA CONTER EXTER}iAMEN'IE OS

DADos DE IDENTIFICAÇÂO, PROCEDÊNCIÀ NÚNTERO DO
LO]E. Y,!JID,ÀJ-lE E NU},íERO DE R,ECISTR.O NO \fl}NSTEP.TO

LTIIDADE 3090

lllu

UNIDADE 9i00

LITRO t 000

LITRO 800

L]I.JIDÁDE 1480

UIiIDADE 1840

LO.i-JDADE 4800

,_)

I

d

TT}IÍ 7
O DO ITE i

I NIDADE

QTDf,

)

ÊSPECI

&rr/ 7 4-
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EMBÂIÂCEM 01 LITRO
60047-DETtrRGf,NTtr úrDo..- (DETERGENTE LIQL,TDo -

3 AROMATIZADO - FRASCO COM 5OOML , COM DATA DE
VAIIDÂDE EFICAZ CONTRA MCRORGAMSMOS
6OO9O-ALCOOL f,M GEL BACTf, RICIDA - (ESPECTFICÀçãO

32022-ALCOOL trTTLICO EIDRÀTADO. 92.8% GL.

REGISTBÀDO NA AN1{SÀ
60011-ÁLCOoL ETíLICo COMTIM 10"/o..- kt-CoOL loYo

E},{B-ÀJADO E}.,1 FR-AS'OS CO\,Í T,À.}.4?A DE P.OSCA,

,COOI, GFI PARA I]SO ÊM SI]PERFiCTFS FIXÀS,

EMBALÀDO EM FRASCO COM TAMPA DE ROSCA QLIE NôO

PERMITA VAZAMENTO, ACONDICIONADO EM

(SABONT ii ii!,i tDO .r Í. ( Ôi\Cl \ I K,air(). Cl l( LÚi\ {t O.
pH <.0s - ô.0 co\oosrÇÃo l.AURrL Ltl-R sullAlo Dt
SODIO. 

'O( 
OAM]DOPROPU BITAJ\,\ LD]À COfuANTE.

DISTEARATO PEG I5O. CLORETO DE SODIO.

DIFTÂNoLAMIDA DL ACIDo cRAxo DE cóco.

(FRASCO DE I LITRO, EM EÀáBALAGEM PADRONZADA ,

INDUSTR]ALIZADA E COM DATA DE VÀT,IDADE. PRODUTO
LNIDADE 1000

U}IID,ADE

LNIDADE 47I

21 100

PACOTE 18700

UNIDADE 5790

Ir'}liDADÊ ó00

GArÀo

182

5

TA'IDADE

EMBALÀGEM CONTENDO 5OOG )
ó006T-5A8Ã() TM PO .(SABÂO EM PO. COM Tl],NSOAITV o
BIODEGRADá\EL. CONTENDO NA CoM?OSIção áGUÀ,

CORÂNTtr Ê BRÀNQUEADOR óPNCO. EMBALAGEM CAIXA
COM 5OO G, COM DADOS DO FABNCANIE. DATA DE

FABRICAçãO, PRAZO DE VAIIDADE E COMPOSIçàO

QUiMCÀ O PRODUTO DEVERA. TER REGISTRO OU

iioTIFIC r"A ÁNal SÀlllNlSTéRiO DA SÂúDE

60069.5ABA0 trM BARRA 500G..- (SÂB EM BARRÂ .
AIODEGRADá\EL. PAX-A LIMPEZA EM GERÀL EMBALAGEM
COM s00 G. DADOS DE IDENTEICAçãO DO PRODUTO.

MÀRCA DO FABRTCANTE, DATA DE FABRTCAçãO E PRAZO

DE VALIDADE E RÊGISTRO NO MINISTéRIO DA SAúDE.)

6OTCS-SABONf,TS I,IQUIDC CLICERINADO I
(SABONETE LTQUIDO, CONCENIRADO GLICERINADO,PH 5,

05-6,0 COMPOSiçãO. LAUR]L éTER SULFATO DE SóDIO,

COCOAMIDOPROPiLBETÀiN,T EDTÀ CORÀ](TE,
DIETANOLAMIDA DE áCIDO GRAXO DE CôCO.

FORMALDEiDO, áCIDO CITfuCO , ESSêNCTA. GLICERINÂ
áGUA FRÀSCO COM I LITRO
60136- o QtrrDo - (s UtDo. GALÃO COM 05

LITROS A EMBALÀGEM DEVERA CONTER
LXTI.R-\à\íi:irF o5 DIDOS Df DL\lrlcâÇÃo.
pRUcEDÉ\crA. NUI\4ERo Do Lorr. \ ALTDADF L l\uMFRo

GALÀO

DE RLGISTRO \O VTÀISTIRIO DA SATJDE

60I3?-SABONETf, - (SABONETE GLICERINADO, NEUTRO (PH
In\iiDADE

ENTRE5.5A8,5 PARA USO INI 90G

6OI3s.SABONETE LTQUDO ANTI. co to00 ML -
(SABoNETE LieuIDo .ÁNTI-SEPTICo loooMl INoDoRo
COM TRTCLOSAN COMO PRINCIPIO ATIVO, INDICADO PARÂ
AsstpslA DAs vÀos col\,| ASPECTo llQUIDo
PERÔLIZADO VISCOSO APRESENTADO EM EMBALÀGEM
COM IOOO ML, DEVIDAMENTE ROTULADA COM A
IDENTTFICAÇÀO DO PRODUTO. PRAZO DE VALIDADE,
NUMERO DE LorE. REGISTRO/NoTIFICAÇÃo No
MTN,ISTÉRIo DA SAÚDE, FICHÀ TÉCNICA DO PRODUTO,
INS ôES E cuDADos NA [rILz AO
60T39-SABONETE QÜIDO GLICERINADO 5 I,T .

CERINÀ

ülii 
i

1I

FORMALDETDO ACIDO CTTRICO ES

, I -.'?
-le-r-l/ 7

2130

\,4]ll)

+
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BARRÀPERIUMADO E GLICERINA EMBALÀGEM COM 5

LNIDADTS DE 2OOG. PÀDRONIZADA INDUSTRIALIZADA E

COM DATA DE VALIDÀDE,PRODLTTO REG1STRADO NA

ré f#r,!{í
Firêndo lars Por vocà

A CAÍÀO COM 5 LITROS,)

27752-SABAO EM BÀRRA DE 2OOG . (SABàO EM

estimados com base nâ média dos

dos valores atinentes a contratação

PACOTE 6A0

E. DO B.EFEF.INCIAL DO-§ PREÇOS
8 l. Os preços de referência ora apresentados foram

coletados üabilizados para verificação no mercado

obreto. conlorme coletas de preços anexados oos autos deste processo'

ã1 õ'ã", .iii.ra" para a'aquisrçào posstti caráter siglloso, firndamentado no art' 15 § l' do

Decreto federal n'- tO.O2+i2Olq e será disponibilizado exçlusiva e permaneltemente aos

órgâos de controle extemo e iDtemo-

s.í.i. O ,àú *t-"Ao ou o valor máximo aceiúvel para a contratagão será tomado público

apcnas c imcdiatamcnic apos o c[ü§Íamcnto do c*io dc lalccs. sciü prcjüízo da diurlSaçào

ilãih";;nÀ ããs quantitativos e das demais informaçôes necessiíTias-à elaboraçào das

p-fort . 
"onfo.rn" 

p.""ê o § 2'ao u.t l5 do Decreto Federal n" 10'024/2019'

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMtrNTARIA
ó.íô s",..J0. t"gt.Lo de Preços independe de pÍeüsão orçarnentáLr:iâ' Isso porque não há

obngatoriedade dâ contratação, ponanto nào há necissidade de se demonstsar a exrstêhcm de

Í9CUrSO.

s.i-õ". U"* no âÍt 7', § 2'do Decreto Federal n'7'892 de 23 de ianeiro de 2013' que

Íi;g"i;";; ait".a je Registro de heços preüsto no art 15 da Lei n" E'ô66' de 2l de

;trii;;;úgt, p,";" it.,a ''Na'lrcinçao paía 
'e1uno 

d" Pt'Ço' nào-! neccs:{itio mdicat a
"doaçào otça enlária, q e sonehrc será e\ry:t'h Paru a JonnalEaÇd) 'io 

conttan ou o tto

inslnt efilo hábtf'.
ó.J. À. àatp*"t do exercicio subsequente correrão à contâ da dotação consignada para esta

atividade, lrcanrio adstritas ao respecÍivo cÍédito orçamentário'

IO. DOS DOCUMENTOS DE }IABILITAÇÃO:
IO.I. HABII,ITÀÇÃO JI JRIDI(]A
10.1 .l Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Socio (s) da emEesa;

ió.i.i.2. Ãrclsrno coMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público

à" ".pr"."."."*if 
aa Juata Comercial; devendo, no caso da licitante ser.a.sucursal' filial ou

ãger"ii.,-"p."."",". " 
regisho da Junta onde opem (om averbaçào no registro da Junta oíde

tem sede a matriz.
iú.r.i.:. aro coNs'tttu'tlvo, Es'tA l u'l'o ou coNlRA'lo v)ctAl-
àóNiolroauo.tn ügor devidamente reglstrado no registro público de cmpresa mercantil

J, i*ta Co^a.aiut, em ie t ataado de sociãdades empÍesáriâs e, no caso de sociedades por

i"*t *ornornr,u,ro Ae d(xumenlos de elerção de seui administrâdoÍcs: devendo_ no caso da

licitantc ser'a sucursal, filia! ou agéncia. aprcsenlar o ÍegistÍo da Junlâ onde operâ com

a'/erbâção no regstro de Juntê onde tsln sede a maiz.
10. t.r.4. INscRrÇÀo DO ATO CONSTITUTM, no câso de sociedâdes smples - exceto

cooperati\as - no CârtóÍio de reglstro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria

em exercicio; de'rerdc, nc caso dâ licitanle ser a sucucal, Elial ou agêlcia,3pÍesenhr o

registro no Cartório de regisho das com avelbaçào no

4.',/

\ ii;.i):

t2

Cartório onde tem sede a matriz
Pessoas Juridicas do Estado onde

+
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1011.5. DECRETO DE AIITORIZACÃO, em se tÍâtando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no Pais, e AfO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÀO PARA
FJI]CION,\À'ÍEIIIO expedido pelo órgâo compelente, quaÍdo a atividade assim o eriSir
IO,I,I,6, CERTIFICÁDO DA CONDIÇÃO DE MTCROf,MPRtrtrNDEDOR
INDMDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao emprestuio hdiüdual,
conforme Lei Complementar n" 128/2008, devidamente disponibilizada mtegmlmente em

ambieote ürtual, por meio do sitio wuw.portaldoemDreetrdedor.sov.bÍ;
OBS: Os documentos acima devedo estar acompaúados de todas as alteÍaç

encerramento dô Li\Ío Diiíriô - estes

consolidacào resDectiva.

10.t.7. ALVARÁ DA VIGILÂNCIA SANITÁRrA compativel com o objeto da

referente ao excrcício ljgente

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRA.BALHISTA:
10.2.i à ova rle irrsí"r ição xo Cádástl o iiacional de Pcssoa\ iúidi§as (Cr'iPi ),
10.22. Prova de inscrição no cadastro de confibuintes municipal ou estadual, se houver,

Íelahvo ao domicilio ou sede do licitante. pertinente âo seu Íalno de atiüdade e compativel

com o objeto contratual;
10.2 3. I,rova de regulandade para com a Fazenda Fedeml, Estadual e Municipal do domicilio

ou sede do licitante.
a) A comprovaçâo de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita atrâvés da

Certidâo de regularidade de Débltos relativos a Créditos Tribütários Federais e à Diüda Ativa

da Udào (CiiD), emitidas peia Receita FedeÍal do Brasii na fonna da Ponaria Conjunra

RFB,PGFN n" I 751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovaçào de regularidade paia com a Fazenda Estadual deverá seÍ feita atraves de

Ceniciào Consoiiciaria Negariva cie Débitos inscritos na Divicia Átiva Estaduai;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municçal deverá ser felta âtravés de

Cenidão Consolidada Negatrva de Débiros insc tos na Divida Atrva Municipal.

I 0.2.4. Prova de sihBção regular peÍante o Fulldo de Garantia por Tempô de Serviço FGTS,

atmvés de Cenificado de Regularidâde de Situação CRS i

10.2.5. Prova de situação regular perante a Jushça do Trabalho, através da Ceddão Negativa

de Débitos Trúalhistas CNDT. conforme Leil2.440l20ll.

r0.3. Qi]ALIFICÀÇÃO TÉCNiCA:
10.3.1. CompÍovaçâo de âptidão para desempeúo de atiúdade peíinente e compativel em

caracteristicis com o objeto da licitaçâo, ataves de atestado fomecido poÍ pessoa júdica de

dteito púbiico ou privado, emiricio em papei timbrado do órgào emissor, rie modo-a comprovar

que a licttante está fornecendo oujá fomeceu os beDs do objeto deste termo de referêtrcia, bem

como prova dg âtendilnento de requisitos previstos em lei especral, quando for o caso O

atestad-o deveni ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido

na entidade, estando às info.mações sujeltas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este hdicar'

Os atestados deverâo estar necessariamente em nome da licitante.

l0 3.2. No atestado de capacidade técdca dererá estar descrito expÍessarnente os itens orrja

entÍega foi reahzada, sendo estes compâtíveis com o Termo de Referênciâ, conforme o caso

10.3.3. Poderá, facuhativamente, vú aÇompanhado Junto âo atestado de capacidade técnica

pam comprovâção ao que dispõe o item I0.J-2, insÍumento de temo contÍatual ou nÔta fiscal

respecÍva ao qual o atestado faz vinculaçâo

r0.4. QUALIFICAÇÁO f, CONôMICO.FINANCEIRA :

10.4 l. Bâ!ânço patímolial e dernon§Eâções coitábeis (DRI) do ílltimo exêÍcício Eseal, já

exigiveis e apiesentarlos na forma da lei, deüdamente Íegisfiado na junta comercial da sedc da

fi\
licitante, acompanhado dos temos d e

arl
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termos devidamente registrados nâ Junta ComeÍciâ|, que comprovem a boa situação financeira

da empÍes4 com vislas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o

objeto lisitado, deudêmente assinado pelo contadoÍ responsável. sendo vedada §ua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

oficiais quando encenados há mais de 03 (tÉs) meses dâ data de apÍesen taÇâo da proposl

10.4 I l. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e

Contábeis asstm apÍesentados

a) Sociedâdes empresariâis em geral: Balanço patnmonial e demonstrações conúbeis

do último exercicio fiscal reglstrados ou autenticàdos na Junta Comercial da sede ou

da Licitantc, âcomparúados de cópia do termo de âbertura e de etrcerramento do Liwo Di

do qud foi extraido.
úi§o"i",t"o* 

".o.oáriâs, 
especificamente no caso de sociedades anônimss regidss pela

ili i;.-ãlolllc '."sshados ;u autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da

í*-", à, p"frfi.rO"s ru imprersa oGçial rla Uliào. ou rio Estar'io, ou r'i-r Distriirr Fedcral

.ã"i"*i" 
" 

fiÀ, ". que esteja situada a seds da companhia; ou, arnda, em jomal de grande

cüculação editãdo na localidade em que estii a sede da companhia:

"l 
i*iJraÀ sinples: registrados no Regstro Civil das Pessoas juridicas.do local de sua

.áa"; 
"o* 

u *"Aaàa" simfles adote um dos tipos de sociedade empresitia' deverá su1eitar-se

ás normas fixadas pam as sociedades empresárias.

ãJ À. ã.pr".u. 
"on.tituidas 

a menos de um ano: deverâo apres€ntat demonstrativo do Balânço

ãá À".ti"r, devidâmente registrado ou autentcado na Junta Comercial do domicílio da

ii"i,uni", u"o.pu"irutio do tãrmo <ie abenura do Liwo Diário - este teÍmo deüdamente

ietistraOá na funta Comercral assinado pelo só§io-gerente ou düetor e pelo contadoÍ ou outro

piãfrssronal equiualente, deüdamelte re$strado rto Comelho Regional de Co^ntabilidade'

iô.;.;:;"r""á"-* que a expressâo ni iorma do le,' constanle no ilem 10 4'i, no rninimo

tri-i" p"t"."ri"l'. DRE, registro nã Junta Comercial ou órgào competente' temos de

abeft úa e encerraÍrento).
iõ.;.t-À cópias deverâo ser oriúárias rlo LirTo Diário delldamente formalizado e

registÍado.
io?+.À ".p,".o 

optante pelo Sistema Público de EscrituÍação Digltal - SPED podeú

apresentà-lo t1a 'foml da lei" .

i'o.q.s. snt"nde-," quc a expressão "nq Jotua da reí' constante no item 10'4'4' englob4 no

minimo:
a) Balanço Patnmonial;
b) DRE - DemonstÍação do Resultado do Exercicio;

c) Termos de abertura e de encenamento.

d) Notas Explicativas;
ej neciUo dà entrega de escrituraçâo contábil dillÍal lPdru eíeilo o aue detemlino o Arl- 2o do

Deoreto N" 9.5 55, de 6 de novembro de 2018),

QÉtA autenticaçao de ltwos contábeis das pessoas jurídicas nâo sujeitas.ao RegistÍo do

Gíúcio, poderá s"r feita pelo Sistema Público de Escrituraçâo Digital - Sped, instituido pelo

ó""."io nÀ e oZz, a" Z2 delaneiro de 2007, por meio da apresentaçâo de escrituração oontábil

AniLot. nu fo..a 
".tubelecida 

pela Secretaria da Receita Federal do BÍasil do Ministéno da

Falenria rAn i' do Decreto N" 9 555, de ó de no\embro de 2Ú i I l'
10.4 6. As cópiâs deverão ser originifuias do Li\Ío Diário constaÚe do SPED'

tO.+.?. a frólnoaçan Digital dãverá estar de acordo com as Instruçôes NoÍnativas (RFB n'
't42)i2li3 e RFB n' 1594) que rÍataÍn do Sistema Púbirco de Escriturâção Digitai SPED'

Para marores informações, verificar o site www.receita.gov'br, no liú SPED llcando a

"*ilên"iu 
,le oor".entuóao óo Balanço Patrimonial do últtmo exercicio soclal. a ser apresentado

no 
-praro 

quc dete.-ina o aÍ. 5'das Instruções Normativas da RFB, bem como o que

tÀ
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determina a Jurisprudência no Acfudão TCII n" 2 669/2013 de relaÍoria do Ministro ValmiÍ
Campelo.
10.4.8. Se necessiinâ a atLalizaÇâo do balanço, deverá ser apresentado, .i'.rntamente coin os

docünentos em aprcço, o memorial de cálculo coÍespondente.
10.4.9. Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empresa, em conformidade com o aí 19, lnciso XXMa InstÍuçào Normativa n" 06/2013-
MPOG, as empresas deveÍão apresentar o cálculo dos índices financeiÍos, sendo qualificadas

apenas as que forem consideradás solventes. Para isso seÍâo utilizadas as segui es definições e

formulagões: a boa situação financeira, será baseâda na obtençâo de indices de Liquidez Geral
(LG), maror que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>l ) e Liquidez Conente (LC),
maioÍ que um (>l), 0umulativarnente, resuliantes ria apircação dis fónnulas:

LG : Ativo Cirçulante + Realiável a Lonqo hazo
Passivo CiçulatÍc - Exigivel a Longo Priwo

SG - ,_,., Ativo Total
pasiivõ Ôircutante + fogi"el u L*go P.-o

LC = Ativo Crculante
Passivo Ciculante

10.4.9.1. As empresas, que apresentarem resullado inferior ou iguâl â I (uú) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG). Solvêncla Geral (SG) e Liquidez Conente (LC). deverão
comprovaÍ patÍimônio líquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contrataçào.
Devendo a comprovaçào ser feita relativamente à data de apreseÍrtaçâo da Eopost4 mediante
apreseotação da Certidão Simplifioada da Junta Comercral da sede do hcitante, emitida em
prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura do ceftalne.
I0,4,9,1 t. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTABEIS:
a) indrce de i,iquidez Gerai (iLG., inciica quanto â empresa possui em disponibilidades, bens e
direitos realizáveis no c[rso do exercício segrinte para liqúdar suas obrigações, com
vencimento neste período.
b) indice cie Liquidez Conente (iLC) indicâ qMnro a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a cuÍo prazo, para fazer face ao total de suas diüdas de curto prazo,
sendo que:

Resultado da Liquidez Conentei
-Maior que 1: Resultado que demonstÍâ fblgâ no dspo vel para uma possivel liquidação das
obngaçôes.
-Se igual a I Os valores dos direitos e obrigaçôes a cuÍo prazo sâo equivâle les
-Se menor que 1:Nào haveria dispomb idade suficientes pâra quitar as obngaçôes a cuÍo
pftlzo, caso fosse preciso.
c) O indice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de gaÍantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos liquidos,
também os permânentes. Pârâ os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resuhado ">1" é

recomend.ivel à compror"ção da boa situaçâo financeira (o que demonstsaria um equilíb o nas
.ôntâç .la .ômnrnhrâl cen.1n cenn ô,,ê d',ântô meinr n recrrltedn melhor em te.e .erir r
condição dâ empÍesâ. Mas há exceçõ€s.
>> Justifica-se tal e gência, tendo como base os meios técnicos, usuâis e costrmeiros de
aplcabrlidade rlestas fórm',las, e assirn, fica:rdo çonprowado qre â eigêrrcia dos indices se faz
necess.i o arte a comprôvaçâo da capacidade eoonômico-financeira do (a) empresa (s)

partlcipante (s) na perspectivâ de execução de um possível firturo contrato com a

acima, atendem aos padrõcs dc

át !

\ ai1.Da

,ill
Adminisüaçâo Pública. Logo, entend quc as cxr
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requisitos demandados neste telmo de reíerência, pois o atendimento quantas as Taxas

apresentadas demonstran, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como
fci calculado com base no Acérdão 50!6/2010-Segurds Câmârâ-TCU I Relator:
AUGUSTO SHERTIAN.
10.4 10. Apresentd CERTIDÁO NEGATM OO reI-ÊNCIe OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAI, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, em data nào superior a 30
(trinta) dias.,
10 4.11. O MICROEMPREEN'DEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendário
anterior não teúa auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil rears), está

dispensado do Balanço PatÍimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social l1a

íorma do item emÍerior, coniorme art. i.i79 § 2'do Código Ciüi e aÍt. i3-Â §i'ria Lei
Complementar n" 12312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração

do Simples Nacional - Microempreendedor lndMduâl), para comprovar tal condição

10.s. ourRAs ExrcÉNcres pena rl{srl,rrAÇÃo:
10.5.1. Declaração de que:

a) Declãaçâo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n'9.854, de 2711

publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso x)o(lll, do artigo ?0, da Constituiçâo F
nào emprega menores de l8 (dezoito) anos em habalho nohrmo, pengoso ou insalubre- nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em tÍabalho algum, salvo na condtçâo de aprendiz, a

partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaraçào de conhectmento de todos os parâmetros e elementos da descnmlnação dos

produtos a serem ofertados e que sua proposta atelde integalmerte aos reqtlisitos constantes

no ediÍal,
c) Deciaração cxpressa de integral concordâncla com os temos do edital e seus alexos;
d) Declaraçào, sob as penalidades cabiveis, de rnexistência de fato superveniente impeditivo da

habrlitaçâo. ficando ciente da cbigatoÍicdêdc de declsrar cconências posteriores, (êrt 31, §l',
da Lei n." 8.666/93);
e) Caso não seja deçlaÍado o prazo de validade da certidão, scrá considerada apenas a que tiver
sido ernitida no máximo até -10 (trinta) dies entes da &ta de inicio da disputa
10.5.2. Se o hcitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matnz, se

for a FILIAI, todos os documentos deverão estaÍ em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria nâturez4 comprovadamente, forem emitidos sômente em nome
dâ matnzt
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que nâo o paÍticipante desta

Lcitaçào, execute o f,rturo contrato, deverá apresentaÍ toda documentaçâo de aobos os

estabelecimentos.

10.6. OBSERVAÇÓES - DÀ PARTICIPAÇÃO Df, MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microemprerndedores individuais
(NrEr);
10.6.1 Nos termos dos arts.42 e 43 da Ler Complcmentar n" 123/06, as MEI, ME e EPP,

deverâo aDresentaÍ toda â documentaoâo exigida no Edital. mesmo que esta apresente algunu
restÍição com Íolação à regulâÍidade fiscal e trabalhistal
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidâde fiscal e tabalhista, seni asseguÍado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinço) dias úteis pam a sua regularizaÇão, prorrogável por igual
periodo mediante justifioativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos temos do § 1", aÍ. .í3,

do mesmo dispositivo na Lei Complementar n'. 123/2006, cujo teÍmo inicial conesponderá ao
momenro em que a licirarte ior deciarada vencedora do ceÍame, paÍ'a a ÍegulaÍizaçâo dâ
documentaçâo, pâgarnento ou paÍÇelamento do débito, e emissâo de eventuais certidões

negatl

4v

\ EKD'

negativas ou positivas com efeito de
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b) A não regularizaçâo da documentâção no Pràzo Pteüsto acima implicará na decadência do

direito à contrataçào, sem prejuizo das sançôes preüstas no art. 8l da Lei 8.666/93, sendo

fê.ultado à ,^.dministração coiivocaÍ os licitanles remênesoentes' Ía orCem de classificaçào,

parâ contratação, ou revogar a licitaçào

II. DA APRf,SENTAÇÃO DA
HÀBILITAÇÀO

PROPOSTA f, IX)S DOCUMENTOS

11.1. Os licitantes encaÍniúarào, exclttsivamente poÍ meio do sistema, concomitant

com os documentos de habjlitação eügidos no edital, proposta com a descrição do o

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebiment

propostas, quândo, c[tào, encerrar-se-á automaticamente a eiapa de enüo tiessa doounen

11.2 O enmo da proposta, acomparúada dos documentos de habilitação exigidos neste

o
tação
termo

de referência, ocorrerá por rneio de chave de açesso e seúa.
I1.3. Âs Microenprcsis e Enprcsas de Pequcrto Poric ricuerão eucalxlüliu a doçulrgntação de

habrlitaçã0, a da que haja alguma restrição de regularldâde fiscal e nabalhista, nos teÍmos do

art 43. § t " da LC n" I 23. de 2006 e suas altemÇôes posteíoros

11.4. Íncumbirá ao licitante acompaÍúar as operações no sistema eleEônico durante a sessão

pública do Pregâo, ficando ÍesPonsável pelo ônus decoÍente da pcrda de negócios, diante dâ

inobserváncia de quaisqueÍ mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão

I I 5 Até Â abeúuÍâ dâ sessão pública, os licita[tes poderào retilar ou substituir a proPosta e os

documentos de habditaçào antenomente inseddos no sistema;

ii.ó. Náo será estabelecida, nessa etapa do ceÍame, ordem de classifrcaçâo e re as propostas

apresentadas, o que some e oconerá após a realização dos procedimentos de negociaçâo e

Julgamento dâ proposta.
i i.-; Or do"u."rnot que compõem a proposta e a habilitaçào <io iicitante meihor classificado

sometrte serâo disponibilizados para avahação do Pregoeiro e pam acesso público após o

ercerÍaÍnento do gnvio de lances.

12. DO PREENCHIMEN-TO DA PROPOSTA
12.1. O licitante deveÍá enüar sua proposta mediante o pÍeenchimento, no sistema eletrôniço.

dos seguintes campos:
12.1.1. ValoÍ unrtáriô e total do item bem como valor total do lote.

i2 i 2 Marca:
12.2. Todas as cspecificações do objeto contidas na proposta ünculam a Conhatada.

123 Nos valores propostos estado inclusos todos os custos operacionais, encargos

prer,rdenciários, nabalhisras, mbuúrios, comerciais e quaisquer ouÍros que incidam direta ou

indiretamenle no fomecime o dos bens.

12.4. Os preços ofeÍtados, tanto na proposta iflcial. quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do hcitante, nâo lhe assisthdo o diÍeito de pleilear qualqtler

alteraçào, sob alegação de eno, omjssâo ou qualquer ouffo pretexto.

12 s. ô prazo de vaiidade da proposta nâo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar dâ data de

sua apresentaçào.

i3. DAS AMOSTRAS DOS PRODLiTOS:
13.1. Após declâÍado o vençedor, será soliciuda a apresentação de a$ostras parâ â aniillse

técnica dos produtos a serem adquiridos, para que se.;am previamente submetidos ao controle

rie quaiidadé, observando-se a iegislaçâo peíinente, seú conc€dido o prazo de ate 02 (dois)

dias urers, a contaÍ de a data dâ solicitaçào para o licitante aprescntaÍ 0l (UMA) aÍnostra de

-/1//'t/

Q,

cada produto solicitado
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13.2 As amostrâs deveÍâo seÍ entresues no pÍazo acima eshpulâdo, no horário dÀs 8hs às l7hs,

de segunda a qu inta-fêira e na seÍta-feira, das 8hs as l2hs, na sala do alrnoxarifado da

pÍefeit'.jÍa de Crateus, situâda Ía GâleÍia Gentil CaÍdoso, 20, Cen'úo, CÍateús = CE

13.3. Será desiglada uma comissão que emitirá laudo conch.tsivo declarando estar aprovada ou

nào a amostÍa analisada, segundo oi critérios estabelecidos na§ normas viSentes e dc acordo

com as especificações ooNtantes do termo de referência

13.4. As amostras deverâo ser entÍegues acompanhadas de oficio de entÍega, com a m

do produto e do seu quan tÍativo, em 02 vias de igual teor, setrdo uma deüdamente

pelo servidor da admini§tÍação municipal e devolviü à empresa como

entrega
ii.5. FaIa este certame sorá solisitado amostras dc todos os itells descritos na planil

especifi cações. As amostras serão submetidas à vários testes como de vazamento, consistencla,

coloraçào, abrasiüdade. liagrânci a, resistência e outros mas que se fizerem necessiírios para

avcriguação üs exrgêlçias souiidas no lerruo de reieÍêucia,

13 6. Se as amostras úo obtiveÍem aprovaçâo em qualquer um dos fatores especificados acima

futura contrataçào entrc as paÍes, Pelo PaazÔ Preusto
Vencedor terá o Prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partiÍ da

será desclassificada.
1i.7 Na hipotese de as amosfas não preencherem os requisttos deste sutitem' seú examinada

u_ulnorru àu segunda classiflcada e assrm srrcessivamente, para fazêJo em igual prazo e

condiÇões.
i:.s.'A. ,,rort, aprovâda fica.á em poder da Administraçâo Mtrnicipal para confeÍência

ouando do recehimenlo do material llcltado

ii.q. a Co,ri..Lo de Anairse das Amosffas emitiÍá Laudo conclusjvo cie apro\raçào otl

,"o.nuu"aã àoa oroarros e encam*úara ao Pregoeiro para dar prosseguimenlo ao julgamenlo:

i1,"0. À-il;t;;*u|áu tera are 24 (vinle e Àuaror hoÍas paÍa emiriÍ o resultado da analise

ã""r"r, "à.,r." 
J" irralidade, cios prociutos propostus' Caso.o iiclÍante tenha a amostra do

nroduto REPROVADÀ pela análise téc ca, seú ãesclassificado do ceÍame pam o lote e serii

lonuo.uào i."aiut"n1enie o ticitanre classificado pela ordem de classificaçào. até que se

çonclua a fase.

iã.;i.b; i;;t p*" 
"s 

quais serão exrgidas as amosffas e suas quantidades' os quâis deverão

ser fomecidos $atuitamentc pelos liçÍantes.

iI iã. §Jt"raiãira"ado / iomologado o vencedor da licitação' depois da análise feita pelo

orofissional, consicterando os itens aprorados depois dos testes

i: t;. Sa.u desciassrficado o iicilanle que não apresentar amostras ou flver suâ âmostra

ÍeiertadrÍeDrovada
f -i.i;.;;! ".;;r"."çào 

do úimo classificado e este serdo desclassificâda' a administração

declaraÍá o iiâcasso do lote ou <io presente cename:

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ÀTA DE R-EGISTRO DE PRIÇOS 
.

i,i'i Á..ú"ço* ileconentes da presente lrcúação serão formalrzada§ mediante lâwatuÍa da

resoeoiva Ata de Re!ÍstÍo De tteços. subscÍila pelo Municipio represcntada pelo Ordenador de

õã10.,À. 
" " 

tiirl"iãnte {st ,encedor test. que obseryara os Íermo5 da Lei n'" I r'Ôô 9l' da Lei

n." i0.520/02, do edital e demais normas pertinentes

i,r.i uã*ofoguau a ficitaçâo pela autoridade compete e, o Municipio de CÍateús convocará o

iiaiãnia 
""n"aão. 

pr.u assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso Para

142l O Licitalrte
convocação, parà subscÍever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado urna

vez, poÍ iEruai peúodo, quando solicitado peio Licrtante Vencedor durante o seu transculso e

motivo aceito pelo Municipio de CÍateús.

tr-)

q

desde que ocorra lusto
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14.2.3. Se o licitante vencedoÍ nào assinaÍ a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é

facuttado à administmção municipal coovocar os licitaltes Íemanescentes, respeitada a ordem de

classificaçào final das Cartas PÍopostas, pam negoclaÍ com os mesmos. com vistas à oblenÇâo de

melhores prcços, Preservado o interesse público e Íespeitados os valores estimados Para a

contratagào preüstos na Planilha de custos anexa ao Projeto Biisico

14.2.4. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serào formalizados de acordo

como o esmbelecido na Minuta do l ermo de Contrato e ainda çom o recebimento da

14.2 2. À recusa injustificatla ou a carência de justo motivo da vencedora de nào formalizar a

Ata de Registro áe Preços, no pmzo estaúecido, sujeitará a Licitante à aplicâçâo das

c,rmnra rios orujntos c ü nula d( (mplcnho pcla dclcnlora'

i+.ilq.r. A.'N"" de Lmpenho sera encamiúada ao l'classrílcado pÜa cada lole

neÀrrro de n"ço.. quanóo da necessrdade do lomecimenlo dos pÍodulos'

il:#;;;,il;i,,6 iu,,,,oli,o,o.-, ,,eriitutle a assi.alura rla Âia rle Resisiro d

Tenno de Contrato
13.3. Incumbirá à a&ninistsação proüdenciaÍ a publicação do extÍato dâ Àta de

PÍeços nos quadros de âüso dos óÍgâos ptülicos municipais, na forma preüsta na Lei Orgânica

Municipal. O mesmo Procedimento se adotará com Íelagão aos possiveis termos aditivos

14.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disDosto nos

equacão econômico-fi nance a

14.13 Para eferto de deflnição do de mercado serão considerados os preços que forem

os pelo Muricipio para determinâdo item

aniuos 57- 58 e ô5 dâ Lei n." 8 ó66191.

i;:;. ;;;;ã"'R;Ããà" n.ço. p,od*"á seus júdicos e lesais efeitos a pafiir data de sua

assinatura e \,l gera Delo praTo de i 2 (doze I mescs'

il.ã. e À," aJn"gtoto de heços nào obriga o Mrtnictpio a firmar qualquer contralaçào' ncm ao

.-";";;;;;ild;;;. ÀiÀudu.. poa"nao-oconer licitaçôes especfcas para os produtos do (s)

ni,,"ro, r , t.' oir",i"ciaa a legislaçáo peninente, sendo assegurada ao detentor do registro a

.,ráferência do fomecrmento dos ilens. em tgualdade de condições'

í;.;.'ô;';;'; j;-;;;G;;.i" á.0," iu'u o jubitem ânrerioÍ Doderà ser excrcrdo pelo

ü"r"n"ar. ã" ..gr.n" qua[do o Municlpio optaÍ pela conuatação do objeto cujo preço esui

,egst udo, pot orto.eio legalmente permitido, que não a Ata de ReglsÚo de lteços' e o preço

coiado nesti, for igual ou superior ao rsgistrado

i+ ã*o,r*"."Ãn ao e os respectivos fomecedores serão diwlgados no quadÍo dê arrsos da

à;irr.i,i" ã. t_,iiàià,, o n.i"iti"u a" c.ut"ús e ficarãô à disposiçâo duranre a ügência da Ara

de Reetsno rie Preços.

i;;.'ô"üil;;;;"nitorârá, pelo menos lnmestralmente, o§ preços dos produtos' avaliará o

meÍcado constdrtemeÍrte e podeú rever os preços registÍados a qualquel tempo, em deconência

;; ;"drçã; il p.eços piatioados no ,.,àt"átio ou d" iuto que eleve os custos dos bens

registradosjq"lô.õ úrni.ip,o convocará o forneccdor para neÊociar o preço reeistrado e adequá-lo a.'

;ü d";;;;;à;, ;ôà!re ""titi". 
qu. o pteço repstrado estiver acima do preço de

rnercado
i4Í-Àr". d" ,"..bar o pedido de fomecimeÍrto dos itens e caso se.ia Êustrada a negociaÇâo, o

;;-;á; Ã;; ser liberado do compromisso assumido' caso comprovc mediante

reorrerimento funclamento e aprcsentaçào dq comprovanles. que nào pode cumprir as obrigações

"",ui,;;;t.'ilil"; 
p..ç" ã. ,"i.uao tomar-se superior ao preço regisrrado' poÍ fato

superveniente.
i+liz srn quutqoa, hipótese os preços deçorrentes da rcüsão não podeÉo ultrapassar aos

"rr,l"u,lo. 
nl ,"r"u,io. 'ma^encio-ie a diierença percenruai apuracia enue o valoÍ originalmenle

ã""'t" 
" 
i" C"r, p,"posta do fomecerlor e áquele ügentc no mercado á êpoca do regisro

,,
//

iguâis ou inferioÍes à média daqueles 4-
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14 14. Não havefldo êxiÍo nas nes.,ciações com o Pnmeiro colocado. o Municipio poderá

convocar os demais fomecedores classificados pam formalizarem o Registro de seus Preços, nas

mesmas condiçôes do l' colo§ado ou re"'oêar a ,^ft de Regisrro de PÍeços ou parte dela

15. DO GERENCIAMDNTO DA ATA Df, REGISTRO DE PREÇOS:

l5.l O gerenciamento aleste Insfumento, lros aspectos operacional e contatual, caberá a

Secretaria da Saúde, competindo-lhel
a) efehrar confiole dos iomecedores, dos preços. dos quantitatlvos e das especilicaçôes dos

produtos regrstrados;
b) notificar o fomccedor registrado üa e-mail ou telefone, para retirada da nota de empeúo;

c) observar, durante a ügência da presente ata que sejaú mantidas as condições de habili oe
quaiificaçâo exigirias na licitação, bem como a compaibilidade com as obrigações as

inclusive. solicitu novas certidões ou documento s vcncldos;

d) conduzr.r evenfuars procedimentos administrativos de renegociação de preços re

irns dc ariequaçâo À novas condições de mercado e rie aplicaçào de pcnaiidades;

e) consultar o fomecedoÍ registrado quanto ao interesse em fomecq os pÍodutos a

da Administração Públiça que exteme a intenção de utilizar a presente Atai

t) coordenar as forma
licitaçâo e na pÍcsente

alterações ocorridas

lidades e fiscalizar o cunpnmento das condições ajustadas no edital da

Ata, bem como comunicaÍ aos gestores dos órgãos paÍticipantes possiveis

16. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
16 l. As obrigaçoes decorrentes da presente licitação serâo formâllzaclas mediante lâwahlra do

respeaivo co-ntrato, stüscrita pelo Município, ahaves da Secretâna GestoÍ4 Íepresentada pelo

(a) Secretário (a) Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedo(es), qlle observará os

ie.mos da t-ei n.'.8.666/93, da Lei n' 10.520/02' do edital e demais normas peÍthentes'

I 6.1.1 . Integra o presente instruÍne o a minutir do contrato a ser celebrâda'

16.1.2 Os icitantes além rJas obngações Íesultantes da observânciâ da Legrslaçào aplicável'

deverão obedecer iis úsposlções elencadis no ContÍato

ià i. Homotogoaa a üciraçdo pela autondáde competente, o municipio de Crateús conlocaÍá o

fi"it nt" r*óOo. para àssinanua do Contrato' que frmará o compromisso para futura

conlraulçáo enne as pafies, pelo pÍazo preüsto

to.z t. ó Licitante Vencedôr terà o prazo de 2 (dors) dias üteis, çontado a partir da convocação'

f"* .ru."ra..,a. o CoatÍatc Este irazc yoderá ser prorrogaCo uÍna vez,.pcr ig":êl penodo'

iuando solcitado pelo l-icitante Vencedor durante o seu tmnsçtrso e desde que ocorra justo

motivo aceito pelo Municipio de Crateús-CE.

i?: :. n ,a"u,u injustiicaCa ou a csrêacia de justc mctil,o de vencedom de nâo fcrmaliz3r o

õontrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licilante à aplicação dâs penalidades pÍeüstas no

Edital
1623 Se o Lcitante vencedor Dão assinaÍ o ContÉto no pÍazo estabelecido é facultado à

administraçâo mtmicipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a oÍdem de

classificaçáo final das Ôartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtençào de

melhores 
'preços, 

preserrado o interesse público e respeitados^os valores estimados para â

contrataçã; p;eüstos na planilha de custos anexa ao Termo de RefeÍência

iã.l rrr,irrrl;,-,i a aüúiixst.ação ptovidencial a publicação do extÍato do Coillr.âto úos qúa(:iros

àa orro ào. órgãos públicos municipais, na fonna preüsta na Lei C)rgânica Municipal' âte Ô

quuto aia ltif dã mes subsequente aide sua âsslnahrra. o mesmo procedrmento se adotará com

ielaçãô aos possivêis tei,nos aditivos
iãJ. o Cont rto ,o poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos aÍigos, 58 e 65 dâ
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r8. DAs coNDIÇôEs E Do LocAL DE ENTREGA.
i8.1. CollÍorruc ciausula 5'da illuta do çonuaio, Ílencioxadâ lle§ic ieltllo de l§Iclêll

19. DAs oBRIGAÇÔEs DÀ CoNTRATADA
l9 I Confome claustrlâ 8" da minutâ do conlrâto, mencionâ(L1 neste Termo de referênciâ

20. DAs oBRtcAÇÕES Do CoNTRATANTE
20.1 Conforme clausula çt'dâ minúa do contrato, mencionadâ neste temo de ÍeÍkéncia

2T. SANÇOES ADMINISTRATIVAS
2l L Conforme clausula I ff da minuTâ do coírâto, mencionadâ neste termo de referência

22. MINUTA DO CONTRÂTO
CONTRATO N",..,,.,,,,,,,,,

fe+r-'!{í.

ló 5 O licilantc, o,uando celebrado o Contrato fica obÍigâdo a aceitar, nas me§mas condiçôes

pactuadas, os acréicirnos ou suPÍessões quantitativas que se fizerem n!"!tf419! a critério da

,d.ioirt-çao publica, Íespeitando=se os limites pÍe!'istos na Lei n'' 8'666'193 e alteraçôes

posteriores, até)5% (ünte e cinco por oento) do vâlor máximo consignado no Conhato

17. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
l7.l A Ata de Registro de heços terá validade pelo prazo de l2 (doze) meses, contado a partir

da data da sua assinah[a. No caso de ocorrer a enhega totâl dos produtos antes do final da

vigência, fica a referida ata automaticamente expiradâ

li2 - O Cont 
"to 

."rultante dâ presente Licitaçâo terá ügência a paÍir de sua assinahrÍa, tendo

CONTRA'fO QUFj ENTRE SI CEI-EBRAIVI DE
IJ\iÍ LADO A PREFEITURA MLINICIPÁI DE

creL uús, A tRÂvES DA SECRLI ARIA DA
E DO OUTRO LADO A

PARA O I'IM
QUE A SEGI]IR SE DECLARÂ
EMPRISA

Pelo presente instÍumento, o Municipio de CÍateús - CE, pessoa júdica de direito público

intemã. inscrlta no CNptnlm sob o n"br çs2.036/0001-6?, §om sede de sua PrefeituÍa Municipal

na P-ue Cel Zezé ll4l - Centrc - Crateús,icE, at*\es da Secretarie da 

--, 

neste atc

representada pela respectivâ Secretilrio(a) Sr (a). - 
- 

aqui denominaú

de contratantà, e do àuro lado a Empresa ....... .., estabelecida na " """', inscÍita no CNPJMÍ'

sob o no ..... . ....., neste ato representada pelo(a) Sr (a) '-."-""", poÍtador (a) do CPFMF n'

.... .-....., apenas denominada de contratada, ftrmam entre si o pres€nte termo de conkato

mediante as cláusulas e condições a segur estabelecidas

CLÁUSIjLA PRIMEIRÂ. DO FUNDAMENTO I,EGAL:
Ll. koeessô de Liçitaçâo, na modaliclade hegão EleÍônico tombado sob L\ n' / 

- em

conformidade com a L;i Fedeml N" 8.6ó6193 - Ler das Licitações hrblicas, c/c os temros da Lei

Feãeral n" 10.520, de 11107 /2}O2,l,ei coúplem€ntaÍ n'121 de 14 de dezembro de 2006, Lei

Complemerrtar 147 de, de âgoslô dê 2014

@
J,,'/
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2.1. Constihri objero do presente contrato â AQIISTÇÕES DE MAlERIAIS DE LIMPEZÀ E
HIGIENIZAÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DI\ERSAS SECRETARIAS
DO IUUIIICIPIO DE CR.\TEUS CE, Lrdo confor,xe especif,câçÕes contidas no Termo de

Referência, constaÍrte no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecimento será de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO RXAJUSTE E DO RXEQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.1. O valoÍ global da presente avença é de R$ a seÍ pago

em conformidade com o fomecimento dos itcns no período respectivo, de acordo com as notas

Íiscais/faturas deudamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidoes
Federais, Estariuats e Munioipais, todas aíxâiizadâs.

3 2 O valor do presente ContÍato trão sení objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) lneses

do seu Pregão, hiótese na qual poderá ser utilüado o Índice [GP-M da Fundaçào GeÚlio VaÍgas.

3.3. REEQUil-iBzuo ECoNÔMICO-FtriÂiiCEIRo. Na iLipótese de sobrevirerr fatos

impreüsiveis, ou preüsiveis porém de consequências incalculávels, retardadores ou impeditivos

da execuçâo do ajustâdo. ou ainda. em caso de força maiol. caso foÍuito ou fato do principe,

configurando álea econômica extsaordinarta e extracontsatual, podeú, mediante proc

administrativo onde reste dcmonstrada tal situaçâo e termo aditivo, ser restabelecidâ a re

as partes pacfuaram iflicialmente entre os encargos do conlratado e a retribuição da

para a justa remune.açào do fomecmento, objetivando a manutenção do equilíbrio eco

financeiro inicial do contÍato. na fo.ma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n." 8.666/93, al

consoüdada.
3.4 Independentemente de declaração expressa, fica subeote[dido que, no valor pago pelo

contÍatante, estão incluidas todas as despesas necessádas à execuçào do contÍato

CLÁUSULA QUARTA - DO PRA.ZO DE VIGÊNCIA CONTRATUÂL
4 t. O Co!!trato resultare da prese4te Licitaçâo teÍâ llgência a parti de s'-!a assinat':ra, tendo

vâlidade até a entrega total dos bens, não podendo ulrapassaÍ ll de dezembro de

CLA-I.TSULA QTUNTÀ . DAS CONDIÇÔES E DO LOCAL DE ENTREGÂ DO OBJETO
DÂ LICITAÇÂO.
51. Os produtos deverão ser entÍegues na fonia, prâzo, locais e horilrios deÍinidos pela

Contatante.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não çomprometer ô funcionamento dos

sistemas. recursos ou deslocametrtos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar

deüdamente planejadâ e ser necessariamente apÍovada pela Secretáriâ, Ordenadora de Despesas.

5.2. Os produtos serào re{ebidos da seguinte forma-
a) Provisoriameate no ato da entÍega, paia efeito de posteiioi ieificâÇão de conformidade do

pÍoduto com as especificaçôes consta[tes da proposta da empresa, marca, modelo, ernbalagem,

especificações téc cas, e niveis de desempeúo mininos exigidos.
b) Definitivamerte apos a veriÍicaçâo de qualidade, dÂ qurntidade do pÍoduto e sua consequente

aceÍação, mediante emissào do teimo de recebimento definitivo assinado por ambas as pâÍes
5.2- l. No caso de a entrega ser efetuada por terceüos o recebimelrto será çonforme descrito acima,
no entanto, o reccbimento pÍovrsório c definitivo poderá tâmMm ser efetuado

concornitantemente, desde que esteja presente um representante da empre§a fômecedorâ e que os

pÍodutos sejam deüdamente confe dos, conforme descrito acimâ
5 3 Os produtos deverâo ser entregues no prazo de até l0 (dez) diâs con§e{utlvos, contados a

partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria conhatante, na forma, nos

Locais e horiinos definidos especificados na reienda ordem dc compra.
5.1.1. Em neúuma hipótese serão concedidas proÍogaçôes de prazo

cedor deverá apresentar recibo em 02(duas)

.l'

5 3.2. Por ocasião da entrega dos ,o
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vias, além das respectivas fahras e Nota Fiscal.

5.3 3. Para os produtos objetos deste termo contmtual, deveú ser emitida lâtura e Nota

,^,nexo em nome da Prefeit*ra l"lunicipal de Crateús, com domicílio na Àv. Cel

Bairo - Ceotro, inscrita tro CNPJn\4Í sob o n". 07 982 036/0001-67, pam a entrega dos

deveúo ser atendidas as exigências do edltal.
5.4 A fiscahzação do ContÍato s€rá exercida por Servidor do municipio, designado Pe

Ordenadora de Despesa.

5.5. Os bens serào recsbidos proüsoriamente no prazo de 5 (cinco) diâs consecutivos, pelo (a)

responsáveJ pelo acompanhamento e Íiscalizagão do contlato, para efeito de posterior venficaçâo

de sua conformidade com as especificações constantes reste Tenno de Referência e na proposta.

5.ó. Os bens poderão ser rejoitados, no todo ou em parte, qua[io em desacordo com as

especificações constantes nestc Teflrlo de Referência e na proposta, devendo ser substltuidos no

prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a contar da notificação da contÍatada, às suas custas, sem

prejuizo ria aplicação dns pcrtiidades.
5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias consecutivos, contados do

recabimento pÍolisório.
5.8. O exercício <la fiscalizaçâo ou o açompanhâmento será exercido no interesse do Municíplo e

não exclui Íem reduz a responsabilidade da Contratadâ ou de seu agente ou preposto, incluslve
perante terceiÍos. por quaisquer inegularidades. danos resultantes de imperfeiÇão técnica. ücios
redibitórios e, na ocorrência destes, Ilâo implica co..esponsabilidade do Poder Público ou de seus

agentes e prepostos.

5 9. A Contratante se reserva o ciireito rie rejeitar no totio ou em pane o pÍoduto entregue, se em

desacordo com os tennos do Edital e do respectivo Conhato.
5.10. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverào ser

pronrameflte atendidas peia Connatada, sem ônus para a ConiÍatante. A Con[aEda é obrigacia a

reparar, corrigir, substitui, às suas expelMs, no todo ou em parte, onde se verificarem vicios,

defeitos ou inconeçôes. sem prejuizo da aplicação das penalidades cabiveis

5.11. Os produtos qrrc não atendeÍem às esp€cificações deste termo contÍatual e que foÍem

recusados pelo servidor responúvel pelo recebimento no momento da enúega deverá ser

substituido pelo fomecedor no prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados do Íecebimento.

CLAUSULA SEXTA _DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1 As despesas conhatuals corÍerão por conta das segumtes dotaçôes orçamentarias:

a)
9 1.1. Para a aquisiçào dos produtos elc[cados nesse tetmo confiatual será utilEado o elemento de

despesas no xxxxxxxxxx

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
? 1 O pagâmenlo será efetlado em até l0 (de7) dias rlo mês srrbseqne!Íe âo adirnplemento da

obrigação e encammhameoto da dmumentação tratada neste subtem, observadas as disposições

deste teÍmo contrafual, através de crédito na Conta Bancária do fomecedor, de acordo com os

valores contidos nâ pÍopostâ de preço do licitânle vencedor

7.2. A fatura constará os ltens fomecidos no pcríodo. de acordo com o quantitatlvo efeti!"mente
entregue
? 3. Na hiÉtese de antecipaçâo ou atraso de pagamento, seni deüda â atuali?âçào monet{.ria do
vâloÍ faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de

antecipaçâo.
7.4. Por ocasÉo da Íealzação do tomecrmento o conffatado deverá apresentar reclbo em 02 (dtBs)

üâs e a respectiva Nota Fiscal A Fatura e Nota Fiscal deveÍão ser emitidas em nome da

Prefeit'üa l,{'.-rxicipal de Crateús, com dorxicilio na Ar. Cel Zeze, I111 BêjÍo - CenEc, iiscritê
hado da seguinte documentação

r[

\ anl).1

wtü
no CNPJMF sob o n'. 07 2.03 t-67,

v 4-.tur/
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ente,

atualizadas, obser','adas as condiçôes da proposta.

CLÁTJSULA OITAVA _ DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADÂ
8.1 Iomecer os produtos desse temo contratual de acordo com os prazos e

estabelecidos na ciausula 5' deste termo colltÍatual, e em codormidade com as

estabelecidas no Pregão, no Termo Contratuat e na proposta vencedoÍa,do certame'

s.i ú-;"i"i a*""," i"dâ a execuçâo do objeto coniratual, em compatibilrdade com as obnga

assumidas. todas as condiçôes de habilrr2çâo e qualificaçâo e$gidas na Lei dc Licrtaçôesi

8.4. Faciliiar a açào da FiSCALIZAÇÀo na inspeção do fomecimento, prestando, prontam

acompanhadas das Certidões Federais, Estâduâis e Municipâis do licitânte vencedor

Contrataíte, desde quo não caiba a aplicâção de sanção mars gÍave
ntc dâ Rede Arrecada

os escliuecimenios que forem soiioitados pcla COIiTRÁTA]{TE;
8;. R.i";à.r, peàte as leis ügentes, pelo sigilo dos documenlos manuseados' sendo que a

õômúiaoe "a" 
a"veú, mesÃo após o término do CoNTRATo, sem consentimento pretro

pr, a*i o da CONTRÂiAi'ITE, ia-.e, ,"o r.le quaisquer riocurrrelios r:u tll-ormações

lspecificarlas no parágafo altenor, a nâo ser para fins de execugào do CONTRATO;
g.ô. kodenciar a imediata correçào das deficiências e/ ou irreg,laridades apontadas pela

Conrratante;
e i. Oisponibilizar, a qualquer tempo, toda documentaçào referente ao pagamento dos tribulos'

."g**' "r"rg* .o"rui.. t ubuli,i.tu. e preüdenciários relacionâdos oom o obieto do

coNTRATol 
) se tizerem no8.8 Aceitar, nas mesmas oondições, os acréscimos ou supressôes quanfitatlva_s qu(

iomecimenro, are 25_9ô (ütrre e cinco poÍ cenro) do vaior inicial annlizado do PÍegào, na fonna do

§ I" do artigo 65 da Lei n" 8.66ó/93;

CLÁUSiJLÀ I{ONA - DAS OBRIGÁÇÕES DO CONTRATAIITE
s.i. À C-;"úi-t" ." obriga a proporciónar à ContÍatada todas as condições necessárias ao pleÍro

cuÀprimento das obrigaçãcs decónentes do Termo ConEatual. çonsoante estabelece a Lei no

8 666/93 e suas alteBções postenores,

9.2. FiscâlizaÍ e acompanhal a exÊcução do objeto contratual;

9 3. Cornuo,"a, à Cóntratada toda e qualquer oconência relacionada com o fomecimento do

objelo conlrâtua|, diligenclaido nos casos que exlgem proüdências correli\ar
sj. ProriOen"iar o, 

-pugulnanto, 
à ConEatâda à rTsta das Notas l-'iscars /Faturas devidamente

atestadas peio Setor Competeote

CLAUSULA DECIMA _ DAS SÀNÇÔES:
ic.i. o fi"irant" que ensejar o retaÍdamento da execuçâo do ceÍame, nâo mantiver a proposta'

iallrar ou fraudar ra execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo' fizer declaração falsa

*-cã."t", t uua" n."al, garantido o direrto oréüo du 
"ituçàn " 

d'o umpla defesa' ficará impedido

à. ii"i* 
" "o.*,. "om 

à Administraçào, pelo prazo de aré 2 (dois) anos, enquanto perduraÍem

os motivos determinantes da puniçào ou até que seja promovida a reabilitaçâo peÍante a própfla

"rtária"a" 
qr" upii"ou u p"rutiooà", ,". p.éir,,o dai multas preüstas no edrtal e no termo de

contrato e das demais cominaçôes legais.

ió.2. ,c cont.utua, n"ará, ainda. sujiita às segulntes penalidades, em caso de inexecução total ou

narcrâi do conrato- crro de cxecuçâo, execuçâo imperfeita, moÍa de exe§ução' inadimpiemento

iontratual ou nào reractdade das inlormaçôes prestadas. garantrda a préüa defesa'

i leJrrertcncia, sarrçao de que trata o iniiso I do aÍ. 87' da l-ei n' 8 666/93, poderá ser aplcada

nos seguinrcs casos.

a) deúmprimento das obrigações e responsabilidades assumiüs na Lcitação,

b) outras ocoÍrênciâs que Dossam acarrotar transtomos âo desenvolvimento das obrigaçõcs da

dom de

*v

PREGÁO
+

II Multâs (que poderão ser recolhidas útegra

rtu//
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Receitas FedeÍâis, Por meio de Documento de Anecailaçào Municipâl DAM' a seÍ

de acordo com instruçôe s fomecidas Pela ConfiataÍte);

a) d,e 19ê (um Por cento) sobre o laloÍ cortrat',Él total, pcr dia de oraso na entregc do

indisponibilidade do mesmo- limitada a I 09/o do mesmo valoÍ,

b) de 2Yo (dols PoÍ ceÍIto sobre o valot contrâtual total do exeÍcicio. Por infraçào a

c1áusula ou condição do conftato, não especificadâ nas demais alineas deste inciso, aPlic)

llHütn:ffi,:'l,to) do valor oontÍatual total do exercioro' pela recusa em conigir qualquer

nrorluto reteilado, caracterizândo-se ' 
tJ;;; 

'.u.o;;;;ção 
'a'o 

tt "Íttiut 
nos 5 rcinco) dias

i'r" * t.giJ"rn a a"" da comunicaçào formal da reieiçào:

lii suspensào iernpotana oe p^t''+zu cm liciiaçào c itnpcdimenlo de ctrntraku c'Jm o

ilun,a,oio àa cru,ar, pÍazo nào superior a 2 {dois) anos:

lV Declaração de inidoneidade para lrcitir * tonnut"oÍn a Admtnissação Püblica enquanlo

rrerriurarcrrr us rrroiiros Otttrr"rr'o"tt" t'' ui"i"tio r-ru atc quc :cja prurrroriü a reabiiitaçàr-r pctatrte

a autoridade que aplicou a peóalrdâde trlp'"il al ãitt*'l'*io à +tlmin straçao- pelos prejüzos

i"ilii-ü. . i.ali ,r. deconido o prazo da sanção aDlicada com base no inciso anlenor'

l0:1. No processo de aplicaçào de p"*lüã;t;;;;"g"t;do o drrerto ao contraditorio e a anpla

defesa. earantida nos p"'ot dt:'"tnto)' J''""tt p"i" * t-ço* previslasnos incisos l ll c III

.lo item l0 2 suDÍa e t0 tdezt aas comoiJpãu u t-çao ptt"iu no in: i:o ]Y-d:.t"tto 
itt'

l0 4. o \alor da muha upti"aau at"'u Jtlã"1üiío uo itto*o v*icipal'no prazo de 5 rcinco)

dias a conlar da notrÍicaçào o' at"'tã-o;; 'ecur*' 
Se o valor da mulla nào lor pago ou

i.'*,i,"ü i*'",,,^ü,*:l:-*:':l11mh;t1ruru':'- ill[X5f"'ffi 
.,J:i,il

caso de ine:(istência "! '"i1'ftlll"l".i,'ia'j'Ài;ü ü;;p.. .obÍado rnedranre processo de

administÍativamenle ou lnscnto como L

"i."riãã 
nt*i..". 

"s 
encargos corr-espondll"J 

o" u", r0.2 supra. poderào ser aptrcadas árs

lo 5 Ac sancões Drevistas nos tltctsol

.rí".àt ãr,.1.. i-to do contÍa1o ob1clo de5ta licrração:

I Pmticareln alos lllcllos t4sanoo ru!Íar o§ obteti\os da lictlaçào:

ll Dernonsúarem não posstrú 'o""Jitit 
pí" 

"À"n'taÍ 
com a Admintstraçào Publica eÍn

ürtude dc atos rlicilos pralicados: 
-.i^c.tôlô.os. liaude fiscal no

lllsolieÍemcondenaçãodenDlllvaporpraticarem.pormeiosdolo.os.
Íecolhimenlo de quarsquer mbutos' 

'.s i- iii e iv do irem lo',2 supra podeÍào seÍ apiicadas

]j,;:;:i,:i:f'.%:'Xi.J"; ,1""''#*""iÀ' i""r'"J' a deresa preüa do rntercssado no

"J;"i;.;o;"**" 
'o 

pÍa'/o de 5 (cincor óas úreis

i0 7. À iicilanle ad1udicatána que * '*"#- ':'itin*aamente 
em itrmar 

"o 

t ontrato dentro do

DÍaro de 5 rcincor dias úlers a t"*ar'L" i'J'i'lãià" q'" lhe sera encaminhada estam su'ietta a

multa de 5oo (cinco poÍ oenro) oo r ur; ,oiui-ra iual.ádo sem preiuizo das deÍnais penalidades

;;;tu.;, por;*úar descumprimenlo total da obrigaçào assumid? 
'' " "

I0.8. As sanções pre\4slas no rrem 
'" 

i';;;;;* ;;pÍ";m ás demais lic itames que' apesar de

nào vencedoras, venha' u 
'"t "oo'o"iultpà'" ""r"-uiáttt " 

rtt'" ae L'on-tralo' de acordo com o

'"ãirr,i * ír-" 4" 
't 

{quarenla e oilo) horas comunicarem seu de"interesse

CLAiJSi LA DECIiU-A PRIMEiRA - DA ALTEiiAÇÂO CONTRÀTi AL:

tl.l Quâi§queÍ alteÍaçôes que -"*t'"u'àtãi"t nette intt*rnento seÍào eferuadâs medlanle

Termô Aditivo.

7
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I ) I A Íe\clsào çollrah'al Poderá ser:

- DA RESCISÀO
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Administraçàoi 
:isos xll e xvll do art' 78 da Lei n" 8'666/93' sem que

li;i .lt;ulaiiiuixfiÜ::'.ff::H"*í;iau a-o, p'"r'i'* 
'"guramentares 

compÍovados'

lylai t,l.,,.'r'"t;il$ de que rata o rnciso l do aí. ?8 acaÍeta as coNequências preüstas no

^i áo- ,"i-- r , lV. ambos da Lei n'8'ô66/s3'

cLAUsl LA DEcIMA TERcEIRA' DA FIscALIZAÇÃo Do co\TRT9:
lr"i'o "'""**r" 

a" contraro §erá "":'iiy""# §":iT,'"-"ff üT':ili l:'ff*"i 'iJ ::"',",:
xtxxxxxxx,c..x especialmente designado

:H;;,i;ü;.;;;";' or oa r-ii e'eoÀ ôi' oomr ante denomtnado ra I fiscal de contÍato

CLAÚSI,LA DÉCIMÂ QUARTA. DA PUBLÍCAÇÃO

14 t A Dublicaçào do presente t onnaro e diíe"'õntàüirüuo" do cotrl ur Al\1Tl e deveÍá ser

;;i,iil;;';il;'; *o,gâoa",.p'"n:;-or'"'ll.yUlll*Ulr.oirdrçaoqindrspensa\er 
para

sua eÍicácia, nos termos do pâlágÍalo unl

itiit8"* 
tf:tmy""i|'A'ffi T:.:;'p"t*t". si-dll1l questões deconentes da

eyecucàc deste Ccnroto ern cbecrcnc'r 
'anli''poio 

"o 
S !' an "';8 55 cê l'si 8 fJ6Ô de I I Ce

ü!"$::ilil"':'JTâ:i"lii'fif'""n"t" correspondente á manirestação inar' completa e

exclusr..,a de acoÍdo entre et* 
""leni"ãq 

assinadc o presente colrtratc juíta'qlelte coÍn 3s

testemuúas firmada'. Crateús CE'

CÍateús CE,-de-de 
-

12.2 No caso de inexecüção total ou parctâl do oontrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequê nciâs conlÍatuais e as ptevlslas em ficam rcconheci

diÍeitos da administraçào, consoalte art- 55, lX da Lei n. 8.66ó193

12.3 Determinada Por ato unilateral e escnta da CONTRATANTE nos casos enu

incisos I a XII do art 7I da Lei Federal n' 8 666/93;

I2.4 Amigável, Por acordo entre as Partes, mediante autorizaçào escrita e f,lnd

autoridade competente, reduziala a temo no PÍocesso licitâtóno , desde que haja co

Secretário( a) Munic ipal da
Razão Social

B-epresentsnte Legêl
CONTRATADOCONTRATANTE

Testemuúas

CPF
i. NoiúE

lei, nos tennos do art 77,

\ Eii.Di

,{M,

2 NOMF,
cPr _

/

+
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ANExo t Ao coNTRATo - ESPECIFICAÇÁ0 Dos ITENS

PROCESSO:
CONTRÂTO N"
EMPRESA:
CNPJ:
EiiDEfr.EÇÜ:

LOTE X§L\

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS UND

CÍâteris CF.25 de setemhro de 2023

QNTD T.INIT

/), i /

#L U rit-...-
GílmarLeite Siítetra

ordenador de óespe.as da /cieuria Municipal da

o Nunes

Ordenador dc da Searelada

Meio
Infia

Fr Farias
Janaina Mourão

Ordenadora de da SecÍetaria Municipal da OrdenadoÍ de Despesas Secretana Mun dâ

Gestão Adminisraliva

oe igueredo
ia Social

va da Si

._- /_í2_
íúniaa sliva

lk",*",,u

Francisca
Secretána

Ordenador de DesPesas da Secreta.ia da Sailde

CI"
Pai

Luiza AuÍél

ürienarior rie esas da Secretaria Municipai oos Secretária iúuniciPa

negócios Rurai Secretaria MuniciPal da Segurança Despesas da Secretana

i <ia Etiucaçáo; Ordenadora rie

Mutricipal do Planejamento e

Gestão das Finanças
Pública

\.riiL)E

ê

PREGÃO 7

IITARCA

L
San

t

l.R
TOTAI,
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PREGÃO, NÁ FORÜIA ELETRôNICÁ N"

MODELO DE PROPOST,^, COMERCLÁ.L
ApÍesentamos nossa proposta paÍa a aqulsição
EletÍônica n' /2023 acatando rodas as
seus an€xos

t, r@:

DELO PB.OPOST,{

_i2o23

I'IN.,AL (licitarte vencedor)
do objeto da presente licitação Pregão, na Forma

estipulaÇões consignadas no respectivo Edital e

CRATEÚS
Iarendo ltàis Por Vocá

IDENTIFICÁÇÂo Do CoNCoRRENTE:
NOME DA EMPRESA.:
CNPJ E INSCRIÇÂO ESTADUAL:
REPRE SENTANTE e CARGO:
C,ARTEIP.A DE IDENTID,À.DE § CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
ACENCIA c N' DA CONTA BANCARIA

PREÇO (REÀDf,QUADO AO LANCE !'ENCEDOR)
ljerera ser colado. preço unthno e lotitl de acordo com o Alexo U I do tdrtal
PROPOSTAi R$ (Por exlenso)

CONDIÇÔES GERÁIS
A proponente declara coúecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente
iir" iiaçâr-r.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01. deste Edital
Obs.: No preço cotadojá estâo incluidas eventuais vantagens s/ou abatimentos, impostos, taxas
e enÇargos sociais, obrigações trabalhisías, previdenciárias, fiscais e comercials. assim como
desnesas com transúrtes e deslocamcntos e outrâs olmtsoueÍ que incrdam sôhre a Çonttatação

VALIDADf, DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo. 60 (sessenta) dias contados a partir da dâta da sessão Dública do pÍegão.

LOCÁ I,, E DÀTA

NOME E ASSINATUR{ DO R.E,PRESENTANTE DA EMPRf,SA

OBS: À INTERPOSIÇÁO DE RXCT]RSO SUSPENDE O PRAZO Df, VALIDADE DA
PROPÕSiÀ ÀTÉ DECiSÃÚ.

+

-'t ç<

' .çít.
1

\ Ltu):
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ANFYíI IIÍ

trnuo »n alrsÃo Ao srsrntoia Dii rnrçÂo ri,arnôNrco DA
Br,L - BoLsA DE LICITAÇôf,s Do BRASIL

NÀtureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica

i..i:a:.1
,,r'5íL
.'..--i-'

)

Ramo de Atividade

!EIiDF

Endereço

Complemento

CEP

Baino
IIF

CNPJ

InscriÇão Estadual

RG

CPF

Telefone Comercial

Representante Legal

Telefone
Celular;

W-hatsApp

Resp
t lnallcclIlj
E-mail
Financeiro Telefone

E-mail para informativo d€ edital

ME,EPP: ( )SIM ( )Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesào ao
Regulamento do Sistema de pregâo Eletrônico da BLL - Bolsa de Licirações do Brasil do qual
declam ter pleno coúecimento, em confo.midade com as disposições que seguem
2. Sâo responsabilidades do Licitante:
!.Tomar conhecimelto de, e cumprir todos os dispositivos colstantes dos editals de negóçios
dos quais venha a participar;
ii. Observar e cump r a Íegxlaridade fiscal, apresentando a documentação exigida nos
editais para f,ins ds habilitação nas licitaÉes em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
notmas e reggiamenros ex6<iicios peia BLL - Boisa cie Licimções rio Brasii, cios quais <ieciara
ter pleno coúecimento;
1v. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônco de Licitaçôes
v. Pagar as taxas pela utlhzaçâo do Slstema Eletrôruco de Llcltações.

3. C Liiitanic ia..]ünhaca qüc a ütiiização iio sistcma clctiôinco dc ncgociaÉü iinpiicâ ü
pagamento de taxas de utilização, confolme pÍevisto no Anexo III do Regulamento do Sistema
Eletrônico de Licitações da BI"L - Bolsa de l,icrtações do Brasil.

Y
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4. O Licitante autoriza a BLL Bols3 de Li.iteçôes dc BBsil 3 expedir bcieto de co ,...:,iJ'
.,c»-hancária referente âs Íâxf,c de rrrilizacâo ora referidas nos nrazoc e condictus definidr$

Anexo iil do Reguiamento SisÍema Eletrônjco de Licitaçôes <ia BL L - Boisa cje Licitaçõe§
Brasil

Local e data:

(Asslnaturas autonzadas com tiÍma reconheclda em canóno por verdadelÍo)

;t !
i.i

5._ O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido. a oualquer tempo. DeloLicitantc. mediame comunicação expressa, sem prejüzo das ,"rponruÊitiãua". orrrriau,
durante o prazo de vigência ou deconenÍes de negócios realzado e/oú em andamenm.
O ]-icitanle assuÍle a responsabilidade rle pagamento dos valores devidos até a data dâ última
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dós negócios em andamenro. Responsabilizando_se
pelas informações prestadas neste Termo, notadameníe as informações de cariastro, alteraçôes
contÍatuais e./ou ds usuários do Sistema, devendo, arnda, informar a BLI_ - Bolsa de Licita;ôes
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

D

\1 IRDF
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Ai.[Exo Ao TERüIO Df, ÁDESÃO Ao stsTEDA BLL _ BOLSA DE
INDICAÇÃ-o DE LrstrÁn-to oo srstrul

,ú g#*-'p

Pi,i rinttôrr-iCO DE LICITÂÇÕEsLICTTAÇôES Do BRASI

--4<

ANEXO III.1

z
Raáo Social do Licitante
CrrNI'J/CPF

dores

CPF F o
Telefone Celular:
rax E-mail
WhatsA
f.iomc
CPF Função

E-marl
WhatsA
l\ome
CPF Fu

Fax E-mail
WhatsApp

O Licitante recoúeÇe que:

LA Senha e a Chave Eletrônica de identiÍicaçào do usuririo para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não çabendo à BLL - Bolsa dà Licitaçôes do Brasil neúuma
Íesircnsairilidaiie poÍ evÊiituais danos ou plejúizos decoiientes (je seu uso indevi,lo,IL O cancelamento de Seúa ou ds Chave Eletrônica poderá ser fcito pela BLL _ Bolsa d§
I.icireç6q5 4.9,.*;1, ,edisate solicitafâo escrila <te se1 thrrlar orr 6.., I ieirâ;Íel
IIi. À p€rda de Senha ou de Chave Eierrónica ou a qusbra de seu sigiio deveià ser comunicada
medialêmente á BLL Bolsa de Licitações do Brasil para o necessáiio bloqueio de acesso;
IV. O Licit'ênte se.a respcnsá',,el por todas as proposí..as, lancg9 de pr€çcs ç ÍJansações efetuêdas
no sistema, por seu usúno, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeirost e
o não pagamento das taxas enseiará a sua inclusão Io cadastro de inadimplentes da BLL ,
Bolsa dc Licitaçôcs do Brasil. no Scniço dc píütcçâo dc Cridito c nà SERASA c ôo
automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

1

\rLlr.D:

(Assinaturas autorizadas com firma recoúecida em cartório por verdadeiro)

F
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Ftrêndo llais PoÍ Yo!à

aNF.xo rv'- ctlsro PEr.Á Íirn.ÍzÁÇÃo Do srsrnMA

CUSTo PELA UTU-IZAÇÃO DO SISTEMA SOMENTE PARA O F

VENCEDOR

(Assinaturas auto zadas com Íirma recoúecida em cartório por verdadeiro)

Editais publicados pôlo sistema de aquisição;

1,5%o (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudÍcado, com vencimento em 45 dias após

"'",fià".ça" 
iiitioao ro teto máximo de RS 60ó.00 (seiscentos reais) por lote adjudicado'

"oti'uào. 
."aiunt" Uoleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do BÍasil'

Fditais puhlicados pelo sistema de registÍo de preços

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lole adjudicado, com vencrmento parcelado em

oarcelas mensais (óouivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emlssâo do

ili;;; 
-;õõ;t;;) 

dias aPos a a judicaçâo com limitação do custo de Rs ó00'00

õhce,ito;;dttú; i;" adiuáicado, cóbrados medrante boleto bancárro em tàvoÍ da BLI' -

Bolsa de Licitações do Brasil

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de

z"Z" 
" 

j'u.J, *o*tOrtos de 1%o ao mês, asslm como lnscnção em se lços de proteÇão ao cÍedlto

ispcl" sf.n-A.se e oUTRo) c cadastro dos inadimplentes da BLL Bolsa de Licitações do

g*.ri t ao auioilaitco üancclainiiiiü..1c siü Scnha ou di Chavc FlcirJi''ica'

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma'

o ii.itànt" ,"nr"ao. recebeni a devoiução dos valoies eventualmente arcados com o uso da

plataforma eletrôntca no respectivo Lote cancelado

DA UTILIZAÇÀO Df CÉLLTLAS IE APOIO (CORBETORAS) ÀSSOCIÀDAS

Ã iirr" 
"ort,utuçao 

de sociedadcs CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representaçâo

j;".';"-;ir,.;; PúGÔES, nao exime o Iicitante do pagamento dos cu$os de uso do
'sistema 

da BLL Bolsa de Licitações do BÍasil A corretagem será paatuada ent'e os o liçitantç

e a coÍetora de acordo com as reBms usuais do mercado'

DAS RESPONSABILIDADf, S COMO LICITANTE/TONXECEITOR
õàmo Lrcitante,Tomecedor, concordamos e anuimos çom todos termos contidos neste anexo e

nos responsablhzamos por cump Jo Integralmente em seus expressos termos'

,-,.;.. 1,JiI ]

\,LRDt
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Farendo lleis PoÍ Você
CRATEÚS l, fdi6:"É

ã{<

ANEXO v. a) MODELOS DE DECLi-R{ÇÕES

pnrcÃo nrr,rnônrc<i x" i2023
i.ú

", çÍL ti

(Nome da Empresa)

CNPJÀ4F N' sediada.

a) sob as penas da lci, Fara todos os fins de drreito a que se pos_sa prestar, esFecialmente paIa
Íins de prova em processo licitatório, junto ao Municipio de CRATEúS, Estaáo rio Ceará, que,
çm cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9 854, de 2711011999, publicada no DOU de
28ll0ll999, e ao inciso XXXIII, do anigo 70, da Constituição Federal, nâo emprega menores
de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem empÍega menores de 16
(dezesseis) anos em trabaiho aigum, saivo na condiçâo de aDÍendiz, a panir de i4 (quarc.ze)
anos.

(Endereço Completo)

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de IdeDtidade do Declarante)

OBS. Eees de.lsÍgções de..,erào :erem emitidss em pspel timbIedc da empress propcnefle e
canmbada com o número do CNPJ

b) sob as penas da lei, para todos os Íins de direrto a que se possa prestar, esp€cialmente para
lins de prova em processo licitatório, junto ao Municipro de CRATEúS, Esrado do Ceará, quc
rurrurud r'trçErdr"rLIrL !uUr us rLrIru5 úúsia cüiúi a jaüS iinaiirls;

Ç) que inexiste qualquer fato superveniede impeditivo de nossa habilitação para panicrpaÍ no
presente certame llcitatório. bem assim que ficamos cientes da obúgatoÍiedade de declarar
ocorências posteriores, nos termos do art- 32, §2", da Lei n. 8 666/93.

d) que, sob as penas da I-e!, de que tern coúecimento de todos os padDetros e elerlentos do
pÍoduto a ser ofeÍtado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos Çonstantes neste
edital. Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
mociaiicia<ic Pregâo Eierrônico n" instaura<ia peia preieirura Municipai <ie
Crateús, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o poder públiio. em
qualquer de suas esferas.

À

!ilil)E
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ÁNEXO V.b) DECLÂR{ÇÃO ME/TPP

PPJC,{O EI-trTRÔI{ICO N" 2423

DECLARACÃO

Local e data

Nome e n'da cédula de identidade do declarante

_1--\-

tr
í

r-

I,

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributaçâo de Microempresa ou
Empresa de Pequeno Pone. íNa hipótese do licitante ser ME ou Epp)

(Nome da empresa), CNPJ / MF n" , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para lodos os
fins de direito, especificamente para participação de liçitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006

\rEt(Da
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ANIXO VI _ M!NUT.{ DE CONTRA.TO

NIiI{T]TÀ DE CONTRÁTO ii,: sÍí
9,:

CONTRATO QI E ENTR.E SI CELEBAÁ"I4DE T]M LADO A PRf,FEITURA
MUNICIPAL Df, CRATEÚS, ATRAVES DA
SECRDTARIA DA EDO

RX§AT,MP
, PARÁ O FIM QUE A

SEGTIIR SE DECLARA:

ireito públi
ura iúunioi

otrrRo I.aDo À

Pelo presente instrumento, o Municipio de Crateús - CE. pessoa.juridica dc d
insorira no Cr-.iPirivÍF sob o n 07 932.03ó1000 i -ó?, com se<ie de sua Frefeir
Cel. Zezé 1l4l - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da
representada pela respectiva Secretririo(a) Sr.(a)
de contratante, e do outro lado a Empresa ..._..

, aqui denominada
.., estabelecida úa .........., inscrita no CNPJ/MI

co mtemo,
pai na i,ua
neste ato

sob o no .. .......... neste ato representada pelo(a) Sr (a) . ..........., fx)rtadoÍ (a) do CpFMF n
...... ........, apenas denominada de ÇontrD.,âda, firi,iiam sntí€ si o pÍ§sçnte teíino de contraio

mediante as cláusulas e condiçôes a seguir estabelecidâs_

ci-Áustii-Â pRriviEIRA - Do FUNDA íEiiTo LECÂL:
l.l. Processo de Licitação, na modalidade pregão Eletrônico tombado sob o no / -_, em
cor'lformríi.âde côm â I ei Fêdrrut No R 666/93 - l.er rtas Licitacôes prihtiqas, c./c ôs termas d? t ei
Fecieral n' i0.520, de iTiA r-DA02, Lei compiementar n" 123 de i4 de ciezembro de 2006. Lei
Complementar 147 de 7 de agosro de 20l4

CI,(USULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Constitui obtero do pre§ente contraro a AeUISIÇÕES DE MATERIAIS IJB LIMPEZA E
HIGIENIZAÇÃC PARA ATENIJEP. AS }JECESSIDADES DAS DIT/ERSAS SECRETAP.IAS
DO MTTNICIPIO DE CRATEúS CE, tudo confo.me especificações contidas no Termo de
RefeÍência. constante no Anexo I do edital e da proposta a<ijuáicada.
2-2. O Íbmecimento será de forma parcelada_

CLÁI-IS.TILÀ TERCEIRÁ - Do vÂ LoR, Do R!A.[I.]STE E Do RTEQTIILiERIo
rcoxôurco-rnvANCErRo
3.1. O valor global da presente avença é de R$ a ser pago
em conformidade com o fomecimento dos itens no peíodo respectivo, de acordo com as notas
Íiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões
Federais. Esuduais e Municrpais. ro<ias aruaiizâqas
3.2. O valor do presente Contrato não se.á objeto de reajuste anres de decorridos 12 (doze) meses
q"_*ilTglgt |lipó!:se na qual podera ser uriiiza{ro o inàice IGP-M da Fundação Getútio úargas.J.j RhEeUtLttsRto E(oNóMt( o-FtNAN(.LtRo: \a hrpolese de sobre\rrem faros
imprevisÍveis,_ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos
da cxccução do ajütado, oü ainda, cin caso dc foiça maioi, caso foÍüito oü fato do pnncipc,
configurando álea econômica extraordinária e exlmcontmtual, poderá, medianre procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situaçâo e termo aditivo, ser réstabelecida a relação que

Y
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Farsndo Ilais Poí vocà

financeiro iniciai cio contrato. na forma do artigo ó5, II, "d" da Lei Federai n " 3.óó6/'93, a

consolidada
3 4. Independentemente de declaração expressa- fica subentendido que- no valor paqo

contratiante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato

J

t
:

CLÁUSULÂ QUARTÂ- - DO PBAZO Df, VIGTNCIA CONTRÀTI.]AL
4.t. O Contratà resultante da presente Licitaçâo terá vigência a partir de sua assinatura' tendo

validade até a entrega total dos Úens, não podendo ultÍapassaÍ 3l de dezembro de 

-
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÔES E DO LOCAL DE ENTREGÀ DO OBJETO

i,A LILI I ALÂU,
5.1 Os pro<lutos dcverão ser entregues na foÍÍía, pÍazo, locais e horários definidos pela

Contratante.
5 I l. A entrega dos produtos deve se et'etuaÍ de lorma a nâo comprometcr o lÚnclonamento dos

sistcmas, rccursos ou deslocamentos. Havendo necessidade dç interrupção. esla deverá estar

dcvidaricntc plar,cjada Ç scÍ ncccssânanicnic apiovô'ja Élô SccÍctáiia, CidcnôdoÍâ dc Dcsprias'

5.2. Os produtos serão roaebidos dá seglrinte forma:

a.1 Provisoriamente no ato da enfiega, paÍa efeito de posterior verificação de conformidade do

produio oom as cspr:cifioaçõcs çonslaÍrtcs da proposia da cmpresa, marca, modeio' embaiagcm'

cspecificações técnicas, e nÍveis de desempenho mininos exlgidos 
.

b) Dehritivarnente apos a verificaçEo de q'rali&de, dê q'lalltidade do.pÍodrlto r srJ3 collsequellÍe

aáeitação, meciiante emissào do termo de recebimento definitivo asstnado por ambas as panes'

5.2 l. No caso de a entrega ser efetuada por teÍceiíos o recebimenlo será confoÍme descrilo aclma'

nc entantc, o recebiÍnentõ plovisório e deflnitl\'c podera *úmbêm ser efetuado ccnccmitantemente'

desde que esteja presente um repÍosentante da empresa fomecedora e que os produtos sejam

devidamente conlendos. conforme descrito acima

5.3. Os Foduios deveião ser ôntregues no prazo de até lO (dÊz) dias consecütivos' contados a

pu.tiiáJr.".uir"nto da ordem de cómpra emitida pela secretaria conÍatante, na forma' nos locais

ê horários definidos especiÍicados na referida ordcm de compra'

5.3.1. Em nenhuma hipótese seÍão concedidas prorrogações de prazo

5 3.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apreseÍItaÍ recibo em o2(duas)

'!as, além das Íespectivas faturas e Nota Fiscal.

S.:.á. lru ot p.oartos objetos deste termo contratual, deverá ser emiÍida Fatura e Nota Fiscal por

a]!e*o ern nome da Prefeitura Municipal de CÍateús, com domicilio na Âv' Cel Zezé, I 141- Baino

- Centro, inscnta no CNPJMF sob o;' 07.982.036/0001-67, para a entrega dos produtos, devedo

ser atendidas as exigências do edital.

5.4. À frscaiizaçíõ cio Contraro será exercicia por Servicior cio municipio, ciesignacio peia

Ordenadora de Despesa.
j.j. O. U"n. serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias consccutivos' pelo (a)

respônsável pelo acompanhaminto e tiscalEaçâo do contrato, paÍa ef'elto-de- posterlor ventlcação

de sua conformidade cóm as especihcações conslantes neste Termo de Referência e na proposta

!f. O, baa,t podcião sci iqcitados, no todo ou cm paitc, qüando cm Jcsacor'io com as

especificações constantes nesté Termo de Referência e na proposta, devendo ser substiluidos Í'o

pÍazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a contar da notificação da contratada, às suas custas' sem

prcjuizo ria aplicação das penalidacics

F
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5.7. Os bens serâo recebidos definiti'/â-'nente no prazo de 2 (dois) dias consecutilos,

recehimento nrovisorirt
5 3 O exercic io da fiscalizaÇão ou o acompanhamento será exercido no interesse do iviun

nâo exclui nem reduz a respon sabilidade dâ Contratada ou de seu agente ou pÍeposto, incl

perame tercelros. por qualsquer irregularidades, danos resultantes de lmperleiqão técnica' víçios

redibitórios e, na ocorÍência destes, não implica corrcsponsabilidade do Poder Público ou de seus

agentes e prepostos.

S.g. e, Conttãtont" se reserya o dileito de rejeitar no todo ou em Parte o prodxto entreglle, se e!!l

desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.

5.10. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser

prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A ContÍatada é obrigada a

ieparar, conigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em paÍe, onde se verificarem vicios,

deieiros ou inconeçôes, sem gejuizo cia apiicaçâo das penaiidades ca'biveis.

5.11. Os p.odutos que não atenderem as especlÍicaçôes deste termo contretual e que forem

recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entlega deverá ser

substltuido pelo t'omecedoÍ no pÍazo de ate 5 (clnco) dlas consecutlvos, contados do receblmento.-

CLÂI'Si'LÀ STXTÂ _ DA OR.!C[ii DOS RECi RSOS:

6.I As despesas çonlÍatuals ÇorÍerão por conta drs seguintes dotaçõ§s orçamenlarias

a)
g t i. para a aquisiçâu dos produtos cicncados n§ssc termo conlratuai scrá utihzadu o elcmenlo ilc

despesas no xxxxxKxxxx

cr,Áuslr-l sÉrmlA - Do PÀcÀMENTo
7.1. O pagamento seÍá efetuado em até l0 (dez) dias do mês subscquente ao adimplemento da

obrigaçàol encaminhamento da doçumentação tratada neste subitem. observadas as disposições

destã termo Çontratual, através de crédito na Conta Bançária do fomecedor, de acordo com os

valores contidos na proposra de preço do licitante vencedor.
7 2. A fatura eonsta.á os itens fomecidos no período, de acoÍdo çom o quantitativo efçtivamente

entregue
7.3. úa hipotese de antecipação ou atrÀso de pagamento, será devida a alualização monetária do

valor fatuiado em 0.03%, sobre o valor da pÍestação vencida, por cada dia de atraso ou de

antecipação.
7.4. Pôr àcasião ria reaiização do fomecimenro o contnta<io <ieverá spresenut reci'Do em 02 (<iuast

vias e a respectiva Nota F'iscal. A Fatura e Nota Fiscal deveÍão ser emitidas em nome da P'efeitu's

Municipal de Crateús, com domicilio na Av. Cel Zezé, l14l- BairÍo - Centro, inscrita no

CNPJ/Ml sob o n". 07 9E2.036/000I -67, acompanlBdo da segulnte documentaçâo: acompanhadas

rias Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas,

ÚÚr!' ruusr sr !u,tu,\v!s w Prutrurto.

CLÁUSTILA OITAVA _ DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
81. Fomecei os produtos desse termo contratuel rie acordo com os píazos e condições

estabelecidos na clausula 5u deste termo contratual, e em conformidade com as condiçôes

estabelecidas no Pregão, no Termo ContÍatual e na proposta vencedora do certamel

9.2. l|{aúer durante toda a execuçâo do obloto contEtual, em compatibilidade com as obngaçôes

assumrdas, todas as condições de habilrtação e qualificação exigidas na Lei de Licita{ôes'

F-
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8.4. Facillt3r a ação ds FISCALZA-ÇÀO na inspeÇãc do foriecimento, prestardo,
os esclfiêcimentos oue fôÍem soliciÍâúlos nelâ CONTRATANTF.
E.5. Responcier, perante as ieis vigentes, psio sigilo dos doçumentos manuseados,

-n ííJ., l
CONTRÁTADA não deveÍá, mesmo após o térmrno do CONTRA
poÍ escrito da CONTRÁTANTE- fazer uso de quaisquer

sencio q
TO, sem consentimento prévio
documentos ou informações

especiÍicadas no paÍrigrafo anlenor, a não ser para Íins de execução do CONTRÁTO;
8.6. kovidenciar a imediata corÍeçâo das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
CootÍataúe;
8 7 DisponibilizaÍ, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
segruos, encargos sociais, trabalhistas e pÍevidenciâios relacionados com o objeto do
CONTRATO:
8.8 Aceitar, nas mesmas condiçôes, os acÍéscimos ou supressôes quantitativas que se ílzerem no
iomecimento, ate 257á (vime e cinco por cento) do vaior iniciai aruaiizado do Prssâo, na iorma do
§ l" do aúigo 65 da Lei n'I666/93;

CLÁT]sI.]LA NoNA . DAs oBRIGAÇÕES Do CoNTRATANTE
9. t A Contralante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiçôes necessárias ao pleno
!uLP' 

""!"tv 
tIA uu,rti4Yuls

8.666/93 c suas alteraÇôes posteriores,
9 2. Fiscalizar e acompaúar a execução do objelo contratual,
9.3. Comunicar à Conlrulada loda e quaiquçr ocorrência rciasionada com o lornecimento dr-r objcir-r
contratual, diligenclando nos casos que exigem providências conetivasl
94 Providercrar os o2sâmeotos à C^ntr4tzdz à vista das N^tas Elscâts /Fatr.lras devidarlente
atestadas pcio Setor Competente

CLAUSULADECIMA DASSANÇÔES:
10.1. O licitante que ensejar o retrardaÍnento da execução do certame, não mantiver a proposla,
falhar ou fiaudar na execuÇão do ContÍaío. comportaÍ-se de modo inidôneo. ÍjzeÍ declaÉção falsa
ou cümeter fraude fiscal, garantido o direito piévio da citação e da ampla defesa, ficara impe,ji,jo
de licitar e contratar com a Admlnistração, p€lo prazo de até 2 (dois) anos, enquÂnto perduÍarem
os molivos determinantes da pumção ou até que seja promovida a reabilitação peranre a própria
aúoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas pÍevistas no edital e no telmo de
conÍralo e das demais cominações Iegais.
10 2 A Coltratada fica!á, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do Çontrato, erro de execução, execuçâo imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou nâo veÍacrdade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I Advertência, sançâo de que tÍata o inciso I do art. 87, tla Lei n." 8 66ó193, poderá ser aplicada
nos seguintes casosl
ai <iescumprimento cias obrigaçôes e responsabiiiciacies assumicias na iiciraçâo:
b) ouÍas ocoréncias que possam acarletar tmnstomos ao desenvolvimento das ob gações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll Multas (que podeÍão seÍ recolhldas em qualquer agêncla tntegraÍte da Rede Arrecadadora de
Rcceitas Federais, por meio de DocumenÍo de Arrecadaçâo Municlpal DAM, a ser pÍeenchido

'r,ru uvulJ rurx!!r!ar t ro LUrrue@ii!!r,
a) de l% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
rndisponibilidade do mesmo, limitada a l07o do mesmo valor;

V

.;j=i .tl'\,LtiD.r
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b) de 2% (dois por cento) sobre o velor ccntBtual torel do er-ercicio, por infração a I a

Icláusulâ ou conrlicâo do eontraÍo. não esnecificâdâ nÀs demâis âlíneâs desÍe inciso, apliear[a

dobro na reinciciênçia:
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual rotal do exeÍcicio, pela recusa em conigir q
produto rejeitado. caraçterizando-se a recusa, caso a coreção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III susp€nsão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
M'rnicipio de Crateíls prazo nâo supenor a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanlo
perdurarem os motlvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante

a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pclos prejuizos

resultantes e depois de decomdo o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
i0.3. No processo cie apiicaçâo cie penaiiriacies é assegura<io o ciireiro ao conrratiitório e à ampja

defesa, ga.antida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III
do item 10.2 supra e 10 (dez) dias coridos para a sanção ptevista no mciso lV do mesmo item.

10.4. O valor da multa apllcada deverá ser recolhldo ao'lesouro Munlclpal no prazo de 5 (clnco)

dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou

ülpú:iiinuú, súia auiúi su uu lDÉ4urlurw 4 Yu! 4 vvrruê6úo rúlr J

de inoxistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor deüdo seú cobrado

administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

cxccução fiscai, com os encargos corrcspondcnies.
10.5. As sançôes previstas nos incisos lll e IV do item 10.2 supra, poderão sel aplicadas às

pÉ íâlà^.1^.^hrrârô^hiêl^.|êsrâ li.ilâ.Àô
i - PraticaÍem atos ilicitos, vrsando frustrar os objetivos da iicitaÉo;
II Demonstmrem não possuir idoneidado para contÍataÍ com a Administração Pública, em

virtude de atos ilÍcitos pÍaticados;

IlI sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, lraude fiscal no

reÇolhimento de quaisqueÍ tributos.
106. As sanções pievistas nos inçisos I, III e iV do item 10.2 supra podeião sei aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo processo, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7 A licitaÍÍe adjudicatiána que se recusar, injustificadamente, em Íirmar o Contrato dentro do

prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificaçâo qus lhe será encamiúada, estará sujeita à
!1ulta de 5olo (cinco poÍ ce4ta) do valor total adjudlcado, sem prejuizo das demâis penalidades

cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

10.8. As sanções previstas no item 10.2 supm não se aplicam às demais licitantes que, apesar de

não venÇsdoras, venham a sfl convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com o

edital, e no pmzo de 48 (quarenta e oito) horas comunlcarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECTMA PRIMEIRA _ DA ALTERAÇÃO CONTRÂTT]AL:
11.1. Quaisquer alterações que vehham a ocoÍeÍ neste instrumento serão efetuadas mediante

t ermo Adlívo

-. ir'Êr,r ^ nranr. n. ôrMrêi^

12.1. A rescisâo contratual poderá ser;

r

. o-,,



PREIEITIJRA DI

CRATEÚS dl s.i
-'14<

Faz?ndo tais Por Vocé

12.2. Nc caso de inexscução total ou paÍcial do contreto, o q'.ra! enseja sua resc cóm.as
consequênciâs contmhrâis e as nrevisÍas em lei, nos termos dô âÍ ?7, ficam recon
direitos cia administração, consoante art. 55, iX da Lei n. 3.óó6i93
12 3 Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANIE nos casos enum
incisos I a XII do aÍ. 78 da Lei Federal n'8.666/93:
12.4. Amigável, por acordo entre as panes, mediante âutorização escrita e fundâmentada da

autoridade çompetente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da

Administração;
12.5. Em caso dç rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do an 78 da Lei n'8.666/93, sem que

haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados!
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acaneta as consequências previstas no

an. 8ú, incisos ia iV, ambos cia Lei n'8.66o'i.i.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRÁ. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
!1. ! A exear4ão do conrrÀto seú, a,coEFanhada e fiscâlizada pelo (a,) o (a) Servidor (a) Sr (a).

).\xxxxxxrixxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de )OOOO<, de acordo

com o estabelecido no AÍ. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) fiscal de contrato.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÂO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabrlidade do CONIRATANTE e deverá ser

efàtivada poÍ extrato, no órgào de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para

sua elicácia, nos termos do parágrafo único do art. 6l da l,ei Federal n' 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DO FORO:
15 I O foÍo da Comarca de CÍateús é o competente pam dirimi, questões decorrentes da execuçào

deste Conüato, em obediência ao disposto no § 2'do anigo 55 da Lei 8.666 de 2l de junho de

1993, âlterada e consolidada.
152. Dççiaraur as parics qus ç\ic surúaio collsspundcliç á ruliicsiáção iinai, curlrpicü v

exclusiva de acordo ent e elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as

testemunhas firmadas. Crateús CE.

tt".1.t1,191i-{

s ll0§- .

Testemunhas

1 NOME

Secret írio(a) Municipal da

CONTRATANTE

Crateús CE, de __ _ de

CPF

Razão Social
R.epresenmnte Legal

CONTRATADO

P.

\,LiDI
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ANEXO I AO CONTRÁTO - ESPECIFiCAÇÃO DOS ITEI{S
ti

tr

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
nNDEREÇ'O!

LOTE XXX

ITEM ESPECIFICAÇÂO DOS ITENS TOTAL

VALOR TOTAI DO LOTE RS x)c{

VR
TINITI]ND QNTDMARCA

v
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.{NEXO VII - MINUT,A. D,4. .À.TA DE REGISTP.O DE PREÇOS
ÂTÂ DF, Rtr(}ISTRO DF, PRF,(-OS N" / /SRP

PREGÃO LETRÔNICO ii' LX)V2O23
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES

Aos , na sede da Prefeitura Municipal de Crateús, foi lavrada a pre

de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata da Sessão do Pregão Eletrôn

XXX./2023, do respeeÍivo Íesultado homologado, quc vai as§inada Felo Ordenador de DesPesas

da SecÍetaria Municipal da Saúde Sr. Thiago Viana da Silva, Gestor do Registro de Preços,

e pelo (s) Íepresentante (s) legal(is) da(s) empresa(s) classificada(s) para o Registro de Preços,

todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regrda pelas cláusulas e condições

seguintes:

CLÁUSULÁ PRD{EIRÁ _ DO FUNDÁMENTO LEGAL
1.l. O pÍesente instrumento fundamenta-se
a) No Pregão EletÍônlco n" XXX2{12J,
b) No inciso II, do art. 15, da Lei n' 8 666/93,

c) E, nas dcmais noÍmas Jâ | ci n" 3.Óô6 93 a suâs clrciaÇôcs pcstcíoiis'
d) Na Lei. N' 10.520 de l7 dejulho de 2002,

e) No DecÍeto 7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n' 9.488 de 30 de agosto

0 E demais legislações pertinentes.

CI-riUSiJLÀ SEGUNDÂ _ DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto e a SELEÇÀO DA MELHOR PROPOSTA PARA

REGISTR.O DE PB.EÇO§ VISANDO FLITLTR.A.S E EVENTUAIS A.QI.I ISIÇÔES DE

MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENZAÇÃO PARÁ ATENDER AS NECESSIDADES

DAS DI\ERSAS SECRETARIAS DO MLNICIPIO DE CRATEUS CE, e passa a fazer

paíe deste At3, juntamsnte com a doc'ünen"aÇão, I'4êpa de Lanccs e Proposta(s) Ce Preço(s)

apresentada(s) pelo(s) Iicitante(s) classificado(s) em pnmeiro lugar, conforme consta nos autos

do Processo.
Subcláusula Única . Este insrumento não obÍlga a Administração a firmar contrataçôes nas

demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na cláusula

segundâ, podendo reâllzd llcltaçôes esfÊciticas, obedeclda a leglslação pertlnente, sem que

deise fato, caiba recurso ou indenização de qualquer esÉcle às det§ntoras do Registro de

Preços, sendoJhe assegurada a prefeÉncia do fomecimento dos bens, em igualdade de

condições

CLÁUS-ÚLÀ TERCEIR{ - DÂ VÀLiDÀDE üO REGISTRO Df, FR.EÇÜS
3. 1. A Ara de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) mese§, contado a paÍir
da data da sua assinatura. No caso de ocorreÍ a entÍega dos bens antes do final da vigência, fica

a relerida ata automaticamente exptrada.

CLÁUSUI-A QI]A.EJA }A CEÊJNCIA }A ATA }E P.EC TSTP.O }E PRgÇOS
4.1 Caberá a Secretaria da Saúde, o gelcnciamento dcste instrumento, no seu asp§cto

operacional e nas queslões legais.

r
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CL,,{USULA. QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
5 I Em decôrrênciâ dâ puhlicâção destâ Alâ. os pâíiciJMnres.iô SRP JmdeÍãô
çom os iomecedores com preços registrados, cievenrio para tanto, adot
procedimentos:
a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Re

Preços), sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do órgão,Entidade
contÍatante.
b) ComunicaÍ ao Olgão Geslor a recusa para assina,t,lra do Contrato ou o aEêso do detelltor de

registro de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Compras.
5.2. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de PÍeço qualquer Orgão ou entidade da

Administração que não te.ha participado do c€rtame, mediante prévia consulta ao Orgào

Gerenciador da Ata e anuência da(s) empÍesa(s) beneÍiciária(s), desde que devidamente

comprovacia a vantagem e respeitacias. no que couber, as regSas contidas na Lei n" i0-52012012,

na Lei n" 8.666193, no Decreto n" '1.89212013 e demais normas em vigor e respectiras

atualizaçôes.
5.3 Os óÍgãos que não partlclparam do Íeglstro de preços, quando deseJarem tãzeÍ uso da ata de

rsgisho de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da atz para manifeslaçâo sobre a

yu§rruuruôu! u! 4s!sou.
5.4 Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optâr pela aceitaçâo ou não do fomccimento dos bens decorrente de adesão,

rlesde que não prcjurjiquc as obrigaçõcs prcscnics c luturas decorrcnícs da ata, assunidas com o

órgão gerenciador.
5.5 A-s collrr3taçõÊs adiciorais a q'Je se refere o aí. 22 do Decleto !'?.8921201i, úo Pode€o
exceder, por órgáo, a cinquenta poÍ cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento

convocatório e rsgistrados na ata de re$stro de preços para o órgão gerenciador. (Conforme art
l" § 3' dc DecÍelo n'9.433, de 30 de agcsto de 2018).

5.6 O quantrtativo deconente das adesôes à ata dç registro de preços não poderá exceder, na

totalidade. ao dobro do quantitativo de cada item regisÍado na ata de registro de precos para o

órgão gerenciador, independentemonte do número de óÍgãos não parti.ipantes que aderirem.
(Conforme art 1" § 4" do Decreto n" 9 488, de 30 de agosto de 2018).

5.7 Após a autorização do órgão gçrenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

conÍatação solicitada em ate noventa dias, observado o prazo de vigência da aí4.

5.8 Comp€to ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fomecedor das obrigações cortrahlalnente assumidas e a aplicação, observada a amPla defesa

e o contadúório, de eventuais penalidades decoÍentes do descumprimenlo de cláusuias

contratuais, em relação às suas Fóprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

CLÁÜSÚLÀ SE'(T,À _ DÀS OER.iGÀCÕES E RESPONSÀBiLiÚÀDES
6 I - os signatários desta Ata de Registo de Preços assumem as obrigaçôes e

responsabilidades descdtas a segurr:
Subcláusula PrimeiÍa CompetlÍá ao Orgâo Gestor do Reglstro de Preços o controle e

administraçâo do SRP em sspecial:
,\rÉ,rL'u uL , rltus.

ll Proüdenciar, sempre que solicitada, a indicação do fomecedor detenÍor de preço registrado
para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a oÍdem de classificaçâo e aos

quanl.italivos definidos nssta,A.ia.

firmar
aÍ os
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IlL Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociesôes dos preços regist.af( - -
lV Aplicar as segrrintes penalidades rxrr descrrmnnmento úiô Dâclu^dô nâ

Registro de Preços:
a) Advertênciq
b) Multa, na forma previsÍa no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporáÍia de paÍticlpação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.

d) Cancelar o Registlo de Preços do fomecedor detentor do preço registrado,
e) Comunicar aos orgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fomecedor
detentor de preços registrados.

Subcláusula Segunda CabeÍá aos óÍgãos pa(icipantes:
i. Tomar coúecrmento da Àta dc R.egistro <ie i'reÇos, inciusire cias aiteraçôes por rentura
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas

disposições.
ll. lnúcar o gestor do contrato, quando da necessldade de uílEação desse Instrumento, ao qual,

alem das atÍibuiçôes previstas no art. 6? da Lei n" 8.666, de 2l dejunho dc 1993, Çompete:
:.. -.- ^- Á--'^ai i'Íirmi.,iai úúiisuiiii iii.ira júiiiú cú v'éou u(rLU' uu r\!Érsuv u! I rwus, Y@xuu u4

necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do lbmeçedor, os resPectivos

quantitativos e os pÍeços a seÍem pÍaticedos, encamiúando temp€stlvamente. as informações

sobrc a coniraíação cletivamen(c realizaria.

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Regrstro de Preços, que a contratação a ser pÍecedida

ate!'!de aos iltelesses da 4-d!]1in!$.a,çâo Publica, sobret,-rdo qriallto aos valores praticados,

informando ao órgâo Gesror do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua

utilização.
c) Zelar pelo cump mento das obrigações assumidas pelo fcrnecedor e, em coordenaçãc com o
Orgão Gsstor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do

descumDrimento dos compromissos assumrdos.
d) lnformar ao Oigãú Cestoi do Registro de Preços a iecüsa do fomecedoÍ em realizai as

contratações para o fomecimento dos bens, bem como o não atendimento às condiçôes

estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de Prcços. além das divergências
Íelativas à entrega e às caractsÍistrcas do objeto licÍado.
III. Para cada contratação, abdr processo numerado e instruido contendo:

a,' Cenidão de Consu!!a a.Ala de Regis!Ío de Preços.

b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de i80 (cento e

oitenta) dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e

c) Posteriormente, uma yia da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Compras.

Su'ociáusuia Terceira - O dets or do Regisrro <ie Preços. riurante o prazo <ie vaiiciacie cia Àa
de Registro de Preços lica obngado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Orgãos e Entidades pa(icipantes do SRP, bem
como aqueles dccoTrentes de Íemanejamento de quantÍaívos Íeglstrados na Ata, durante a sua

vigência, mesmo quc a cntrega do objeto esteja prevlsta para a data posterioÍ a do s§u

b) Fomecer os produtos ofeíados, por preços registrados, nas quantidsdes indicadas pelos
panicipantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no pÍazo

es(abclccrdo na O«icm dc Compras.

r
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CLÁI]SULA SÉTLUA _ DCS PREÇOS RXGISTRADCS
7l Os preços registrados são os preços uniúrios ofertados no Pregão EletÍônico n"

-. Conforme Proposta de Adequação signatiiÍias desta Ata. os quais estão

relacionados, segundo a classificação de cada fornecedol, nos Mapas de Preços dos itens,

conespondentes aos anexos desta ata e servirão de base para as futuras aquisiçôes dos produtos

otrservaelas as condiçõçs de mercado.

CLÁUSUI,A OITAVA -DA Rf,VISÃO DOS PREÇOS RXGISTRADOS
8.1. Os pÍeços ÍegisíJsdos só podeêo ser re'Jistos nos cesos previstos nesta A-ta, no Editel de

Pregão Eletônico n" e obedecendo ao seguinte

a) sempÍe que ve ficar que o preço registrado esú acima do preço de mercado, o Órgão Gestor

convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adequáJo ao pÍeço coúente,
procedendo a respectiva alteração na Ata, caso haja a concordância do detentor do Registro de

Preços. FÍustrada a negociacão. o fomecedor será liberado do compromisso assumido.

respeitados os contratos já firmados
b) Não havendo êxito nas negocEções com o primeiro colocado, o orgào Gestor poderá

eoÍlvocar os demais lomeÇedorçs classiÍieados PaÍa, nas mesmas eo!1dições, oÍêreeeÍ igrral

opoÍunidade de negociaçâo, ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

c) Antes de firmar qualquer contratação, o fomecedor podeÍrí solicitar a revisão dos preços

registrados, mediante requerimento fundamentado, çom apresentação de comprovantes e de

planilhas detalhada do custo, que demonstrem que ele não pode cumprir as obngaçôes

assumicias, em iunÇão da §l§vaÇâo dos custos do obie@, decoÍe es de iaros supervenienres O

Orgão Gestor providenciará a alteração na Ata de Registro de PÍeços, caso acate o pedtdo ou,

se indeferido, o licitants poderá ser liberado do compromisso assumido
d) Em quaiquer hipotese os preços cÍeconentes da revtsão não poderão ultrapassar os praticados

no mercado, mantendo-se, no minimo a diferença peÍcentual apurada enlÍe o valor
6^.^^-l ^ ^ *-^^^ ,l^oiigiiiüiincnio lüiisúiiiici iiii PiuPú;.c \iú iiúi.aii.i ç aYuirw nrltlouu c !Pv!s su

regislro.
e) SeÍão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao

Orçarieiito Básico apurádo peia Àdiritiistração.

0 As alterações dos Eeços Íegistrados oriundas da revisão dos mesmos serão Çomunicadas aos

paÍlcipartes e p,blicedas emlooel de grarde circrtlaçâo local

CLÁUSULA NONA _ DO CANCELAMf,NTO DO REGISTRO DE PREÇOS
91. Os preços registrados na presente 'Â^tê 

poderào seÍ cêncelâdos ile pleno direlto, n3s

segulntes situações, alem de outÍas previstas no Edital do Pregão Eletrônico n"
lei.

eem

a) Na hiÉtese de detenlor de preços registrados descumprir as condições desta 
^ta 

de R€gistro

de Preços.

r

c) P.espondeÍ no piszo de ste 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Regis§o de
sohre â nÍeÍensão.le órgâo/entidâdes não pâíicilântes de rrtilizar â Álâ nâ condr

Órgâo,Entidacie interessado
d1Ésmr ciente que os produros fomecrdos esnrâo sujeitos à aceitação pelo Órgào
qual caberá o direitc de recusaÍ caso não esteja de acordc com o especificado no

Eletrônico n' , e seja um Foduto de qualidade inferior ao solicitado.
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b) Na hipotese de detentor de preços registrados recusar-se 3 Íirmar contÍelo coE!

JnÉiciJMnres.lô SRP

c) Na hipórese cie detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados, q

se lomarem superioÍes aos de mercado.

gl.es-;.:,.;

fÁj_: Í
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado in
paÍa licitar ou contÍatar com a Administraçào.

e) E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado.

Subclúusula Primeira - A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos

pÍevistos nesta cláusula, seÍá feita por conespondência com aviso de recebimento ou por

publicagão, Juntando-se compÍovante nos autos do proaesso que d§u origem ao cancelamento

Suirciáusuia Segunria No caso cie ser igÍloracio, inceno ou inacessivei o enciereço cio

fomece<ior, a comunicação será feita medtante publicaçâo em jomal de gande circulaçâo lrrcal,

por 02 (duas) vezss consecutivas, considerando-se cancelado o registro de preços a paÍir de 05

(crnco) dras úters contados da ú1trma pubhcação.

Sribtláusula TEicÊiiâ Fica ôsscg-.iÍâdo o diiaito à dcfcsa c ao coi:iiaditono nos casos iic

canÇelamento de Íegistro de preços de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05

(cinco) dias úteis contado da crência do cancelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DÉCtrrIÁ _ DAS CONDIÇÓES PARA A CONTRATÂÇÃO
10.1 Os tomeciEent4s dos |-'ens q,.]e poderãc ld"il desta A-ta de R-egistro de Pfeços serâ!

iormalizados por meio de Or<iem <ie Compra.

Subcláusülo Primeira Caso o fcrnecedor não cuÍnpra o pÍazo esÍabelecido na Ordem de

CompÍa ou se recuse a fomecer os bens, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo

das demais sanÇôes previstas em lei. nesúa ata e no edital do Pregão Eletrônico í
Subcláusula Segu[da Nestc caso, o Participante -podcrá, çom a Previa autoÍização do

Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes, os quais

ficarão sujeitos às mesmas Çondições preYistas para o p meiro classificado.

Subcláusüls Terceira O fomecedor obriga-se a marÍer as condições de habilitação e

qualificaçâo exigidas na licitaçâo, durante toda a vigência desta ata.

§ubcláusula Quarta C) fomecedor será obÍigado a âtender os pedidos elenrados pelos

ÓÍgãos e Entidades participantes do SRP durante a vigêncra da Ata de Registro de Pleços,

meimo que o fomecimento dos bens obJeto esteJa prevista para data posterioÍ à do vencimento

da Ata

Ci,ÁÜs'Ui,À DÉCNiÀ Fft.iiúEiRÀ - DÚ FORNECIMENTO DO ÚBJETO LiCiTÀDO
ll I Os prazos, as quantidades, a fo.ma de entrega do objeto se.ão definidas na OrdÊm de

Compras de cada participante do SRP.

CLÁIIST]LA DÉCIMA ST,GUNDA - DO PAGAMENTO
i.j.i ÀS Carpasâ3 COm â3 iü'Lüiãs aquisiçü45 üüs o.ni üa áin Ú. iiiéirrrv u! I '!tvr sÚ uuJlru

desta licitaçâo coÍerào á conla de recuÍsos do tesouro municipal ou outros, na dotação

orçamentária de cada OrgãoEntidade participante do SRP (Sistema de Registro de PÍeços), a

scr iniormada quantio <-la crnissão <ia Ordcm de Compras.

V
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Subcláusuls Primeire Apos a confirmação dos'.'alores, efeti'ramente devidos oOr

receblmento da i.iora Fiscai, diretamerue p€la Secretana Contrarante' através de créd1 n0

Conta Bancfuia do fomecedor ou affavés de cheque

deverá manter as condiç ôes d€ habilitação comtantes do item HABILTTAÇ
Durante a vigência da ATA o licitante detentor do preço

Ão do Edirêl do

fficRATÊU§ -H<

,',i !
I

PâÍtrcirlânrê êste efetrnÍá o D:tsâmenÍo em âté Í0 íde?) íliâ§ útei§ conlârlos da ri
.O

Subcláusula Segunda

Pregão Eletrônico n"

no edilai dc Pregão Eletrônico no

paíe integÍante deste insEumento, independentemente de

, c rüs dcmais commaçõcs lcgais, o licitantc

re

traascrição.
Subcláusula Terceirà Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por foÍça

do que dispõe o § 2", item III do aÍ. 63 da Lei Federal n" 4 320/64

Subcláusuta Quarta Os pagamentos estarão condicionados à aprçsentação da Nota Fi§cal

discriminativa, acompaúú-da corespondente ordem de compras com o respectivo

comprovante, cievenoó ser eiêtuatia a retenÇão na io e dos úibutos e çontrit'úçôes, eiencacios

nas àisposiçôes deteminadas pelos órgâos fiscais e fazendários, em conformidade com as

normas vigentes.

CLÁUSULA DÉCTMÀ TERCf,IRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
i3.l Ficaé impcdido dc liciaÍ c dc üúntÍa'.ai com ô Adininistiâçãü Públicô, gaiãntidâ o iiiicitü

ao contraditóúo e à ampla defesa, pelo Vaao de alé 05 (cinco) anos, além de ser

descredenciado no cadastró de fomecedores do municipio, sem prejuizo das sanções previstas

que:

;) Deir.ar de elrtregs! docurnent:ção eigida !o edital

b) Àpresentar documentaçào iaisa.

c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos bens.

d) Corneter fiaude.

e) Comportar-se de modo inidôneo.

fl Fizer declaracão falsa.
g1 Cometei fraude íscal.
õubcláusula Primeirs Será aplicado ao ltcitante beneficiário da Ata de Registro de Preços'

caso este se recuse a fomecer os bens doís) objeto(s) a ele vinculado(s)' dentro do pÍazo

previsto, multa
iàne.pondente a 0,33% (tnnta e três c§ntésimos por Çento) por dia, calculada sobre o valor

conespnndente ao ot-'ieto não fomecido, até o limite de 109/0 (dez Por cento) desse valor e o

impedimenro para hcitar e conhataÍ com ÓrgãoEntidades da Administração Pública por um

periodo de até 05 (cinco) anos

Subcláusula Segunda As multas a que se refere esta cláusula serào cobradas diretâme e do

iiÇirante beneficúrio da Àra de Registro de Preços, ariminisrrativa ou ju<iiciaimente'

Subcláusula Terceira Nenhuma penalidade será aplicada sem a concessâo da oportunidade

de defesa por paÍte do licitante. na forma da lei

Sübcláusula Quarta As demais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade' a que

estarão srleitoi os licirantes da ata iegistro de preços, serão aquelas previstas no caPítnlo Iv da

Lei n" 8.666/93

v
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CLÁUSLTLA DÉCNtr{ QU,À.RTA - D.{S DISPOSIÇÔES FINAIS
14 I Os er,sos omissos serâo resolvldos de acordo com â Lei FedeÍâl N" I666"91. nÍ)

colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis Subsidiariamente, apiicar-s

Prrncipios Gerars de Direito.
14.2Esta ala de Registro de

Crateus ou por aÍixação em I

sua assinafura

SIGNATARIOS:
oRcÃos GESToRES - sfcRETARrAS 

-

t

Preços deveú ser publiçada na imprensa Oficial do Municipio
ocal de costume até o quinro dia útil do mês subsequente à data de

CLÁUSULA DÉCMA QUINTA - DO FORO
15.1 Fica eleito o loro da cidade de Crateús, para coúecer das questões relacionadas çom a

presente ata que nâo possam s€r resolvidas pelos meios administratiYos'

Àssinam esta ata, o; Signatarios relacronados e qualificados a seguir, os quais firmam o

compromisso cie zeiar psio ilei cumprimento cias ciáusuias e conciiçôes'

Ordenrdor dr despesÀ

Gerenciador do RegistÍo de Preços

ORGÃO GESTOR _ SECRETARIA
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DATA: / /_

Este documento é parte integante da Ata de Regisrro de preços n"..... ......, celebrada enúe o
Município de Cmteús - Ceará e a Empresa cujoi precos cstaó a seguir registrados. em face à
realização do Pregão Eletrônico para Iiegistro ã" Ér"ço, n. = . - --
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